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                              Introdução

O  estudo da ética corresponde ao estudo dos fenômenos éticos. As possibilidades de abordagem para estudo do que podemos designar por fenômenos éticos são muito diversificadas.

Quando estudamos um fenômeno, seja ele ético, químico, físico ou biológico, procuramos estabelecer as causas que o produziram e os efeitos que dele resultam. Fixamos nossas atenções no contexto em que ocorrem, e procuramos enunciar as leis que regem esse fenômeno. Os corpos caem - é a expressão de  um enunciado físico. Os estudos efetuados em torno da idéia contida  na queda dos corpos levaram ao enunciado das leis gravitacionais e inúmeros outros resultados. Um vaso foi atirado sobre minha cabeça - esta expressão se refere a um fenômeno físico - o vaso deslocou-se - e a um fenômeno ético - foi lançado por alguém, atendeu a um impulso humano, respondeu à   vontade do agressor. 

Posso observar que, na maioria das vezes, os fenômenos éticos ocorrem simultaneamente a fenômenos de outra natureza, sejam abstratos ou concretos, morais, intelectuais, químicos, biológicos ou físicos.

- Vou à igreja para comungar - é uma explicação de conteúdo ético religioso.   

- Herdei de meu pai a honra e a coragem.- é expressão que revela um fenômeno ético moral,  relacionado à transmissão do que me parecem ser virtudes.

- Casei-me segundo os costumes e as leis. - informa o fenômeno  ético de natureza moral (mos,moris = costumes) e jurídica (segundo as leis).

- O cientista trabalha em laboratório. - é uma afirmação que  revela  vários fenômenos éticos pois, fala de alguém que estudou e realizou sua vontade de tornar-se cientista, ou seja, cumpriu um processo ético de formação e preparação do intelecto; de alguém que trabalha e cumpre uma função social, ações que envolvem fenômenos éticos de natureza subjetiva e social. E, ao esclarecer o local do trabalho, ou seja, o laboratório, pressupõe a conclusão de todo o processo de  localização, construção e utilização do contexto físico.

- A cigana, como de costume, leu-me a mão - é o relato abreviado de um fenômeno ético. Relaciona, da parte do consulente, a expectativa de saber da  sorte,  de novidades sobre o futuro, conhecimento do destino  e outras que tais. Da parte da cigana,  ocorre a materialização de uma tradição das mulheres  de seu povo, que é a adivinhação, associada à expectativa de remuneração.  Saber a sorte, adiantar novidades sobre o futuro e conhecimento do destino são posturas de natureza ética, tradicionais e costumeiras, freqüentes em todos os povos. Ocorrem como fenômenos éticos morais. 

A materialização de uma tradição corresponde à execução física de uma idéia, pois a materialização integra um fenômeno físico e  a tradição é uma idéia de natureza essencialmente ética. As ações e procedimentos humanos, individuais ou coletivos, isolados, grupais,  nacionais ou internacionais, são fenômenos éticos. 

Sendo um campo do conhecimento destinado ao estudo das relações éticas entre o homem  e tudo que integra o seu contexto, precisamos,  em primeiro lugar, definir qual é o ponto de referência em torno do qual situaremos nossos conceitos. A temperatura ambiental não é objeto da ética. Mas o homem deixar-se queimar ou congelar é um fenômeno ético. Relaciona vontades e idéias.

Há elementos éticos que se assemelham aos elementos geométricos. Enquanto o ponto, a reta, o plano, servem à geometria, a idéia, a linha e a forma de pensar servem à ética. Quero introduzir-me no mundo da ética. Percebo que devo usar idéias, palavras, frases, linhas e formas de pensar. Vou servir-me da linguagem discursiva, embora não ignore as outras formas de comunicação. Cada linguagem  é, em si mesma, um fenômeno ético. Na vivência de cada minuto ocorrem ao meu redor seqüências de fenômenos éticos. Mesmo se paro de pensar, os fenômenos continuam acontecendo. Antes que eu nascesse e depois que vier a morrer, a ocorrência desses fenômenos seguirá normalmente. Os fenômenos éticos podem ser interpretados de maneira subjetivo, mas não posso negar que eles são objetivos, que independem de mim ou da minha existência.. 

Percebo que tudo que acontece no mundo tem por elementos  idéia, vontade, criação, arte, construção, nascimento, desenvolvimento, religião, poesia, sentimento,. paixão, conhecimento, saudades, tristezas, amor, ódio,  vícios e virtudes. Esse conjunto integra o rol dos fenômenos éticos. Tem abstrato e concreto. Até a ficção integra o universo das idéias. O tempo corre, afeta o homem em todas as suas relações. Em si mesmo, o tempo não é um fenômeno ético, mas a compreensão do tempo é de natureza ética. Por que a compreensão é um ato de conhecer.  Conhecer é saber enunciar a relação causa-efeito que rege e define o fenômeno..

Para a iniciação que nos propomos devo partir de mim mesmo. Tenho, como ponto de partida, a idéia do que vou fazer.  Procuro estender a primeira linha de pensar até o principal apoio do intelecto. Nele amarrarei a outra ponta desta linha. Entendo que a iniciação individual nas trilhas do  conhecimento é um processo pessoal. Deve ser desenvolvida através de abstrações e também  nas relações materiais, pois através das experiências pessoais o indivíduo pode chegar a perceber  o que ocorre em seu contexto. 

A ética abrange todas as relações entre o indivíduo e o universo. Ser-nos-á inadmissível negar os progressos científicos, tanto na abordagem do microcosmos como do macrocosmos. 

Sugiro, aos que querem iniciar-se por estas trilhas do conhecimento ético, que me acompanhem no uso da forma individualizada de comunicação. A possibilidade de  conjugar verbos na primeira pessoa do singular facilita o percurso do intelecto. Por este meio fica mais fácil  traçar um roteiro que  nos leve à visão e ao entendimento dos magníficos cenários em que ocorrem os fenômenos éticos. Daí por que esta narrativa fala de uma iniciação e não de uma introdução. O iniciado segue, passo a passo, percorrendo e descobrindo, pessoalmente,  onde pode avançar, com segurança, para o passo seguinte.

Esta  é uma experiência extremamente pessoal, que cada um pode vivenciar com a velocidade que sua individualidade permite, sem exaurir, de uma só vez, todas as suas possibilidades. Cada passo pode ser de progresso ou retrocesso. Progresso e retrocesso são idéias  também ligadas às noções do tempo. Cada movimento pode ser propício a um avanço. A iniciação intelectual pelo campo da  Ética pode ser repetida quantas vezes convier ao estudioso e, em cada vez, existe a possibilidade de fazê-lo por trilhas diferentes. O intuito deste convite é que o interessado dê  os primeiros passos e, em seguida, avance por si mesmo, o mais possível. O esforço intelectual dos pensadores é direcionado para que possamos chegar  mais perto da Verdade.    

                                                                           Gustavo Korte

 Capítulo I 

                    Formas e Conceitos de Relacionamento

1.  A Autoridade Anterior e outros conceitos.  2.  Noções de tempo passado e futuro. 3. Noções de forma e tamanho. 4.  Sugerindo princípios. 5. Idéia e vontade.  6. Deus e a  Autoridade Ordenadora. 7 A essência e  a idéia.  8 - Novamente o tempo. 9 -  A criação. 10 - Logos e  a palavra-idéia. 11 - O relacionamento ético. 12 - O instinto de sobrevivência

                         1.  A Autoridade Anterior e outros conceitos 

A Ética estuda as relações entre o indivíduo e o contexto em que está situado. Ou seja, entre o que  é individualizado e o mundo a sua volta. Procura enunciar e explicar as regras, normas, leis e princípios que regem os fenômenos éticos. São  fenômenos éticos todos os acontecimentos que ocorrem na relações entre o indivíduo e o seu contexto. 

Os estudos de Ética excluem de seu campo de atividades os fenômenos químicos, físicos e biológicos, mas incluem todos os fenômenos sociais de que o homem faça parte. Estuda o homem como ser  incluído e relacionado com o Universo. 

Os fenômenos éticos são enunciados através de idéias, linhas e formas de pensar, e tornam-se concretizados em atos, fatos, ações, relações  e procedimentos.

 Desde há muito estabeleci como fundamental, nas minhas  relações,  o respeito à natureza e aos indivíduos. Isso ocorre nas vivências diárias  com pessoas, animais,  plantas e todos os demais seres ou entes cujas existências chegam aos meus sentidos e à minha percepção.

Respeitar corresponde à idéia de uma regra para o meu relacionamento com tudo que se encontra no contexto onde estou situado. 

O verbo respeitar tem origem no latim re-specto,avi, tum,are , que trás a idéia de olhar para trás; olhar para alguém; fugir; voltar-se para olhar; ter os olhos em; prestar atenção a ; ocupar-se de. O significado contido em respeitar que mais me sensibiliza é o de dar atenção ao mundo à minha volta, com espírito de observação, identificação e apreensão das idéias que estão contidas nos acontecimentos.

Trago, durante este trajeto intelectual, lembranças de Confúcio e das suas sete palavras fundamentais: fidelidade, altruísmo, humanidade, justiça, decência, sabedoria e sinceridade.  Cada uma destas palavras contém a idéia que liga o indivíduo ao processo de vida que pretende desenvolver. 

Com mais repetição e mais presença, também estão presentes em minha memória os dois mandamentos fundamentais do cristianismo: ama  Deus sobre todas as coisas  e ama o próximo como a ti mesmo.  Tais mandamentos induzem os cristãos a uma ligação de amor, direta, com Deus e os seres humanos que lhe estão próximos. 

Recebo os mandamentos pela tradições, pelos costumes e também pelo conhecimento.. Em cada mandamento está pelo menos  uma idéia, uma vontade e uma ordenação. Ora, se há mandamentos, eles são expressos ou fixados através de palavras de ordem ou por indução, através de outras linguagens que não somente a discursiva. Se há palavras de ordem, há evidentemente um Princípio Ordenatório do Universo. 

Impulsionado pela intuição, admito que há uma Autoridade Anterior que enuncia, dita e ordena os elementos e os procedimentos.  Tais  manifestações ocorrem através das palavras de ordem ou por outras formas de induzimento e resulta em  que sejam respeitados os princípios ordenatórios .

Muitos, a imensa maioria da humanidade, deificam essa Autoridade Anterior, desde os mais remotos tempos e desde os mais elementares sinais de vida do homem sobre a Terra. É designado por Jahveh, Alah, Ormuzd, Brahma, Grande Arquiteto do Universo e muitos outros nomes. No linguajar mais usual, é para a imensa maioria dos povos da atualidade, a expressão de Deus, entendido como sendo  Único, Senhor do Universo, Onisciente, Onipresente e Eterno. Procuro captar e conscientizar o que parece estar contido nessa designação. Observo que o princípio da ordem que rege a natureza antecede a existência de todo ser vivo. O conteúdo dos cromossomos e genes que compõem as nossas células segue esse ordenamento. Meu intelecto aceita como verdade que há uma seqüência: idéia - vontade - ordenamento - criação - nascimento.

 Intuo que há uma Ordem Natural e Universal que rege coisas, pessoas, ações, processos e idéias. Esse Princípio Ordenatório não atua somente no planeta Terra ou no Sistema Solar. Mas intuo, também, que há uma ordem natural que só se aplica ao planeta Terra e aos seres e coisas que o integram. 

              2.  Noções de tempo, passado e futuro.

Recebo, por tradição, a idéia de que o ordenamento fundamental das coisas e dos pensamentos se prende a uma noção de tempo. Esta noção serve ao homem e às suas formas de pensar, pois sua experiência de vida se manifesta numa relação antecedente-atual- conseqüente ou primeiro-segundo- terceiro. E assim por diante. 
A ordenação das coisas, conduzida pelo espírito do homem ou pelos princípios que regem o Universo, usa do fator tempo para realizar-se. Esta é uma constatação minha, que conscientizo, desenvolvendo meu potencial humano, através das formas de percepção, excitadas pelos sentidos. O que designamos tempo atua sobre nós, age sobre nosso organismo e presencia nossas transformações físicas e mentais. O tempo se faz sentir. O tempo não se interrompe. Os números que posso atribuir à grandeza primitiva tempo são infinitos e  levam ao conceito do que chamamos eternidade. Quando atribuo quantidades à grandeza tempo, elas podem trazer um sentido negativo, representado por um sinal (-) menos,  e então se referem ao que chamamos passado. Tais quantidades também podem ser representadas antecedidas por um sinal positivo, (+) mais, e então querem significar o que designamos por futuro. Tempo presente é este em que estou vivo, tenho sensações e percepções, e em que exerço as minhas faculdades de pensar, querer e agir. A experiência do tempo presente é característica dos seres vivos. Para nós, seres humanos, vivenciar o tempo significa existir no mundo da realidade sensível. O tempo passado sugere respeito à Natureza. Pergunto-me:- Para quem existe o tempo futuro?   

                            3. Noções de forma e tamanho.

Uma idéia prende-se às minhas convicções: o princípio de ordenação do potencial de desenvolvimento de qualquer ser ou entidade  antecede a sua criação e o seu  nascimento. Intuo que esse princípio ordenatório está contido no código genético recebido por cada indivíduo que se reproduz. A idéia de reprodução sugere seres vivos. 

Posso admitir que o princípio ordenatório do Universo possivelmente  exista na idéia de cada  ser,  ação ou entidade. Sejam tais entes animados ou inanimados. Não faço muita distinção entre o que está em constante transformação e a idéia do que se transforma. Ser e tornar-se são palavras que diferem muito  nos seus significados, mas que estão intimamente vinculadas entre si. A idéia de ser não depende do tempo, enquanto a idéia de tornar-se contém, em si mesma, a manifestação do tempo. Tornar-se , pois indica o que designamos por um processo, que ocorre durante o curso do tempo. 

Entre a borboleta e o casulo não sei dizer em que momento um se constitui em indivíduo diferente do outro. Quem é o anterior e quem é o posterior? A pergunta vale tanto como a de quem quer saber se a galinha existiu antes do ovo. Observo que o peixe já nasce munido de um conjunto de regras para adaptação e desenvolvimento no seu mundo de águas. As aves nascem com as potencialidades que lhes possibilitam o vôo. Os demais seres vivos são materializados trazendo um potencial de desenvolvimento determinado por sua estruturação genética.

Ou seja, sou induzido a crer que o conjunto de regras para a adaptação e desenvolvimento de cada indivíduo antecede a sua criação. Passo a aceitar como verdade que há um Princípio Ordenatório do Universo na medida em que me refiro ao Universo existente. Em conseqüência, sou levado a admitir que há uma Autoridade Anterior que enuncia, dita e estabelece esse princípio ordenatório.

Volto-me para os pensadores que encontraram esta trilha de relacionamento do homem com os seres à sua volta, e procuro algumas das orientações para encontrar os conceitos que me faltam. Chego à conclusão de que a Ética estuda os fenômenos de relacionamento do indivíduo a partir da sua geração e concepção. Justo é pois o entendimento  que a Ética deve abranger inclusive o estudo das relações entre a idéia do ser que vai ser gerado e os fatos que propiciam a sua geração.  

Quando falamos da geração e da concepção de um indivíduo humano sou levado a crer que há pressupostos éticos que devem ser considerados, por exemplo, se há amor entre os pais; se a geração ocorreu por atos de violência ou desequilíbrio; se houve vontade de gerar e conceber. E pergunto-me se, isoladamente, a vontade de gerar pode ser contrariada pela vontade de não conceber. Ou ainda, se a vontade de conceber pode prevalecer sobre a vontade de não gerar. Sem dúvida, este é um dos problemas éticos mais freqüentes, na atualidade.

Responder às dúvidas éticas sem procurar saber o conteúdo das palavras que compõem as respostas é ato leviano, irresponsável e destituído de bom senso.

Por isso que, na abordagem dos fenômenos éticos, como nas demais ciências e campos do conhecimento, os primeiros momentos devem ser de reflexão profunda visando captar todas as informações possíveis, tanto sobre o contexto como do fenômeno em si mesmo. Este procedimento implica em saber reconhecer idéia do que se observa. Para que  a observação possa ser registrada eu devo recorrer à palavra-idéia que identifica o que eu percebi e gravá-la no contexto de uma linguagem. 

Os estudos que nos levam à abordagem dos  fenômenos éticos devem ter em conta a possível existência de um código genético individual. Este pode conter as  regras básicas  para tornar possível o relacionamento do homem com  seus semelhantes e com os demais seres e entidades do universo.

       4.  Sugerindo princípios.

Quando estudamos as Ciências Físicas recebemos a idéia de que princípio é a afirmação que aceitamos como verdadeira e que não depende  de  demonstração. Princípio não é tese, nem hipótese. Princípio não se demonstra.

Assim, aceitamos sem discutir que, no mundo em que vivemos, os corpos caem. Este é o enunciado do princípio da queda dos corpos.

Tudo que existe sofre o efeito do tempo. Aceito naturalmente, por costume ou necessidade, que fazer qualquer coisa, agir ou praticar qualquer ato, custa e leva tempo. Em si mesmo o consumo do tempo pelo ser humano é um fenômeno de natureza ética.

Antes de firmar conceitos acerca do que são e como ocorrem as idéias nas estruturas do pensamento não posso adotar ou aceitar princípios que me são trazidos por idéias, linhas e formas de pensar. Para prosseguir pela trilha do conhecimento procuro conceituar, inicialmente, o que entendo por idéia, por  logos e por palavra.

 A série idéia>vontade>ordenação>criação>nascimento revela uma seqüência cronológica. A palavra idéia quer designar um ente, um ser, uma potencialidade, algo que pode vir a ser, tanto no universo das  abstrações como no mundo das realidades sensíveis, de coisas e seres materiais. O impulso da vontade sobre a idéia  corresponde à ação de uma força imaterial sobre um ente, também de natureza imaterial.

O resultado  pode vir a ser produzido, materialmente ou não. Se for um corpo, estará concretizado e  materializado. Se for uma idéia ou um conjunto de idéias, estará produzido mas não materializado.

No latim usava-se o adjetivo concretus,a,um  em pelo menos seis significados diferentes: concreto = 1.º) formado; 2.º) espesso, condensado, congelado; 3.º) escurecido, apagado, carente de luz; 4.º) inveterado; envelhecido pelo uso;  5.º) produzido, causado e 6.º ) nas locuções como ar espesso; dor sem lágrimas. 

                       5.   Idéia e vontade

Percebo que, neste momento, integrando um processo ainda não desvendado diante do meu intelecto, a vontade ( que corresponde à idéia de uma força), atende ao que lhe é indicado pela idéia-logos e passa a ordenar os elementos disponíveis, tanto no mundo das abstrações como no das coisas sensíveis.

 A palavra mundo, derivado do latim mundus, i,  que vamos usar muitas vezes ao longo desta trilha, contém na sua raiz várias idéias correlatas: 1.ª) o firmamento; a abóboda celeste; o conjunto dos corpos celestes; 2.ª) o mundo; o universo; a criação;  3.ª) o globo terrestre; a Terra; as nações; 4.ª) o mundo contextual seja ele nacional, regional ou familiar; o mundo romano; o império romano; 5.ª) o mundo considerado como um deus, ou uma idéia; 6.ª) e também como nome próprio dado a um deus ou a um homem. 

Por esse processo de ordenação a vontade procura compor o conjunto dos elementos a partir dos quais operar-se-á a criação. 

A palavra vontade vem do  vocábulo latino Voluntas, atis,   que serve a pelos cinco idéias,  entre si relacionadas: 1.ª) boa vontade; boas disposições; 2.ª) benevolência; favor; afeição; 3.ª) vontade, poder ou faculdade de querer; desejo; intenção; objetivo; mira; plano; 4.º) disposição (ou atenção especial)  para com alguém; 5.ª) vontade expressa; escolha; voto; sufrágio; livre escolha.

A palavra ordenação  está  estreitamente ligada à noção de tempo. Tem raiz  nas idéias contidas na palavra ordem, que em latim é ordo, inis. Pelo menos dez idéias estão relacionadas com esta palavra: 1.ª) ordem, que etimologicamente se refere à colocação dos fios na teia do tecelão ( urdideiras são as que põe ordem nos fios; as tecelãs);  2.ª) ordem, boa  ordem; disposição; 3.ª)  sucessão; série; encadeamento; alinhamento; 4.ª) classe; categoria;  condição; 5.ª) fila de soldados; linha; ordem de batalha; 6.ª) corpo de tropas; centúria; 7.ª) comando; ( em referência à autoridade  que dá a ordem); 8.ª) o senado romano; os órgãos do governo; a autoridade constituída; a ordem jurídica; 9.ª) o que comanda, o governante; o legislador; 10.ª) versão; a maneira pela qual os fatos são narrados; a ordem dos fatos históricos. 

Criação tem origem no radical do verbo criar, que em latim é creo, avi, tum.  Cinco idéias básicas nos chegam  desse radical: 1.ª) produzir; fazer brotar; fazer crescer; fazer nascer; dar à luz; 2.ª) Criar, procriar; 3.ª) elevar a um cargo, a uma autoridade; nomear; eleger; 4.ª) criar; fazer nascer do nada; 5.ª)  causar; ocasionar.  

A criação é também entendida como sendo a  materialização da idéia (logos), contida na palavra que a designa. A idéia e a vontade manifestam-se nos pensamentos através  das palavras, das linhas e das formas de pensar. 

Há idéias e vontades não discursivas, cuja manifestação pode dar-se por outros meios. Assim, por exemplo, apetites,  gestos, odores, sons, formas, cores e tantas outras. A linguagem discursiva é, obviamente, usada e  manifestada através dos idiomas. Por esta via idiomática foi gerada a possibilidade de transmitir a significação dos vocábulos, ou seja o sinal das idéias contidas nas palavras, de tal forma que outros recebam e possam interpretar esse sinal. 

Procuro no dicionário a idéia contida no vocábulo significar. Francisco Torrinha em seu Dicionário Latim-Português, Ed. Gráficos Reunidos Ltda., Porto, Potugal mostra a raiz etimológica do verbo latino significo, as, avi,atum (signum+fico< facio). Fico traduz a idéia do que está feito, por conjugação do verbo facio=fazer. Signum contém a idéia de sinal, marca. Segundo o Novo Dicionário Aurélio, Ed. Nova Fronteira, significar traduz as seguintes idéias:1ª) Ter o sentido de querer dizer; dizer. 2ª) Querer dizer; expressar; exprimir. 3ª) Ser sinal de; denotar. 4.ª) Dar a entender, mostrar. 5.ª) Ser, constituir. 6.ª) ser o símbolo ou a representação  7.ª) fazer conhecer; informar participar. 

Significar é o mesmo que transmitir o sinal que identifica a idéia. Daí por que posso afirmar que  a palavra tornou-se um sinal, um  signo,  que expressa a idéia. A palavra é o meio de comunicação de que nos servimos  para transmitir a idéia.

Os sons,  que emitimos quando pronunciamos palavras e falamos, constituem matéria ou energia, ou ambas. O papel e a tinta com que escrevemos são também matéria e energia. Mas a idéia contida na palavra, seja escrita ou falada, parece corresponder à designação de algo imaterial, que não está e  não é  sujeito ao tempo, nem às posições relativas, nem às cores, nem às vibrações sonoras,  nem às experiências gustativas ou olfativas, nem ao espaço e nem à matéria em que se corporifica.

A intuição me leva a entender a vontade como uma força, que se desloca, atua, pressiona, causa formas e deformações, produz movimentos, ações e reações.

E, na medida em que a vontade ordena elementos, sou obrigado a aceitar que antes da manifestação de vontade existem, potencialmente, os elementos que possibilitam sua realização, ou seja, sua transformação em matéria ou seu aproveitamento para a formação de conjuntos.

Elemento é palavra que deriva do latim elementum, i, usada geralmente no plural. Traduz pelo menos cinco significados. 1.º) princípios, elementos; partes constitutivas;  2.º) conhecimentos  elementares; rudimentos; 3.º) letras do alfabeto; alfabeto; 4.º) os quatro elementos fundamentais: terra, água, ar e fogo; 5.º) princípio, começo.

Na atualidade a palavra elemento anuncia muitas outras conotações, das quais algumas nos interessam mais, a saber, na geometria, os elementos geométricos são o ponto, a reta e o plano. 

Em sociedade a idéia de elemento corresponde, muitas vezes, a um contexto  de conveniências ou inconveniências. É costume dizer-se: o jovem está feliz por que está em seu elemento, numa referência direta ao contexto social  para o qual está preparado ou para o qual foi produzido.   Como também se ouve: ele se deu mal por que está fora do seu elemento.

 Os elementos fundamentais a partir dos quais posso estruturar a linguagem discursiva são a palavra-idéia, as linhas e as formas de pensar. Devo reconhecer que no mundo material há elementos pré-existentes até mesmo à idéia de cada ser. Isto por que a idéia a ser materializada deve ter referência e conexão com os elementos materiais  que a tornam possível. Tais elementos possibilitam a criação, a recriação, as combinações e re-combinações materiais. 

Adoto como princípio o enunciado de Lavoisier, ao afirmar que no universo nada se cria, nada se perde, tudo se transforma. Mas, de outro lado, sou induzido a reconhecer que, como ser humano, limitado nos contornos de espaço-tempo-formas de percepção,  não tenho meios para confirmar, negar  ou apurar se o  enunciado de Lavoisier é ou não verdadeiro em termos de Universo e Tempo.

6. Deus e a  Autoridade Ordenadora

Quando falo estamos é por que existimos no presente, na atualidade. Procuro saber como ocorrem as ligações da idéia com a matéria. Isto foi conseguido pelos pitagóricos, na geometria, ao relacionarem idéias de figuras geométricas com as formas sensíveis,  materializadas através de elementos geométricos ( ponto, linha, plano)

A ordenação dos fatores - materiais e imateriais - pelos quais a vontade de constitui-se num processo, está sujeita às relações espaço-tempo-matéria-formas de pensar.

A vontade é uma idéia. O objeto da vontade, aquilo que desejo, pode ser uma idéia, uma forma de pensar, uma coisa, um objeto, um corpo, uma ação, um processo, um vir-a-ser ou um tornar-se.  Pode ser algo físico, material e concreto, mas também pode ser uma idéia, uma fantasia, um ser abstrato ou irreal.

A ordenação, que precede o processamento da vontade,  faz supor duas existências anteriores: a) que existam os elementos a partir de cuja combinação possa  realizar-se a idéia contida na vontade, b) um ser ordenador que procede à ordenação dos elementos.

Se ao meio-dia  eu digo quero almoçar, posso analisar esse desejo como fenômeno ético e dividi-lo em várias partes:

quanto ao sujeito: eu

quanto ao tempo: hora do almoço

quanto à idéia : comer

quanto ao objeto: alimento

O objeto comida preparada na hora do almoço pressupõe outra decomposição:

objeto: alimentos

poder ordenador: cozinheiro

instrumentos: utensílios domésticos, fogão etc.

condimentos: temperos

processos: preparar,  cozinhar e servir

O fogão não é, por si só, um fenômeno ético, mas um objeto, um utensílio que serve à ética culinária. Ou seja, é útil ao homem para realizar seus propósitos culinários.

As idéias formam linhas que dão suporte a  formas de pensar. Quando  levadas a nível de maiores grandezas,  como seja a criação do homem ou dos demais seres que integram o universo, essas formas se compõem, formam um tecido de linhas de pensar.  A ação de compor idéias induz-me a aceitar a existência de uma Autoridade Ordenadora. Esta  Autoridade ou Poder Ordenador pode ou não ser a mesma  Autoridade Idealizadora em que foi concebida  a  idéia que deu origem à vontade.
Compor novos seres, novas idéias, novas entidades, a partir de elementos  abstratos ou concretos, implica em ordenação das idéias neles contidas. Por intuição sou levado a acreditar que cada  idéia contém o sinal dos elementos a partir dos quais pode ser materializada. Aqui se verifica a existência de potencialidades que propiciam o surgimento do indivíduo,  quer seja humano ou de outra espécie viva. 

A tradição oral e escrita, quer seja literária ou histórica, contos, lendas ou fantasias, integrada por fatos ou sonhos, reporta-se,  desde tempos imemoriais, a deuses e divindades ligados às idéias dos elementos. 

Muitos pensadores  referem-se a quatro elementos fundamentais: água, terra, ar e fogo. A cada um desses elementos corresponde, na tradição mitológica, um deus. A tradição, os costumes, as cosmogonias, são fenômenos éticos que procuraremos estudar ao longo deste percurso. O conhecimento e a abordagem dos temas místicos, religiosos, históricos, lendários, científicos  ou filosóficos são, em si mesmos, fenômenos e procedimentos de natureza ética. 

Esses fenômenos, como linhas de pensar lançadas sobre o intelecto, influenciam de maneira fundamental as minhas convicções.

Procuro, nos relatos cosmológicos e teogônicos herdados das mais diversas culturas e tradições intelectuais,  a idéia de um Deus Universal e Único. Essa Idéia contida em Deus não se iguala nem confunde com a  idéia de que Deus é a essência do Universo. Nem implica em que seja a mesma que corresponde à Autoridade Anterior ou ao Princípio Ordenatório do Universo. 

 A palavra Cosmologia, é originada do grego kosmologos que traduz a idéia da ciência dedicada ao estudo do universo, suas leis e seus fenömenos. É ciência afim da astronomia. Teogonia é o conjunto de procedimentos que tem por objeto  o estudo da origem dos deuses.

O exercício das formas de pensar traduz uma experiência acumulada ao longo da História. Recebo das tradições intelectuais e dos costumes a idéia de construir pensamentos recorrendo a enunciados dualísticos.   Os costumes também são assimilados através da utilização das formas de pensar. 

Fui ensinado  a pensar  dividindo as idéias em dois significados opostos. É o pensar dualistico que surge da herança ética, através dos usos, costumes, tradições e conhecimentos. Essa herança intelectual foi assimilada no mundo abstrato em que exercito as  formas de pensar. Sim ou não. Justo ou injusto, Luz e trevas.  Bom ou ruim. Tudo ou nada.

Esta não é uma forma racional de pensar, mas é tradicional, usual e costumeira. Repito para mim mesmo que  o dualismo é um procedimento assimilado pelos usos e costumes que enriquecem e, muitas vezes,  embrutecem a mente.

A vida prática, no mundo físico, mostra que os opostos, de fato, coexistem apenas abstratamente. Entre os limites traduzidos pelo seu significado, não existe o radicalismo exposto no mundo das idéias dualísticas. Tudo ou nada, em física, significa a existência de zonas intermediárias de muito e  pouco. O dualismo teórico entre luz e trevas, trazido ao mundo físico,  é contrariado pelos ensinamentos da razão prática que nos mostram os mundos das sombras, das muitas e poucas luzes, das muitas e poucas trevas. As idéias relativas a qualidades e a quantidades admitem infinitas manifestações intermediárias. 

Se adoto a idéia do deus-essência, a prática haverá de mostrar-me uma escala de hierárquica de deuses, que inclui  o  deus-muita-essência, o deus-pouca-essência e o deus-não-essência. 

A tradição oral  ensina que a teoria na prática é outra...

O exercício dessas formas de pensar, reunindo ou excluindo idéias, é um procedimento ético, possivelmente de natureza religiosa, que busca re-ligar a mente humana ( por que não dizer alma?) ao sistema de forças que  lhe deu origem.

Surge   naturalmente a pergunta, provocada pelo racionalismo:

- Tenho necessidade de Deus para estudar a Ética?

De maneira intuitiva, imediata, sem interferência de razão ou informação intermediária, de dentro de mim, emerge a resposta:

- Claro. Para mim é essencial que haja um Deus nas relações que integram o campo da Ética!.

- Por que?

O conhecimento intuitivo não depende nem responde a porquês. Mas, como pretendo avançar no conhecimento e nos estudos, assimilo a proposta intuitiva com  a validade de uma opinião. E, como de opiniões não se constróem juízos nem conhecimentos, o pensamento racional passa a exigir explicações. .

As formas de pensar que induzem ao pensamento dualístico trazem-nos, pela tradição intelectual e cultural, os primeiros trabalhos sobre a Teogonia. Reportam-se à existência de seres superiores, de deuses, anjos ou santos, demônios,  seres inferiores, de pecadores e malfeitores. A divinização das idéias carrega conceitos, de essência e não essência, de bem e mal, de unidade e pluralidade, de verdade e mentira, de justo ou injusto. 

Assim, quando uso a palavra essência sou levado a  admitir a não-essência. Se deifico, tomando por deus a idéia da essência, passo a considerar a idéia de um deus-essência ao qual se opõe a idéia de um deus-não essência.  

A idéia de um Ser Superior, anterior e criador de todos os demais deuses, é-nos  trazida pelas tradições religiosas védica, budista, zoroastrista, judaica, cristã e muçulmana, bem como dos filósofos eleatas. Este ser é único e universal. Por isso constato, inicialmente,  que a idéia que tenho de Deus é de um Deus Uno, que inclui a essência e a não-essência.  

Trabalho com idéias. A idéia de um  deus-tudo enfrenta a idéia do deus-nada. Por isso não aceito que o meu  Deus possa ser a idéia de todas as coisas. Se tenho um deus-idéia, o pensamento dualístico me induz  a admitir um deus-não-idéia. Posso admitir o Deus que venero contendo a idéia de todas as coisas e de todas as não-coisas. Mas não subordino a idéia do meu Deus  à idéia desse conjunto abstrato. 

Da mesma forma, se admito um deus-luz devo admitir um deus-trevas. Talvez ambos existam. Mas  não posso conter-me aceitando a existência apenas de um deus-do-bem, pois acredito que, a partir daí, caberá aceitar a existência de um deus-do-mal.

O Deus que venero é o Deus-da-idéia e da não-idéia, da luz e das trevas, do bem e do mal, do tudo e do nada, da essência e da não-essência, da ordem e do cáos, do   limitado e do ilimitado, do princípio e do fim. Repito a pergunta:

-  Tenho necessidade de Deus?

Quero saber qual a razão pela qual sinto esta necessidade de firmar a noção de Deus para dar os passos iniciais no campo da Ética, quer seja como ciência ou filosofia. A resposta continua sendo intuitiva.

Passo à observação das idéias que integram essa relação entre Deus e eu. Quando exercito minhas formas de pensar de natureza ética procuro achar, entre as várias hipóteses, a que me pareça melhor, mais própria e mais segura. 

- O que quer dizer necessidade?

A palavra necessidade traz o signo  de pelo menos seis idéias diferentes, a saber: 1.ª) o que é inevitável; obrigação; fatalidade; destino; legal; fatal; 2.ª) o que é indispensável à pessoa; 3.ª) exigência natural; imperativo que resulta da natureza das coisas; 4.ª) estado de necessidade; situação crítica; apuros; 5.ª) estado de indigência; extrema pobreza; 6.ª) força que decorre dos laços de parentesco ou amizade; a idéia de parentesco é uma necessidade, uma fatalidade, que decorre das relações sanguíneas entre pais, filhos e seus descendentes.

A locução necessidade moral, na Ética, traduz a idéia da força que decorre do que é moral, legal ou convencional. A obrigação moral decorre dos usos, costumes, tradições, inclusive religiosas, e conhecimentos. A obrigação  legal tem origem nas leis que obrigam, são imperativas e prescrevem sanções. É obrigação convencional quando é  ajustada nos contratos e relações de compromissos.

Necessidade moral contém ainda  a idéia de obrigação, de  imposição, de força que vem de fora do contexto e é dirigida  aos seres inteligentes. A obrigação moral impõe ao indivíduo escolher sempre a melhor dentre diversas possibilidades. Isso exige  compreender e distinguir qual é a  mais conveniente.

A palavra conveniência transporta  pelo menos quatro idéias similares.  1.ª) Utilidade; proveito; interesse. 2.º) Vantagem; comodidade. 3.º) Favorabilidade; propriedade; oportunidade. 4.º) compatibilidade; ajuste ao contexto; decência; decoro. 5.º) Convergência entre o que se pretende e o que se pode. 6.º ) no conteúdo ético traz a idéia de melhor escolha; de propriedade na escolha.

Um processo de escolha implica na preexistência de idéias referenciais. 

O processo de escolha é onde, na vida real, se dá a manifestação dos conhecimentos éticos. É princípio ético que a escolha deve dar-se pelo melhor, pelo mais conveniente, pelo mais próprio e mais oportuno. Para escolher dependemos da preexistência de padrões, que nos sirvam de referência. São os limites que nos apontam os extremos entre o melhor e o pior, entre o mais e o menos conveniente, entre o mais e o menos oportuno. 

Padrão é o que nos  serve de base ou de norma para avaliações e valorações qualitativas e quantitativas.  

Há padrões temporários e padrões duradouros. Há padrões menores e maiores, compatíveis e incompatíveis. Posso ter milímetros e anos luz. Com anos luz não meço as figuras de uma folha de papel, e com milímetros também não meço a distância entre estrelas. Um ser vivente, como padrão, serve por algum tempo. Como ser vivo, nasce, cresce, envelhece e morre,  é sempre temporário.

Uma idéia não depende do espaço, do tempo e nem da matéria. A idéia contém, em si mesma, por natureza, a condição de estar fora da relação espaço-tempo-matéria. Daí porque é justo é afirmar que as idéias só podem ser  amarradas às linhas e formas de pensar, que são sempre abstratas.

Nos estudos de Ética lidamos fundamentalmente com idéias referenciais. Os padrões éticos  são idéias sugeridas pelos usos, costumes, tradições e conhecimentos. As tradições míticas, religiosa e  místicas nos transmitem idéias-padrão, designam deuses. Essas idéias fundamentais associam-se a conceitos de vícios e virtudes, de bem e mal, de justo e injusto, de certo e errado.

Padrão é vocábulo derivado do latim patronus, de pater, ou seja, do pai que dá origem a outrem. No sentido literal traz o sinal de  coisa originária, primitiva, que serve de modelo a todas as demais.  Na terminologia jurídica  padrão designa o modelo oficial de pesos e medidas válidos e que devem ser adotados nas práticas em sociedade. Antigamente, a palavra padrão era empregada no sentido de marco, sinal  de posse.  

Marx desprezou os padrões morais trazidos pelas tradições, usos e costumes de seu tempo. Os valores éticos que adotou passaram a ser definidos como as regras e normas que emergem das lutas de classes. Bom e ruim, certo e errado, justo e injusto são conceitos que o materialismo histórico reduziu a relações de conveniência e inconveniência na luta de classes. Por isso o marxismo não suportou mais que setenta anos de vida prática. Continua existindo como idéia, mas faltaram-lhe os padrões morais essenciais, e sobretudo, um ponto de referência que reuna a idéia fora da relação espaço- tempo-matéria. À prática marxista faltou venerar a idéia de  Deus.   

Posso fazer de um objeto qualquer um fetiche, atribuindo-lhe poderes e forças sobrenaturais, que eu nem sequer sei se existem ou não. A atribuição de qualidades às idéias pode ser feita, sem limites e fora do racional, pois tudo é abstrato, tanto o processo de atribuir, como o que se atribui. Não devo atribuir a um relógio, eleito como fetiche ou amuleto, o poder de fazer-me voar ou navegar. 

O relógio conceitualmente é instrumento que dá valores à grandeza tempo (horas, minutos e segundos). O relógio não mede a idéia( em si mesmo abstrata) do tempo mas fragmentos do tempo (tomado como grandeza física). Se eu lhe atribuir poderes diferentes daqueles que lhe são próprios, e pedir que atenda minhas pretensões  com base nesses poderes, certamente não poderei ser atendido. Tenho consciência disso. O relógio, por isso, não me serve, nem mesmo como padrão da idéia de tempo, por que não marca a idéia do tempo universal, mas tão somente segmentos da grandeza tempo de natureza física, por horas, minutos e segundos.

Posso atribuir à montanha poderes mágicos. Também posso fazê-lo em relação a animais, tomando-os por sagrados. É o caso dos touros, leões e outros animais endeusados. Tenho o poder de atribuir idéias a outras idéias. Tenho o poder mental  de atribuir qualidades aos seres, mesmo que só em nível de abstrações. 

Xenófanes em seus versos, dizia que se os cavalos adorassem um deus, certamente adorariam  um deus com a forma de um cavalo. Se os bois, por sua vez, adorassem deidades, esses deuses teriam a forma de bois. 

 Posso imaginar seres aos quais correspondam idéias de experiências vivenciadas tanto  no mundo sensível como no abstrato. Posso divinizar coisas, animais, plantas,  pessoas ou acidentes geográficos. Também me é possível deificar o sol, a lua  e os planetas. Muitos povos do passado e do presente têm-no feito. O endeusamento de fetiches, coisas ou acidentes geográficos é muito comum nos povos de todos os tempos. Também é comum encontrar esse processo de divinização e de culto religioso a deuses planetários,  ao longo dos estudos de história, filosofia e ética. Há um  poder de deificação que é inerente ao intelecto humano. Ou porque foi concedido ou faz parte da natureza do homem. 

Exerço essa possibilidade, mentalmente, porque ela responde à minha necessidade de assimilar a idéia de  um centro de referências que possa dar fundamento às definições que procuro em idéias, linhas, formas de pensar, vontades, atitudes e  procedimentos. 

Há portanto explicações vindas pela tradição, pelos usos, costumes e mesmo conhecimentos, que justificam, a afirmação de que a idéia de Deus ou deuses,  é necessária, essencial e insubstituível para o estudo da Ética.

Pelo menos parece essencial,  para o desenvolvimento destes estudos, que o campo da Ética seja  relacionado a um padrão, forçosamente originário, a partir do qual possam ser abordados e explicados usos, costumes, tradições e conhecimentos.  

 Procuro linhas de pensar que me induzam ao conceito de um padrão o fora dos limites tempo-espaço-matéria-formas de pensar. Quero ter como padrão a idéia de um   Deus Eterno, de uma Autoridade Anterior ou de um Ser Criador, de um Princípio e de um Fim em Si mesmo. 

Estas idéias deverão marcar o  ponto de referência ao qual ficarei  ligado e a partir do qual assimilarei o Universo e os seres que o integram. Constato que não existem linhas com uma única extremidade.  Se uma das pontas sou eu, devo procurar a outra. Busco as idéias de eternidade e universalidade que possam conter todas as necessidades mentais. Será a maneira de estender a linha de pensar em que posso afirmar a minha identidade dentro do universo. 

- Como sei que existo?
Diante de mim mesmo e do que se passa ao meu redor conscientizo que sou temporário. Meus cabelos crescem, ficam brancos, caem. Minhas forças diminuem. Sinto a ação do tempo. A tradição hebraica nos aporta  palavras do Pregador, no Velho Testamento:

1. Lembra-te  do teu Criador, nos dias da tua mocidade, antes que venham os maus dias e cheguem os anos dos quais dirás: Não tenho neles prazer;

2. antes que se escureçam o sol, a lua e as estrelas do esplendor da tua vida, e tornem  a vir as nuvens ,depois do aguaceiro;

3. no dia em que tremerem os guardas da casa, os teus braços, e se curvarem os homens outrora fortes, as tuas pernas, e cessarem os moedores da tua boca, por já serem poucos,  e se escurecerem os teus olhos nas janelas;

4. e os teus lábios , quais portas da rua, se fecharem; no dia em que não puderes falar em voz alta, te levantares à voz das aves , e todas as harmonias, filhas da música, te diminuírem;   

5. como também  quando temeres o que é alto, e te espantares no caminho, e te embranqueceres, como floresce a amendoeira, e o gafanhoto te for um peso e te perecer o apetite; porque vais à casa eterna, e os pranteadores andarão rodeando pela praça;

6. antes que se rompa o fio de prata, e se despedace o copo de ouro, e se quebre o cântaro junto à fonte, e se  desfaça  a roda junto ao poço;

7. e o pó volte à terra, como o era, e o espírito volte a Deus, que o deu. 

8.Vaidade de vaidade, diz o Pregrador, tudo é vaidade. (Eclesiastes, 12:1-8).   

Imponho-me a questão:

 -  Deixarei de ser eu após a morte?

Nada sou se comparado apenas a mim mesmo. Preciso de um padrão para estabelecer relações entre o Ser Padrão e o que sou e como estou. Sem termo de comparação, sem fixar  um elemento exterior a mim mesmo com o qual eu possa ligar a linha e as formas de pensar, não tenho condições de prosseguir.

Meus pensamentos não dispõe do elemento essencial se eu não tiver referências externas a mim mesmo. Comparar-me a mim mesmo seria afirmar que sou  tudo ou  nada. Só, diante do meu eu, sou e não-sou. Nada posso afirmar, negar ou concluir se não há outra extremidade à qual prender a linha de pensar fundamental.  Sem ligação a outra idéia, a idéia de mim mesmo nada sinaliza ou significa. Procuro um ponto de referências. Tudo o que vejo e percebo à minha volta também é transitório.  Não consigo encontrar alguma idéia de  fato, coisa ou pessoa, que seja imutável e possa servir de referência. A partir da idéia do Deus Único, que não admite o deus-zero,  diante da idéia do Deus Eterno, que não admite o deus-temporário, avanço para a idéia de Deus Onipresente, que está em todos os processos  e em todas as coisas e mundos. A idéia do Deus que venero é de um Ser pensante,  e que por isso é Onisciente. Sabe  tudo que ocorre em relação a todos os mundos.

Com esta combinação de linhas de pensar posso lançar-me e ligar-me tanto ao microcosmos, aos átomos e moléculas do infinitamente pequeno, como ao  macrocosmos, ao infinitamente grande. 

Descartes afirmou: cogito, ergo sum, ou seja, penso, logo existo. Para Spinoza e os Panteístas, que acreditam que Deus é a Natureza com tudo que nela se encontra,  o homem existe por que tem sensações e paixões de alma.

 Para mim, tenho consciência que existo por que acredito em Deus. E por que acredito em Deus  sou eterno, universal e nada pode me acontecer fora das regras divinas. 

Acreditar é um verbo que exprime ação imaterial dentro das formas de pensar e traz a idéia  de ter como verdadeiro. É uma ação específica do intelecto, que amarra e prende o sujeito que acredita à idéia de verdade contida no ser acreditado. É ação interna, que ocorre no interior de quem acredita. Pode ser chamada  ação  de alma. A locução acredito em Deus firma-se como ação do intelecto, ou seja, uma linha de pensar que liga a Deus. E como Deus é Uno, sinto-me incluído nessa Unidade. Daí por que sou levado a  crer em  um Deus que não é nem tem essência. 

Este pensamento satisfaz a intuição e é compatível com as formas de pensar sugeridas pela moral, pela tradição e pelos costumes do meio em que vivo.

A palavra intuição traduz várias idéias, que entre si estão centradas como sendo uma forma ou processo  de conhecimento: 1.ª) percepção imediata, ou seja, conhecimento do contexto independentemente da intermediação da experiência anterior ou das formas racionais e experimentais de abordagem; 2.ª) ato ou capacidade de pressentir, ou seja, o que se percebe antes da experiência  e antes de ser apontado pela razão; 3.º) e em filosofia,  como na Ética, processo pelo qual se atinge em toda a plenitude uma verdade que chega independente da formas racionais discursivas, numéricas ou simbólicas.  

7.  A essência e  a idéia

Sem fixar e conceituar  as idéias que estão contidas na palavras não consigo pensar de forma satisfatória. O uso de palavras cujas idéias mantêm-se envoltas em brumas dá-me a impressão que estou andando em chão escorregadio. Quero firmar-me sobre conceitos mais precisos. E agarro-me ao processo de amarrar as idéias às palavras. Essência e idéia não são a mesma coisa. A essência contida em um copo com água é a água que está dentro dele.

O vocábulo essência sinaliza com pelo menos seis idéias conexas: 1.ª) do que constitui a natureza das coisas; 2.ª) do que  tem existência  no mundo real, ou seja, do que é  sensível; 3.º) idéia principal a partir da qual compõem-se as demais; 4.º) espírito; idéia central; 5.º) o que constitui a natureza de um ser independentemente da constatação de sua existência ; 6.º) na química, corresponde à idéia do soluto diante do solvente; ou a idéia  que define a fórmula da substância.

Abordo os conhecimentos que me vêm pela experiência. diária. A idéia de um copo com água é uma idéia composta de duas idéias, copo e água. Portanto, a idéia de um copo com água não é nem só  a água nem só o objeto-copo. A idéia do copo, mesmo quando ele se quebra, sobreexiste. O objeto fica quebrado, mas a idéia não se quebra. A idéia da água permanece, mesmo quando a água  for esparramada para  fora do copo. 

Posso ver que a idéia e a essência do que nela se contém não são a mesma coisa. O conceito de essência, parece estar ligado à matéria, tanto como o líquido ao vaso que o contém. A essência é o líquido, o conteúdo, e a não-essência é o frasco, o continente. Ambos são de natureza material, sensível, empírica. Despertam-nos sensações e podem ser conscientizados através das percepções. A essência pode ser definida em fórmulas químicas. A idéia não.

Os seres materializados têm massa e ocupam lugar no espaço. Para medir-lhes a existência nós recorremos às idéias contidas nas dimensões tempo-espaço-matéria. Por vezes recorremos às posições relativas, fixando pontos de referência arbitrários. A essência dos seres materiais não expressa a forma pela qual esses seres se manifestam aos meus sentidos. É possível que a cada um deles corresponda uma fórmula discursiva ou matemática, que possa expressar a sua essência. 

Conheço fórmulas  utilizadas pelas ciências físicas e químicas, tanto na estática, e na dinâmica como na eletricidade e na ótica. Os economistas usam fórmulas matemáticas com que pretendem  explicar ocorrências em sociedade. Certamente será popularizado, nos próximos anos, o uso de fórmulas matemáticas nos  trabalhos intelectuais que buscam identificar idéias com os seres a que elas se referem. Por enquanto essa  atividade é dominada pela linguagem discursiva.  

                 8 - Novamente o tempo

Por agora, meu intelecto exige  a noção de tempo. Inicialmente  a idéia parece corresponder a um artifício através do qual o homem procura conscientizar sua existência. Intuo que, antes de ser materializado e adquirir consciência, o indivíduo não conta e não conhece o tempo. Mas, independentemente de sermos ou estarmos conscientes,  cada um de nós é marcado pela ação do tempo. Contam os relatos mitológicos gregos, que somos filhos do Tempo, representado na idéia do deus Cronos,  e que, logo ao nascer, somos engolidos por ele.

Na mitologia helênica, Cronos, o deus do tempo, devorava todos os seus filhos. Sua mulher Réa, tentava evitar que os filhos fossem comidos pelo pai, mas não adiantava. Certa vez, contudo, ela conseguiu ludibriar  o deus voraz e deu-lhe, no lugar do filho Zeus, uma pedra. Cronos vomitou os filhos anteriores e assim, seus filhos tornaram-se imortais.

Tomo como referência um eixo de cartesianas ortogonais. Designo a variação do  tempo na abcissa. Marco um ponto zero, que significa o presente. Situo a quantificação do tempo numa escala de valores. As formas de pensar em linguagem discursiva ordenam-se numa relação anterior-presente-posterior, que tem semelhança à idéia de passado-presente-futuro e antecedente- atual-conseqüente. Em linguagem numérica, fixo o tempo, a partir do marco zero, por algarismos que indicam quantidades: +1, +2, +3... e -1, -2 -3...

Sei que as quantidades podem ser positivas. Mas qual o significado de uma quantidade negativa? Entendo que a idéia de quantidades positivas é abstrata. Assim também a idéia de quantidades negativas não corresponde ao mundo da realidade sensível. Os números que definem as quantidades, sejam positivos ou negativos, indicam abstratamente, quantidades imaginárias.  

Os pitagóricos afirmaram que não existem qualidades, mas apenas combinações de diferentes quantidades  de um mesmo elemento fundamental, a mônada. A  mônada pitagórica contém tudo. A idéia do universo está contida na idéia da  mônada.

Tais linhas de pensar permitem, portanto,  que eu avance ou  recue, no eixo dos tempos, pois tudo que eu fizer fora do presente é imaginário! Concluo que a idéia de tempo futuro ou passado é uma abstração do que chamamos  presente.  Mas, embora abstrata, intuo a idéia de seqüência cronológica de causa-efeito, em que a causa  (presente) aparece como antecedente e o efeito (futuro) parece ser o conseqüente.

Também é possível, nesses avanços e  recuos, admitir que há causas que por natureza são anteriores (deontológicas) e causas posteriores (teleológicas). 

Há causas anteriores. Assim é  a vontade de ver materializada idéia; fome, sede, angústia, revolta, passividade, etc. São causas deontológicas, que se referem à natureza do ser (onto significa ser). Simplesmente desejar um carro, corresponde a uma causa originária de ver materializado o desejo. Este se completa independentemente do carro ser usado. Mas se eu digo preciso de um carro, quero traduzir a  necessidade, visando sua  para utilização. A utilidade do carro é a causa final que me faz adquirir o carro. Portanto, utilidade é causa final, de natureza teleológica.

 A idéia da obrigação que dirige os seres inteligentes, leva-os  a formulação de juízos que resultam de causas deontológicas ou teleológicas. As causas finais e as  causas primeiras quase se igualam. As linhas de pensar em que se formam são as mesmas. Lembremo-nos que uma reta é o menor segmento de uma curva.  Linhas de pensar são como retas, cujas extremidades se encontram no infinito.

                        9 -  A criação

A criação, depois do ordenamento, parece ocorrer tendo por causa anterior, causa primeira, deontológica, a vontade da Autoridade Ordenadora. 

E esse processo sugere que é a vontade da Autoridade Anterior que  liga a idéia (sempre abstrata) ao ser (concreto ou abstrato), que vai ser criado.

Assim o ser criado é lançado ao mundo dos seres concretos.

Pergunto-me se posso  criar seres abstratos. Aceno positivamente, dentro de mim mesmo. Na medida em que os seres continuem abstratos e sejam contidos apenas nas linhas e formas de pensar sou levado a acreditar  que posso criar idéias. 

- Mas você tem poder criador? Você não diz que só Deus pode criar?

A palavra criar confunde-me  os pensamentos.  Contém a idéia de um processo, responde a uma prévia ordenação. Expressa um vir-a-ser, uma processo de transformação. Para mim criar é o resultado de um novo ordenamento. Nada se cria a partir do nada. Criar idéias significa, para mim, ordenar idéias que já existem, e formar , a partir delas, idéias de novos conjuntos ou combinações. No Universo nada se cria, nada se perde, tudo se transforma. Aceito a validade deste princípio de conservação da matéria  também no mundo das idéias.

Criar tem pelo menos quinze significados. 1.º) dar existência: tirar do nada; 2.º) dar origem; gerar; formar 3.º) dar começo; produzir; inventar; imaginar;  4.º) fundar; estabelecer; implantar; 5.º) alimentar; cultivar; amamentar; 6.º)instruir; educar; 7.º) promover a reprodução; reproduzir; 8.º) contida na idéia de continuidade de um processo: acompanhar a cultura de  plantas ou animais; 9.º) adquirir; ganhar; 10.º) desenvolver vícios ou virtudes; 11.º) vir a ter; fundamentar; 12.º) causar; dar causa; 13.º) transformar; assumir posturas; assumir relações; 14.º) fazer; instituir; 15.º) dar nascimento; nascer. 

Acredito, fixando a noção, que tenho poder de formular novas combinações de idéias. A este processo  designo criar. O que designo por novas combinações são conjuntos que eu não conhecia. Portanto  criar seres abstratos é, na verdade, um processo de identificação de conjuntos de idéias que não constavam da minha memória. Posso formar imagens de monstros, posso criar monstruosidades, tanto no abstrato como no concreto. Ou seja, posso ordenar coisas e idéias segundo padrões contrários à tradição, aos usos, costumes e conhecimentos disponíveis. Este é o objeto de estudos da  Teratologia.

Nós temos o poder de transformar em linguagem discursiva os elementos compreendidos nas idéias, linhas e formas de pensar. É o que se faz com sons, palavras  e frases. 

A  utilidade da linguagem discursiva consiste em que ela  propicia a outros indivíduos a condição de captar, fora dos sentidos físicos,  as idéias do material e do  imaterial que estão contidas na linguagem,

 A noção de tempo sugere ligações estreitas com a noção de vida biológica. Faltam-me conceitos precisos. A trilha é estreita, íngreme, exige esforços da mente. Sem um efetivo labor do espírito não chegarei a lugar nenhum. É preciso ir adiante.

- O que significa a palavra? O que quer dizer logos? E o que me parece ser a idéia? Onde começa de fato a criação?- são questões cujas respostas tornam-se necessárias para que eu possa prosseguir.

       10.     Logos e  a  palavra-idéia 

Procuro saber o que os pensadores gregos da Antigüidade entendem por logos. Assimilei que logos, (em grego escreve-se , significa mais do que a simples palavra, seja escrita ou falada, pois contém e carrega a idéia do ser,  entidade ou ação.
Muitas vezes a idéia contida na palavra quer  indicar o signo, ou seja, o sinal ou razão de existência do ser a que se refere. Neste caso expressa o enunciado da relação causa-efeito que corresponde ao ser designado.

 Tal entendimento sugere que a palavra e a idéia contidas no logos carregam o potencial germinativo de cada  ser. 

Indo mais longe neste processo de abordagem, vejo que este potencial inclui a vontade de quem cria.

Através desta vontade, a palavra-idéia-logos manifesta a ordenação dos elementos que transmitem o potencial contido em cada ser, entidade ou conjunto. Assim, a realização desse potencial propicia a sua materialização e desenvolvimento.

A inclusão da vontade criadora dará, mais tarde, a idéia da responsabilidade de quem cria. Isto quer dizer, o criador estabelece ligação direta com a coisa (res)  que põe no mundo, a que deu peso e existência. 

O vocábulo latino res,ei traduz   pelo menos oito idéias, das quais algumas nos interessam diretamente, a saber: 1.ª) idéia de coisas; bens; propriedades; 2.ª) utilidade das coisas; suas vantagens; interesse em torná-la objeto de discussão; 3.ª) assunto a tratar; questão judicial; processo; 4.ª) idéia do que existe no  mundo material; do que nos é sensível ou revelado pelos sentidos;  5.ª) fato, realidade  ou fenômeno materialmente apurável; 6.ª) conjuntura; contexto; ocasião; circunstâncias; 7.ª)coisa pública; negócios públicos; 8.ª) argumento; meio; prova; relação direta.

A ordenação estabelece as relações e os limites em que elas são possíveis. Objetiva que os indivíduos realizem o seu potencial.

A criação materializa a soma da idéia com a vontade. Ao nascer o ser assume a  individualidade, identifica-se para o mundo sensível e, respondendo ao seu potencial, abre seus espaços e  procura sobreviver.

             11. O relacionamento ético. 

A Ética procura estudar as relações entre o indivíduo e o contexto em que está situado. Ou seja, entre o que  é individualizado e o mundo a sua volta. Sob este prisma, estuda o homem como ser  incluído e relacionado com o Universo. Não tem por objeto o estudo de  todos os fenômenos mas, fundamentalmente, visa os fenômenos éticos. Devo observar que os fenômenos éticos são enunciados através de idéias, linhas e formas de pensar, e tornam-se concretizados em atos, fatos, ações, relações  e procedimentos.

A natureza dos seres em si mesmos pode concorrer para o estudo dos fenômenos éticos, mas não é o objetivo fundamental desse estudo.

Não fazem parte do campo de estudo da Ética as quantificações de coisas, seres ou pessoas. Assim medida do tempo é um procedimento da física. Mas o estudo do que ocorre nas relações de um homem com contexto, localizado no tempo, é objeto da Ética.  Não constitui objeto da Ética o dimensionamento de seres, coisas ou objetos. Mas estão dentro do objeto da Ética o dimensionamento e a quantificação dos  fenômenos que dizem respeito a ações, processos , atos e fatos  alheios à vontade, à idéia, às linhas e formas de pensar e agir.

Quando  idéia, vontade e ordenação são materializadas, o indivíduo segue abrindo e conquistando espaços que lhe são possíveis, visando levar adiante o seu projeto genético. Daí porque posso afirmar  que o relacionamento ético é fenômeno integrado pela ordenação de elementos que impedem ou viabilizam o desenvolvimento dos indivíduos no contexto a que estão integrados..

A determinação genética inclui, em cada indivíduo, uma força chamada vontade de viver. Esta força é de dimensão e natureza que ainda não me são conhecidas. 

Além da vontade de viver, existem outras vontades que se manifestam nos mais diferentes contextos.  As vontades, à medida em que se revelam na mente do indivíduo,  tornam-se fatos geradores das suas ações. Há vontades conscientes e inconscientes. Há vontades que resultam de causas interiores ou exteriores. Podem ser realizadas, afastadas ou anuladas. O exercício das vontades está presente em  todos os momentos da vida humana.  Seu estudo é um dos objetos da Ética.

Em direito aprendemos que o agente é capaz quando dispõe, conscientemente, da vontade.  O ato jurídico inclui a vontade livremente manifestada como requisito essencial para sua validade.

            12. O instinto de sobrevivência

A vontade de viver domina o indivíduo durante todo o tempo em que está vivo. Muitas vezes essa vontade se revela fora do pensar consciente. É o que entendemos por instinto de sobrevivência. 

É essa vontade de viver e de lutar pela vida que nos leva a conquistar os espaços físicos que nos cabem no mundo material. No mundo do abstrato a vontade de viver  nos faz lidar com idéias, linhas e formas de pensar.

Há também o que conheço por instinto de preservação da espécie. Além dos seres humanos, esta força tem como ponto de aplicação grande número de seres vivos de outras espécies. 

Observo que o instinto de preservação da espécie alimenta o amor materno, a proteção dos pais e o amparo da sociedade e de seus integrantes em relação à gestação, aos nascituros, recém-nascidos, velhos e doentes. 

O instinto de preservação da vida atua em nós quando nos relacionamos com outros seres vivos,  sejam pessoas, plantas ou animais, mesmo que elas nos sejam desconhecidas.

A palavra instinto contém cinco idéias afins:1.ª) do latim instinctus,us, excitação, impulso; movimento; o que resulta da ação de uma força; está ligado à idéia contida no verbo instiguo, impelir, excitar; impulsionar; 2.ª) fator preexistente ao nascimento; qualidade inata que se atribui aos animais em decorrência de seu código genético e que os leva a agir independentemente da razão; neste sentido traz a idéia de motivação biológica que não depende da razão; 3.ª) a força inconsciente  que responde às necessidades da espécie; 4.ª)  tendência ou força inata que decorre da natureza de cada ser; 5.ª) assemelha-se à idéia da intuição por que ambas se revelam independentemente da razão, não surgem de um processo mental consciente.

 As imagens de crianças ou pequenos animais, de mamíferos em gestação, de seres humanos ou animais, quando velhos e doentes, provocam respeito e despertam vontade de prestar-lhes ajuda.

Também a imagem de miséria, fome ou desgraça, em homens ou animais, provoca horror. A de famintos, nos provoca angústia; a de mendigos, nos constrange. 

Constato que no código genético dos seres humanos manifesta-se um conjunto de vontades inatas, que busca a preservação da vida, das espécies e do próprio indivíduo. Há vontades motivadas por idéias de situações, coisas ou procedimentos que nos parecem agradáveis. 

O código ético genético sugere a existência de instintos  e de forças que atuam  inconsciente ou conscientemente, nas  relações do indivíduo com o contexto. Indicam   posturas, ações e reações. Integram e atuam sobre a vontade consciente. 

Tenho a intuição que o  código ético genético existe e atua  em cada indivíduo. Manifesta-se em alguns com mais e em outros com menos força. Creio que pode ser quantificado. Por vezes revela-se de forma tão acentuada que, embora trazendo, como nos seres humanos,  a natureza do ser gregário, não o arrasta  para a massificação. 

 Para que o homem seja submetido à perda de sua individualidade no contexto (idéia de massificação), torna-se necessário um aporte de potencial ético nos condicionamentos ministrados através da educação. Pessoalmente, tenho aversão à massificação. Ela destruir a  individualidade, que procuro, por natureza, ver respeitada..

Embora por convicção eu me identifique intelectualmente com as correntes do pensamento socialista, defendo, intransigentemente, a preservação e o respeito às manifestações que definem os  indivíduos, de tal forma que todos devem ter a possibilidade de desenvolver seu potencial,  especialmente enquanto não agridam nem o contexto nem a coletividade. A alma individual deve cultivar a alma nacional, sem prejuízo do respeito à individualidade.

                          Capítulo II

                                               A  palavra e o estudo da ética

                13 - Linhas e formas de pensar,  14 -  A palavra escrita. 15 - Zoroastrismo e os  efeitos da verdade e da mentira. 16 - Zurvanismo e Mazdeísmo. 17 - Alma individual e nacional. 18 - Código ético genético ou arquivo biológico. 19 - Conhecimento do bem e do mal . 20 -  Do século VII ao VI a. C. .21. O objeto da ética teórica. 22.  Incursões sugeridas pela prática. 23.  Passagem do abstrato para o concreto. 24.  Uma clareira na selva das abstrações. 25.  Trilhas que avançam entre as indagações tortuosas.

                                                               13 - Linhas e formas de pensar 

As idéias são fixadas a partir da atribuição de nomes aos seres e aos fenômenos. Há o que se pode designar palavra-idéia, com raízes no vocábulo grego logos. A idéia emerge do mundo abstrato, e podemos reconhecê-la na materialização daquilo que nela se contém. Para firmar o conceito de idéia, impõe-se exemplificar. 

Primeiro exemplo: Em princípio, todos temos a idéia do que é o triângulo equilátero, pois é a figura geométrica plana e fechada, de  três lados e três ângulos iguais. O triângulo equilátero não depende da medida ou tamanho do lado. Se o comprimento do lado tiver um centímetro ou um milhão de quilômetros, mas estiver satisfeito o requisito de igualdade dos lados e dos ângulos, a idéia que corresponde ao  triângulo equilátero é a mesma.

A idéia do triângulo equilátero não depende das posições relativas da figura geométrica quando é materializada. Qualquer que seja a posição relativa do triângulo equilátero no contexto em que se encontra, a idéia que lhe corresponde será sempre a mesma.  Há cinco mil anos, no dia de ontem, ou daqui a cem mil anos, a idéia do triângulo equilátero corresponderá sempre  à mesma figura geométrica.

Objetivamente, posso concluir que a idéia do triângulo equilátero não depende do tamanho de seu lado (ou seja, do espaço); não depende do tempo e também não depende das posições relativas que a figura esteja assumindo, nem da matéria pela qual se torna sensível aos olhos ou aos demais sentidos.

A experiência ensina que  quando o observador vê a figura de um triângulo equilátero de perfil, ele recebe sinais óticos diferentes do que lhe são revelados pela  imagem plana do triângulo visto de frente.  A épura nos mostra  que a imagem do triângulo pode ser revelada como um traço, na medida em que se dá a representação da figura. Recebendo os raios refletidos na projeção do triângulo vemos, apenas,  um simples segmento de reta ou, também é possível, a projeção pode nos assinalar a  imagem  de um triângulo não equilátero.

A visão de uma mesma figura nos indica que, na prática, o triângulo equilátero pode ser reconhecido pelo ser humano com características diversas das que estão contidas na idéia.  Por isso que a teoria, que existe  no mundo das abstrações é uma, e no mundo físico, em que ocorre a prática,  é outra.

No contexto da realidade física os nossos sentidos captam  as  sensações óticas, gustativas, olfativas, sonoras e táteis. A partir daí o  sistema nervoso compõe, através da percepção, as formas (físicas, geométricas ou de pensar) pela quais nós recebemos a idéia. Este processo depende do tempo, do espaço, das posições relativas que ocupamos em relação ao objeto da percepção, dos focos de luz, da temperatura, da matéria, dos centros de emissão de odores, gostos, sons, contatos, da nossa acuidade sensitiva e finalmente, da nossa habilidade mental para captar intelectualmente, formar juízos comparativos e  então perceber o que nos é transmitido. Fica-me claro que as percepções dependem do ajuste de idéias, linhas e formas de pensar.

Uma das questões éticas que surge, na análise do que é representado pelo homem diante das formas e das sensações, é saber qual  idéia é a mais verdadeira: se é a idéia do triângulo equilátero em si mesma; se a materialização dessa idéia ou  se a maneira pela qual  recebemos a forma material através de nosso sentidos. 

Devemos levar em conta que o que recebemos é sempre a projeção da idéia no mundo físico em que estamos colocados. 

A experiência indica que a  análise do  fenômeno ético não é um processo tão simples. Além das idéias que são, por natureza abstratas,  devemos usar, na vida prática, a  acuidade sensitiva e perceptiva. Só assim podemos captar convenientemente  as informações que nos são dadas pela experiência. 

A partir dessa coleta de dados, impõe-se comparar as informações  aos padrões de relacionamento herdados pela tradição, pelos usos, costumes e conhecimentos disponíveis.  Em seguida à composição de dados e informações devemos enunciar as regras que definem a relação entre a causa e o efeito. 

A verificação do enunciado, mediante comprovação de sua validade para fenômenos semelhantes, nos leva ao que poderemos aceitar como sendo o  conhecimento racional. O enunciado mal formulado não leva a nada. É como uma conclusão obtida fora das regras do silogismo. 

A Ética nos proporciona o processo intelectual que leva  à  compreensão dos fenômenos éticos. Este é o sentido da expressão conhecimento ético. O Conhecimento Ético, enquanto conhecimento,  tem a mesma validade dos conhecimentos físicos, químicos e matemáticos.

Segundo exemplo: Todos sabemos o que é um copo, pois em geral, usamos esse utensílio para beber. Tomo de um copo, encho-o de água e levo-o à boca. Nesse instante, alguém esbarra em mim,  o copo cai e quebra-se. Quebrou-se o objeto, partiu-se o copo, mas a idéia do copo ficou intocada, a tal ponto que sou capaz de encontrar outro copo e servir-me dele. Neste caso, também a idéia da água permanece intocada. Quebrado o copo, a água destinada a ser bebida, derramou-se e desviou-se de sua utilidade. Mas a idéia da água para beber ficou intocada. Tanto é que, ao repetir a operação, volto a beber água num copo. Faço, neste momento, algumas observações. 

Posso enfocar os fenômenos éticos dentro de um ponto de vista objetivo. Embora as descrições e interpretações sejam pessoais, é possível estudar os fenômenos éticos objetivamente. É possível  reunir informações, definir elementos e enunciar regras pelas quais posso  perceber, identificar, analisar e sintetizar os conhecimentos colhidos em torno dos fenômenos. Esta possibilidade conduz à afirmação de que,  assim como nos demais campos do conhecimento humano,  posso sistematizar dados, métodos de coleta de informações, descrever o contexto em que ocorre e enunciar as leis que regem o fenômeno ético. O estudo da Ética possibilita chegar a enunciados de natureza cognitiva que obedecem a relações de causa-efeito. A partir desses enunciados posso obter regras, normas e leis compatíveis com as necessidades objetivas do contexto.

Por óbvio que, quanto mais aprofundados os estudos, melhores deverão ser os enunciados. Quanto melhores os enunciados, mais convenientes serão as leis. Leis convenientes são as que respondem à vontade coletiva e individual  que identificamos com a idéia de  Justiça.

Importa  fixar conceitos, sinalizando idéias,  a partir dos quais o estudo dos fenômenos  possa ser desenvolvido de forma sistemática. 

- O primeiro machado era  uma pedra lascada, amarrada por um cipó a um galho de árvore. Para chegar ao machado de aço, com a lâmina afiada e o cabo liso, levamos  uns  cem mil anos ou mais. – assim  estimulava um dos professores da minha infância os seus alunos, diante das dificuldades intelectuais que vivíamos.

Portanto,  ao iniciar-nos por um novo campo do conhecimento não tenhamos a pretensão de fazê-lo em horas ou dias. Meses e anos contar-se-ão às dezenas até que um conjunto razoável de idéias sistematizadas nos propiciem a abordagem segura dos problemas éticos. Individual e pessoalmente, por agora, neste trecho da trilha intelectual,  vamos tentar, cuidadosamente, reunir os elementos fundamentais para prosseguir na ordenação e  sistematização das informações que nos chegam.

A expressão materializada da idéia sofre a ação do tempo e das circunstâncias, pode quebrar ou perder-se. A semente germina. A planta cresce e se desenvolve. Observo que torna-se árvore, com raízes, tronco, galhos e folhas. Vejo-a, usando os meus olhos, sem saber o que ocorre no seu interior. Sem conhecer os elementos que compõe os vasos descendentes e os ascendentes. Não sei nem mesmo como classificar o que vejo. Mas observo que a planta adulta ganha e perde folhas. Um dia todas caem. Os galhos secam, o tronco definha e a árvore morre.  Mas a idéia da árvore não morreu. Nem as idéias dos galhos, nem do tronco, nem das folhas ou raízes.  As idéias permanecem.

- Permanecem mesmo? As idéias não dependem só das minhas atividades mentais? Elas não ficam extintas quando eu, o ser pensante, morro?- surge a indagação crítica. 

O criticismo responde: quando quero atingir um objetivo devo tê-lo como centro das minhas ações. Não devo desviar-me do que quero.  Esta pergunta é de natureza filosófica. Queremos avançar pelos estudos de ética. Ética e Filosofia são afins, e trabalham com idéias. As idéias compõem pensamentos. Não somos os únicos que pensam. A humanidade tem uma incomensurável herança literária, científica, filosófica e religiosa.

 Outras pessoas usam das idéias, desde milhares de anos atrás. Atualmente, bilhões de seres humanos recorrem a elas, em cada fração de segundo. E bilhões de outras pessoas, quando as que vivem hoje estiverem mortas, continuarão recorrendo às idéias como elementos fundamentais das linhas e formas de pensar. 

As idéias não são elementos subjetivos, através dos quais pensamos, compondo linhas e formas de pensar. 

As idéias são elementos objetivos, que servem ou podem servir a todos os seres humanos.  Os idiomas e as linguagens podem ter utilidade restrita. As idéias tem aplicação genérica. Não dependem de quem fala, nem de quem escreve. Nem de quem pinta, compõe música ou se dedica a culinária e perfumarias. 

Pensar é, em si mesmo, um fenômeno de natureza ética. Se não quisermos pensar não fixamos idéias. Mas nós queremos pensar. Por isso, vamos adiante.

 A idéia corresponde sempre a um ser, um objeto, uma entidade, uma relação ou uma ação. Quando ligo idéias, uma à outra, da mesma forma que posso unir pontos sobre uma folha de papel, obtenho a linha de pensar. Quando reuno e tranço linhas de pensar, chego às formas de pensar. As formas de pensar sempre me dão a idéia de um tapete voador, que me leva onde quero, e que foi urdido pelo Grande  Tecelão.

Urdir tem a mesma raiz etimológica que ordenar. De fato, esta conexão é muito antiga. Antenor Nascentes, em seu Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa nos ensina que  o vocábulo vem do latim ordire, que significa começar, ordenar, por ordem. Mas especificamente referia-se ao trabalho inicial  do tecelão, quando fazia as tramas. Segundo os dicionários modernos, a palavra traz ainda a idéia de tecer, entretecer, tramar, combinar, enredar, intrigar.  
A comunicação gerada por idéias, linhas e formas de pensar, provocada  de um indivíduo a outro, pode ocorrer de muitas formas. Linguagem é como são  designadas as formas de comunicação. 

Observo que, quanto à natureza a linguagem pode ser discursiva e, como tal, falada ou escrita. Quanto à extensão, pode ser particular ou plena. Quanto à instrumentação pode ser corporal, plástica, musical ou matemática, tátil, gustativa, sonora, visual e olfativa. Mas quanto à forma pode ser simbólica, alfabética, hieroglífica, cifrada ou aberta. Esta classificação tem apenas um sentido de tornar  mais acessível a abordagem do que veremos pela frente servindo, por ora, para explicar o que estamos observando. 

Em  Subsídios para uma teoria da comunicação de massa, Luiz Beltrão  e Newton de Oliveira Quirino esclarecem que são muito poucas as linhas de comunicação entre os especialistas da própria comunicação. Informam os ilustres professores  que, no estudo da significação lingüística  a dificuldade  continua na relação entre significado e significante. E, citando Saussure, entendem que signo é a menor unidade dotada de significação, constante de duas faces distintas, como as duas páginas de uma mesma folha, ou os dois lados de uma medalha. Uma dessas faces seria o significante; a outra, o significado. O primeiro nada mais é do que a imprecisão psíquica  de um som (a sua “imagem acústica”); o segundo, é o conceito ou a idéia “universal” que reúne, sob a mesma classe as coisas semelhantes. 

Observo que as formas de comunicação podem ser  geradas em  linhas e formas de pensar  não necessariamente discursivas. Procuro exemplificar o que a  razão prática ensina. 

O jovem vê a moça que o atrai. Ele sente a força de atração. Seus movimentos o fazem aproximar-se dela. Ele não precisa traduzir em pensamentos discursivos, no  idioma em que se comunica usualmente, que gostou dela. Não precisa falar para si mesmo: gostei dela. Ele pensa,  mas não traduz essa idéia em linguagem discursiva. 

Posso observar que essa atitude gera uma relação ele-ela de natureza ética. É uma relação consciente e não discursiva. O  olhar favorável da moça encoraja o jovem. O olhar repulsivo o inibe. Ocorre entre ambos a comunicação que independe da linguagem discursiva. Não trocam palavras. Este é um fenômeno ético que muitos têm vivenciado ao longo das suas experiências de vida. Não depende da linguagem discursiva mas relaciona-se às formas de pensar. Sou levado a admitir que há formas de pensar que independem da linguagem discursiva.

A Ética nos dá elementos para a escolha mais conveniente dentro do contexto. No campo do conhecimento dependemos muito dos condicionamentos educacionais, do que está contido nos livros, de tradições, usos e costumes. Estamos acostumados a pensar e desenvolver nossas relações intelectuais com o auxílio da linguagem discursiva.

 Posso admitir formas de comunicação telepáticas, extrasensoriais, musicais, odoríficas, olfativas, e ainda de outras fontes e naturezas. Há possibilidade de comunicação indutiva, convencional, racional, discursiva, intuitiva, dedutiva, ou meramente simbólica. Todas essas formas são passíveis de abordagem através da linguagem discursiva.

Durante estes estudos vamos utilizar, basicamente, a linguagem discursiva. Impõe-se, portanto,  conceituar o que entendemos por palavra.

A forma pela qual poderemos conduzir, com mais firmeza e segurança, os possíveis avanços na abordagem da Ética depende, essencialmente, do uso da palavra. Torna-se importante anotar algumas informações históricas sobre a palavra. Essa     dependência da história decorre dos usos e costumes. 

                                                                       14 -  A palavra escrita

A palavra escrita assume conotação de mensagem a ser decifrada mediante a identificação das idéias e das linhas de pensar  que transmite.

A mente humana assinala que a cada palavra corresponde uma idéia, a cada nome um ser, um estado  ou uma ação.

Os egípcios, por cerca de 3.000 anos, mantiveram até o governo de Cleópatra, uma estrutura social dividida em classes hierarquizadas, e sob uma mesma forma de governo. Suas formas escritas de comunicação estão contidas em dois níveis distintos, uma destinada ao povo, a  escrita demótica, e outra à classe sacerdotal  e à aristocracia, que é a escrita hieroglífica. As narrativas mitológicas e os ensinamentos são destinados  privilegiadamente, às classes dominantes. Através da classe sacerdotal, tais conhecimentos eram ministrados aos aristocratas de várias nacionalidades. Por isso influenciaram, durante milênios,  a intelectualidade e a formação cultural dos povos do Mediterrâneo. Essa influência foi evidenciada sobre gregos, fenícios, hebreus e, posteriormente, também os romanos.

Dentre todas as  peças do fantástico acervo do Museu Britânico, um objeto, ligado à linguagem escrita,  chamou-me, mais que todos, a atenção. Foi a Pedra Roseta, descoberta pelos franceses em 1799, e cedida à Grã Bretanha na capitulação de Alexandria. O texto está gravado em dois idiomas, o egípcio e o grego, mas em   três escritas diferentes, logo reconhecidas como sendo hieroglífica, demótica e grega.

Importa anotar o fato de que a escrita simbólica, traduzida nos sinais hieroglíficos contidos na Pedra Roseta, era a expressão gráfica da linguagem utilizada pelos nobres, sacerdotes e governantes,. quando se comunicavam entre si.

Muitas vezes  tenho indagado se a escrita  demótica, expressão da linguagem falada pelo povo egípcio, era por natureza uma escrita fonética ou procurava transmitir apenas o  conteúdo  simbólico que, como nas formas de pensar, indica as idéias que revelam, genericamente,  situações, objetos, ações e processos,  mas não um fato isolado e específico.

Procuro decifrar esta dúvida. Se falo ou escrevo triângulo transmito a idéia que serve a todos os triângulos, e não a um triângulo isolado, específico, situado no tempo e no espaço.  

A escrita demótica serviu como expressão de  linguagem simbólica. Acredito que não tinha a preocupação de revelar  relações entre situações, fatos e coisas isoladas específicas, mas apenas identificar idéias e linhas de pensar e conduzir as formas de pensar.  A partir de idéías e linhas  foram tecidas as formas de pensar que serviram ao povo e mantiveram os faraós por três milênios no governo.

 Capto alguma coisa comum entre o objetivo da  escrita demótica dos egípcios e o que se lê e ouve nos jornais e noticiários de nossos tempos. É ter como  destino final o consumismo intelectual do povo.  Querem servir comandando idéias  e linhas de pensar, conduzidas, induzidas ou ajustadas a objetivos não restritos à idéia de informação. 

Intuo que a imprensa globalizada de nossos dias, assim como a escrita demótica dos egípcios, carrega em seu bojo a idéia de condução e gerenciamento da opinião pública. Por vezes é dirigida especialmente a grupos e coletividades, induzindo e provocando  manifestações distorcidas da vontade social.

A Pedra Roseta está à minha frente. Está sinalizando com três escritas, duas simbólicas e uma fonética, que não compreendo. Foi gravada em egípcio sacerdotal, em egípcio demótico que tem características eminentemente simbólicas,  e em grego que é, por natureza, um idioma fonético. Ainda não aprendi a decodificar ou traduzir qualquer dessas linguagens escritas. A mensagem da  Pedra  traz idéias que não consigo captar. Não estou percebendo o que nela se contém. Se tiver de aprender o grego clássico e o egípcio demótico para obter essas revelações, terei de ficar estudando muitos e muitos meses, talvez anos. E esta iniciação não terá seqüência. Devo prosseguir por esta trilha em busca dos conhecimentos éticos, por mais atrativos que me pareçam os de outra natureza.

A mitologia hebraica, integrante do Velho Testamento, foi compilada a partir de 900 a. C. Confirmada por Cristo e por Maomé, ela nos conta que o Criador  deu ao primeiro homem o nome de Adão, concedendo-lhe o poder de dar nome a todos os demais seres.

Havendo, pois,  o Senhor Deus formado  da terra todos os animais do campo, e todas as aves dos céus, trouxe-os ao homem, para ver como este lhes chamaria; e o nome que o homem desse a todos os seres viventes, esse seria o nome deles.

Deu nome o homem a todos os animais  domésticos , às aves  dos céus e a todos os animais selváticos; para o homem, todavia, não se achava uma auxiliadora que lhe fosse idônea. (Gên.2:20-21) 

- O homem é a medida de todas as coisas! -  afirmava Protágoras, um dos mais notáveis sofistas. 

Platão rebateu Protágoras e sugeriu exatamente o contrário, ou seja o homem não é a medida de todas a coisas. 

Platão, em um de seus Diálogos, o Cratylo, deixou-nos um dos mais profundos estudos sobre o conteúdo da palavra. Ensina que  quando um nome é atribuído a um ser é por que essa palavra contém o logos que identifica esse ser. Ou seja, a palavra contém a idéia do ser que por ela é designado. Nesse diálogo, Sócrates refere-se a  Protágoras, que dizia que o homem é a medida de todas as coisas. Rebatendo Protágoras, Sócrates  conduz a que  se as coisas são conformes à opinião que cada um faz delas, uma opinião pode ser verdadeira e outra falsa. Portanto, não é cada homem que dá a medida de todas as coisas, pois, se cada um agir a seu modo, um poderá estar errando e outro acertando, e vice-versa. E as medidas, de um ou de outro, sendo erradas,  a expressão o homem é a medida de todas as coisas pode também ser verdadeira ou falsa. O que não leva a nada que  possa ser considerado verdadeiro. 

Associo a linha de pensar sugerida por Sócrates ao que observo num dos exemplos citados anteriormente. Na prática, a forma que materializa a idéia do triângulo equilátero assume conotações diferentes, conforme a posição do observador. Isto me leva a anotar que o homem  não é como também não pode ser a medida de todas as coisas. Mas esta é uma abordagem que será melhor aproveitada no estudo da ética subjetivista.

No Museu do Louvre , na seção de antigüidade oriental, chama atenção um monolito negro, que contém, em escrita cuneiforme, um documento escrito da maior valia, tanto para os estudiosos da Ética como do  Direito: é o Código de Hamurabi. 

Hamurabi tornou-se célebre por ter compilado e reunido as leis, às quais deu formulação sistemática e consolidou no Código que leva seu nome.

 Entre outras inovações importantes, separou o poder judiciário da organização sacerdotal e reafirmou a aplicação da pena de talião, ou seja, equalizou a pena ao crime cometido: olho por olho, dente por dente, membro por membro. 

Este esforço para fixar, por escrito, gravada na pedra, a relação qualitativa entre o crime e a pena que a sociedade deve impor aos que agridem e desrespeitam as leis, foi codificado em 283 artigos. 

Diante do bloco de diorita, que vi no Louvre, fiquei admirado As idéias contidas nessas palavras, escritas numa linguagem que não sei decifrar mas que outros traduziram, estão vivas... chegam até mim e contam como procurava ser justa a civilização da antiga Caldéia. 

A pedra gravada, como testemunha das idéias contidas no que está escrito, comunica-se, desde 2.000 a. C.,   com as gerações seguintes. Há quatro mil anos este Código conceitua e relaciona idéias, transmitindo linhas e formas de pensar de conteúdo ético, porque são morais e jurídicas. As ações e regras morais e jurídicas integram o campo da Ética. Não importa quem trabalhou sobre a pedra e gravou, cuidadosamente, na escrita cuneiforme minúscula, o que lhe foi ordenado. O que vale, para nós, é o conjunto de idéias que nos transmite. São as idéias transportadas pela palavra escrita

Naquela época, por volta do século XX antes de Cristo,  é possível que, diante de cada tribunal caldeu, houvesse uma pedra dessas, pois vários outros monolitos semelhantes foram encontrados. Supõe-se que eram colocados diante dos pretórios, onde se davam os julgamentos e pudessem ser consultados. Todos podiam ler e consultar o que estava escrito, antes de levarem ou discutirem suas pretensões diante do juiz.

Provavelmente esta é também a razão para que  os dez mandamentos da Lei de Moisés, relatados no episódio mitológico do Sina, tenham sido gravados em pedra. Era uma referência fixa, imutável, às idéias contidas nas palavras escritas, que não admitia variações, refugos ou alterações. 

O sentido dado à  Lei era de regra geral, que servia a todos, submetida à mesma idéia padrão, mantidos seus termos  na palavra gravada em pedra. Não se vivia na ficção jurídica da presunção legal. Nossa  ordem jurídica nacional a ninguém desculpa por não saber a lei. É óbvio que ninguém conhece todas as leis. Apesar disso, a ficção jurídica dos nossos dias continua valendo. A nossa ordem social e jurídica depende de tantas leis que aquele que afirmar que as conhece todas, certamente estará faltando à verdade. 

Na Caldéia de Hamurabi, também para os judeus de Moisés,  a lei estava lá, diante de todos, das vítimas, dos agressores, dos litigantes e dos juízes! 

Há quatro mil anos atrás os contendores  consultavam o código antes de abordar o pretório. Naquele tempo ninguém podia dizer que ignorava a lei. Ela estava lá, gravada e escrita na pedra de tal forma que não podia ser fraudada! 

Olho as minhas estantes de livros jurídicos, que reúnem  leis, normas, resoluções e outras regras. Milhares. No Brasil de  hoje temos dezenas de milhares de lei. Cada lei tem seus artigos e parágrafos. Nem os escritórios jurídicos mais bem informatizados do Brasil dispõem das informações completas  acerca de todas as normas e leis vigentes. São leis nacionais, estaduais e municipais. Códigos de todas as naturezas.   Quem tem o arquivo das leis nacionais não dispõe das estaduais ou municipais completas. Verifico, e posso afirmar com segurança,  que temos uma ordem jurídica louvada em suporte  fictício. Apesar disso nós nos submetemos. É aceita e acatada por todos. É uma fantasia afirmar que estamos conscientemente subordinados a um sistema legal que desconhecemos. É uma inverdade.  A imaginação me leva a  divagar:

– Se, como advogado, eu quisesse as leis que nos regem, atualmente, em pedras, para que permanecessem vivas como as do monolito do Louvre, não teria como imaginar quantas  pedreiras  seriam necessárias!

Dispomos de muitas leis, mas nem por isso  parecemos ou somos  mais justos ou injustos que os caldeus!

Este é um problema de ordem ética jurídica que deverá ser resolvido pelas novas gerações. Procuro as raízes dessa impostura de natureza ética. Louva-se no princípio de que  todos devemos nos curvar diante de leis para as quais não concorremos, que não conhecemos e, apesar de tudo, nos obrigam.  

15 – Raízes mitológicas na distinção entre  verdade e  mentira.

Até agora falávamos de idéias que nos pareciam verdadeiras, e expressavam o que adotávamos como verdades. Perambulei por tradições, costumes e  narrativas, procurando  as origens da aversão que muitos têm à mentira. Busquei raízes desta relação. 

- O que são a verdade e a mentira?
Há milênios a inteligência humana despende esforços incontáveis, coletando informações pelas trilhas do pensar que parecem levar à verdade.

Mas a tradição do pensamento dualístico me facilita afirmar: a verdade é, a mentira não é. A verdade é o que é; a mentira é o que não-é.

Neste instante, diante do trajeto que me parece tão fácil, vejo um abismo a meus pés.  Se cair nele, não há recuperação possível. 

Agarro-me  às formas de pensar. Para prosseguir devo adotar sinais para identificar a verdade, procurando conhecer os métodos de sua verificação. Preciso determinar regras para  comparar a idéia da verdade com as que me são suscitadas pela realidade sensível. Lembro-me da idéia do triângulo equilátero, que quando materializada numa folha de papel, me é apresentada. Se a vejo de perfil, é apenas uma linha. Se a vejo enviesada, mostra um outro triângulo. Se dobro a folha de papel, a imagem fica quebrada. A simples imagem de uma idéia elementar pode causar tantas variações conceituais!

 As bases de apoio nesta travessia são muito escorregadias. Seguimos tateando. Convém repetir o que já foi identificado:1) precisamos de sinais, critérios de verdade e um método para verificação; 2) precisamos estabelecer regras para  definir as relações entre a verdade ideal e a verdade sensível. 

Intuo que há uma certa conexão entre as idéias de sabedoria, luz, honestidade, justiça, verdade,  bondade e beleza. Talvez possamos apurar, futuramente,  se essa intuição é válida. Como usamos uma linguagem discursiva, deveremos tentar apurar se é possível estabelecer a distinção entre a verdade real e a verdade verbal.

A experiência também nos sugere a distinção entre a verdade teórica e a verdade prática. Leva-nos a ficarmos  conformados com a realidade existencial, verdade que temos e vivemos,  e também a lutar pela realidade desejada. Ficamos convencidos que podemos materializar nossas vontades através de nossos esforços.

Em contrapartida, intuo que podemos fazer comparações  entre o que nos parece uma verdade humana, que serve aos homens, e uma verdade divina, que serve às   divindades. Vislumbro por entre as névoas deste caminhar sinais que as divindades são as idéias que temos delas. Posso atribuir-lhes a faculdade de possuir, alimentar ou criar idéias. E estas podem ser tão verdadeiras como as minhas. Se a idéia que tenho de deus é falsa é por que à idéia de deus eu posso atribuir também a idéia de falso ou verdadeiro!

Falta pouco para cruzar este abismo. Mas uma bateria de perguntas quase me leva ao chão:

- Há verdade no erro?  

- Se eu errar nesta travessia intelectual, mesmo assim poderei chegar à verdade? 

- Ver contrariado o meu desejo de atravessar a ponte é errar? 

- Qual é mais verdadeiro: o que quero ou o que acontece? 

Faço uma pausa nas minhas divagações. Pertenço a uma geração de homens muito ricos, que herdaram muitos conhecimentos. A nossa herança ética é muito grande. Costumes, tradições, história, usos e conhecimentos possibilitam acesso a múltiplas informações. Livros, arquivos, Internet, tudo parece abrir-se à especulação mental. Tudo nos é favorável, nestes tempos. Intuo que as idéias de verdade e mentira poderão ser melhor esclarecidas nas tradições mitológicas. Seguirei pela  trilha por que passou um dos primeiros sábios de que se tem notícia. Leva-nos a relatos que dizem respeito à teogonia e à cosmologia mítica. E sugere problemas éticos surgidos a partir do conflito entre  dizer a verdade ou mentir.

A faculdade de pensar nos permite utilizar o lendário tapete voador. Vamos à Pérsia.. Sentemo-nos diante de um dos velhos sábios e ouçamos suas narrativas: Por volta dos séculos VII e VI  a. C. os povos nômades  que se espraiavam pela Pérsia, seguidores do  Mazdeísmo e do Zurvanismo transmitiam, pela tradição oral, as narrativas mitológicas referentes à disputa entre o deus da Luz,  Ormuzd (Ahura Mazda) e Ahriman, o deus das Trevas. Zurvan  foi o deus-pai de ambos. Zoroastro, também conhecido por Zaratustra, tem sido cronológica e  historicamente posicionado  de maneira conflitante. Alguns escritores situam-no por volta do ano 6.000 a.C., enquanto outros, entre  700 e 600 a.C. Também os lugares por onde esteve são objeto de divergências. Há escritores que afirmam ter ele  nascido da Tribo dos Magos, entre Medas e Persas, povo nômade que perambulava pela antiga Pérsia e pela Mesopotâmia. Outros localizam-no diretamente  na Caldéia. Para muitos foi um dos mestres de Pitágoras quando este esteve prisioneiro na Babilônia. 

Dentre as centenas de páginas  em que procurei dados sobre Zoroastro e o Mazdeísmo, uma linha de pensar ficou evidente: há muita coincidência entre as crenças zoroastristas, judaicas e babilônicas. 

Muito posterior a Zoroastro, o carismático Manes viveu por volta do século III da era cristã. Embora cristão confesso, o fundador do maniqueísmo  assimilou e divulgou a mesma compreensão dualística do Universo, explicada e anunciada na cosmologia do  mazdaísmo. E esse dualismo chegou até nós por tradição, costumes ,uso e formas de pensar. É tão forte dentro de mim que, de fato, não consigo livrar-me dele.

Observo que há muitos pontos comuns entre as noções que levam à gnose, anunciada pelos cristãos, e a vitória das Forças da Luz, anunciadas  na pregação Zoroastrista.     

Na cosmologia mazdeísta, que inspira a religiosidade dos zoroastristas, há um constante duelo entre as forças da Luz e das Trevas. Apropriando-se de conceitos éticos, essa disputa é anunciada como sendo a mesma que ocorre entre as forças do Bem (Luz) e do Mal (Trevas). Ormuzd , também conhecido por Ahura Mazda,  é o deus da Luz ( do mundo superior) e Ahriman é o deus das Trevas ( do mundo inferior). Vivem separados entre si por um vazio. 

Ao ser provocado por Ahriman, que intenta avançar com as Trevas sobre o reino da Luz, Ormuzd cria o mundo com as dimensões de espaço e tempo. Mas a criação de tudo que há no mundo é feita por etapas. Há, inicialmente um plano em que a criação se manifesta no plano das idéias,  designado como plano espiritual. Só depois de criada no plano espiritual ocorre a concretização das idéias no plano material. É no cenário do mundo recém criado que os deuses convencionam levar adiante sua disputa. E por que a terra está dimensionada no tempo, resolvem fixar também um prazo de duração para essa disputa: nove mil anos. Os primeiros seres criados por Ormuzd são os Benfeitores Imortais. 

Lembro-me que também os Sumérios, na Caldéia,  tinham a idéia mitológica dos Benfeitores Imortais. Para que seja mantido um equilíbrio de forças entre as forças do Reino da Luz e do Bem, para cada benfeitor imortal criado por Ormuzd,  um demônio é criado por Ahriman. É provável que daí venha a origem do conceito  de demônios que,  na mitologia grega e cristã, são sempre os que habitam o mundo inferior. 

Segundo Pitágoras, os demônios nos causam os males, as doenças e provocam os maus desejos e maus pensamentos. Para os Zoroastristas, o que é bom para o homem é feito pelos seres que integram as Forças da Luz, aliadas na disputa entre Ormuzd, o deus da Luz,  e Ahariman, o deus das Trevas. O que causa males ao ser humano, vem das Forças das Trevas, que nos são hostis. 

- Haverá uma relação direta entre a sombra do homem e o Reino das Trevas? O que significa Reino de Luz? É apenas uma noção conceitual do mundo físico ou existe um conceito abstrato de luz e de trevas?- assediado por estas questões prossigo avançando nas informações sobre as raízes do mazdeísmo iraniano. 

Ormuzd, o Tempo, o Espaço e a Religião fazem parte de uma quadra de divindades eternas. Ormuzd, deus e chefe supremo do Reino da Luz, constitui com os Benfeitores Imortais o conjunto dos que dirigem as forças do bem.

Na origem mitológica do mazdeísmo, as divindades assumem diferentes responsabilidades: Ormuzd é o protetor  dos homens e tem relação fundamental com o Sol, pois este é a fonte da luz terrestre. Os Benfeitores Imortais dividem suas atribuições. Vahuman, é o Bom Pensamento, a idéia ligada ao Bem,  o logos do Reino da Luz que protege os animais e, mais especialmente o rebanho, relacionando-se diretamente com a Lua, que atua sobre os ciclos de tosquia e reprodução. 

Artavahist é a Verdade Excelente, divindade protetora do Fogo. Sathrevar é a Potência Desejável que está contida e protege os metais e minerais; Spandarmat é a Aplicação Benfeitora que protege e se revela  na Terra. Hurdat, o Benfeitor da Saúde, ligado e contido nas Águas e Amurdat, é a  Imortalidade,  que tem por incumbência proteger as plantas e os vegetais.    

Ormuzd  no seu plano de criação gera a fravasi (alma?)  dos homens, a quem dá o direito de escolher entre permanecer eternamente no estado espiritual, sem corpo e sem materialização,  ou de encarnar-se no mundo material . Quando a alma é encarnada num corpo humano, traz o compromisso, ou a missão, de lutar ao lado das forças da Luz e do bem, visando  assegurar a vitória de Ormuzd sobre Ahriman. 

Segundo essa tradição mitológica, o primeiro ataque de Ahriman foi repelido pelas palavras de Ormuzd que, recitando a prece Ahuvar, reduz Ahriman à impotência por três mil anos. 

- Que poder têm as palavras contidas  nesta prece!- pensei. - Preciso conhecê-las.

Procurei em vão qualquer referência mais direta ou precisa sobre a oração que teve o poder mitológico de imobilizar o deus das Trevas. 

Conta a mitologia mazdeísta que depois desses primeiros três milênios, a Prostituída excitou Ahriman a atacar o céu, a terra e as águas, através dos opostos dos Benfeitores Imortais, ou seja, pelos animais selvagens (répteis, escorpiões e outros  que infestaram a terra e as águas).

Ahriman agiu também através dos planetas que, por sua ação no sistema solar, afetam as condições de vida na terra. Convocou outros de seus exércitos para que integrassem suas forças na batalha contra Ormuzd e suas legiões. 

Duchesne-Guillemin descreve assim o episódio:  Ahriman , atacou sucessivamente toda a criação de Ormuzd, tanto existente no céu, como na água e na terra. Agrediu as plantas, o Primeiro Touro Original, cujo cadáver deu nascimento aos vegetais  e cuja semente foi recolhida e filtrada na lua para formar as espécies animais. Agrediu também Gayomart, o Primeiro Homem,  cujo corpo deu nascimento  aos metais e cuja semente, recolhida e filtrada no sol,  deu origem ao primeiro casal humano ( sob a forma original de um ruibarbo); ao fogo e a tantas outras coisas. Masye e Masyane, o primeiro casal , desde o momento em que assumiram a forma humana, receberam de Ormuzd a ordem de praticar o bem por pensamentos, palavras e obras, de não adorar os demônios e abster-se de alimentos de origem animal, não devendo matá-los. O casal reconhece Ormuzd como seu criador e protetor.

. Ahriman ataca o espírito  do primeiro casal humano e, então, homem e mulher bradam que foi Ahriman  que criou a água, a terra, as plantas e outras coisas que parecem boas ao homem.. Por esta mentira o casal recebe a condenação. Uma seqüência de perguntas tumultua meus pensamentos:

 - De novo o poder mágico das palavras!

Imponho-me a indagação:

- Essa força  resulta  da verdade ou da falsidade que as palavras contêm nelas mesmas?

Releio a informação:- Artavahist é a Verdade Excelente, divindade protetora do Fogo Observo que as idéias dos deuses se associam ao que protegem e dominam. Esta relação de verdade excelente associada a idéia de fogo sugere-me um processo. A verdade excelente toma as cores das chamas, num processo de combustão. A imagem sensível sugere que a verdade excelente é um processo, um eterno tornar-se, um eterno devenir. Se eu agarrar-me a esta conceituação talvez me aproxime da verdade excelente. Como a experiência de vida nos mostra, apoiada no que chamamos conhecimento, o universo é verdadeiro por que vive como a chama, numa constante transformação. A tradição cultural persa me anuncia uma abordagem nova. 

O deus designado como Verdade Excelente está relacionado à idéia das mutações e mudanças permanentes. Pela tradição persa, a idéia da verdade está intimamente relacionada à idéia do constante devenir que os filósofos jônicos enunciaram através de  Heráclito de Éfeso, por volta do século VII a.C.

A idéia contida na expressão  Deus da Verdade Excelente é a idéia do eterno tornar-se. Assimilo, pela mitologia,  que a idéia da verdade, nela mesma, é muito próxima do que está em transformação permanente. A herança ética que me vem pela tradição mitológica dos persas  parece indicar que a verdade é  um continuo transformar-se em que nada  é, mas está sendo. A idéia da verdade está contida na idéia de um  processo, de um contínuo tornar-se.
Observo que nos diferentes idiomas, as palavras têm poder em razão do seu conteúdo, das idéias(logos) que transmitem ou da  vivência(nous) com que são acondicionadas. Mas, o que  parece mais significativo é, simplesmente,  que sejam ou não utilizadas.

Segundo o mito mazdeísta, o primeiro casal foi condenado a um jejum de trinta dias, mas mamaram em seguida o leite de uma cabra, simulando desprazer; esta foi uma segunda mentira, que fortaleceu os demônios. 

Observo no relato mitológico que o desvio das obrigações perante Ormuzd se dá no plano das idéias, da divulgação da mentira contra a aceitação da verdade. 

Na medida em que a mentira é irreal, não corresponde ao que é ou a que foi, aos fatos verdadeiros, nem às ações, ela corresponde ao que não é, que não foi e ao que é falso. Ora, o que não é ou não foi é irreal, não existe nem existiu. 

A razão prática sugere que a mentira, por que se refere a idéia que não é ou não foi, é irreal, não existe nem existiu. Logo, a mentira  não integra, não pode e  nem deve integrar o processo em que se constitui a verdade.

 Então, se há uma reação do Deus da Luz ao que não é, nem foi nem existiu, é por que o vazio determinado pela ocorrência da mentira contamina o universo. Ou seja, a mentira agride o universo real,  em que  a verdade foi, é, existe e se manifesta. 

A idéia da mentira, do que não é, do que não foi, não existe ou existiu,  tem semelhanças e alguma correspondência ao que, no mundo da Ciência Física,  é designado por buraco negro. Fico espantado com da associação da idéia do mitológico Ahriman, deus das Trevas, com o significado dos buracos negros da astronomia, que consomem até mesmo os campos de luz! 

Mas há uma outra idéia que emerge deste relato mitológico e que tem relação especial com a Ética.

O casal de humanos não foi punido por que duvidavam de Ormuzd  e de sua obra criadora. A origem da criação das águas e do mundo terrestre e o fato de que se tenham amamentado na cabra não foi a causa de sua punição. O crime consistiu em divulgar idéia de cuja falsidade ambos tinham consciência. Mentiram e sabiam que estavam mentindo. Ambos tinham consciência de que tinham sido criados pelo Deus da Luz. 

Interrompo as leituras. Fica muito claro, por esse relato mitológico, que a linguagem universal, que designo como linguagem perdida, deve estar intimamente ligada à idéia (logos) de conteúdo de verdade, ou seja, de que a palavra-idéia-logos deve ser a expressão do que conhecemos e estamos convencidos que é a verdade.

Esta é a grande lição que  vivencio junto à mitologia persa, justificando plenamente que seja indicada como mais uma possível trilha para os que quiserem avançar pelo campo dos conhecimentos éticos.

A idéia da verdade, seja o que é ou o que vai sendo,  na forma do que minha consciência (ou intuição) indicar como verdade, deve ser um requisito essencial, necessário e indispensável das minhas palavras. É a maneira segura de caminhar, que serve à peregrinação intelectual e pela qual posso prosseguir neste processo de abordagem. 
  16 – A tradição que sugere o dualismo nas formas de pensar

Sinto necessidade de reportar-me ao que é conhecido como Zurvanismo e Mazdeísmo, para  entender também a origem do dualismo que atua nas minhas formas de pensar. 

O dualismo consiste em estabelecer como parâmetros das linhas de pensar as idéias contidas nos opostos. A origem  dos antônimos, na literatura, coincide com as formulação das idéias opostas. Verdade e mentira, sim e não, cheio e vazio, luz e trevas e tantos outros exemplos, são formulações dualísticas.

A tradição mitológica nos ensina que o dualismo era praticado nos relatos referentes à Mitologia, seja na Cosmogonia, que estuda a origem do Universo (luz e trevas, seco e molhado, dia e noite) como na Teogonia, que estuda a origem dos deuses (deus do mal, deus do bem, da verdade, da mentira e assim por diante.

O dualismo tem suas raízes e já nos era ensinado inclusive desde as semelhanças dos textos cosmogônicos hebreus e gregos.

Na mitologia persa, Zurvan é o deus que gerou Ormuzd e Ahriman. É o Deus Uno e Anterior, pai do Deus da Luz e  do Deus das Trevas. 

A idéia contida no deus Zurvan antecede  a idéia do dualismo contido na distinção entre os reinos da Luz, das Trevas. Sugere a idéia da unidade que, a partir do momento em que  gera os opostos, anuncia um remanescente de  vazio entre elas. Este vazio seria o reino da não-luz e não-trevas.

 O Zurvanismo é anterior à religião de Hebreus e Caldeus. O culto a Zurvan antecede o culto a Baal. Baal, deus de Ur, era a divindade a que o pai de Abraão prestava culto. Abraão, patriarca do judaísmo, cultuava Jehová, o mesmo Deus Pai de Cristo e de Maomé.

Dentro da iniciação à Ética importam observar que o culto de Zurvan, donde teve origem o mazdaísmo, em que era cultuado o Deus da Luz, dá origem ao pensamento dualístico, em que as idéias opostas co-existem, simultaneamente, numa eterna disputa.

O Zurvanismo transmite, por tradição religiosa , essa concepção dualística ao mazdaísmo. Em seguida, ela é divulgada e adotada pelas demais religiões.

Importa todavia observar que o pensamento dualístico está intimamente amarrado às idéias contidas nas palavras.

Remontando ao pensamento indo-ariano, dominante no segundo milênio antes de Cristo, à época das grandes migrações provenientes do Cáucaso, posso afirmar que os  sábios Vedas haviam encontrado nas palavras a força de um poder criador. Assim também os Hebreus, no seu relacionamento com Jehová. Budha, Cristo e Maomé nos repetem esses ensinamentos. A tradição é mantida e gera usos e costumes.

As comunidades humanas da Antigüidade, assim como as atuais,  exigiram sempre a presença não só de sacerdotes como também de magos. Não nos basta a figura do curandeiro e do médico, mas impõe-se, nas organizações sociais, a presença do sacerdote, do pagé e do chaman, que se dedicam à prática de rituais para possibilitar a re-ligação do homem com as forças de sua origem.

Na raiz das estruturas sociais encontram-se as figuras sacerdotais, dotadas de  poderes  normativos e  reguladores, tanto para a vida cotidiana como nas relações do homem com as divindades, função social de natureza Ética-religiosa. São as castas sacerdotais, muitas vezes impregnadas do poder político.

O mazdeísmo zoroastrista carregava sempre a figura do rei-sacerdote. Assim foi também com os egípcios. Os estudos que abordam esse fenômeno, tanto o processo dualístico das formas de pensar como a soma do poder político ao religioso, correspondem a um campo de estudos que integra a Ética. 

                      17 - Alma individual e nacional

Tenho noção vaga acerca de conceitos éticos da mais alta importância. Tais conceitos correspondem a palavras cujas idéias não estão nítidas e impedem que as linhas de pensar tenham base racional. Sem base racional não posso evoluir no campo do conhecimento. Preciso clarear estes conceitos.

Observo palavras diferentes para corpo, alma e espírito. Suponho que as idéias, embora relativas ao mesmo ser,  também sejam diferentes. Avanço e procuro definir o que é corpo. 

Corpo tem massa e ocupa lugar no espaço, o que significa, compõe-se de matéria. Se eu admitisse o corpo humano somente composto de matéria, dar-me-ia por satisfeito com os estudos bio-físico-químicos desenvolvidos pela medicina e ciências afins..

A Ética lida com corpos e conceitos.

Há, tradicionalmente, recebida por herança ética de usos, costumes, tradições e estudos, a suposição de  que o ser humano seja integrado por corpo,  alma e espírito. 

Isto é o mesmo que afirmar que somos compostos por elementos concretos e abstratos. Muitos ousam dizer elementos materiais e imateriais. Outros referem-se a elementos físicos e anímicos. 

Dentro do que recebo como herança intelectual, sinto-me razoavelmente  seguro quando atribuo à alma e ao espírito a idéia de que são elementos abstratos. Justifico esta segurança, pois, sem formas intuitivas de abordagem, recorro às mensagens que nos foram deixadas pelos povos que nos antecederam e que lastreiam a experi6encia humana sobre a terra.

A leitura de inúmeros textos trazidos pela tradição mítica, mística e religiosa, leva-me a intuir que a alma é a individualidade do ser dentro do universo. 

De outro lado, também me é sugerido pelas leituras, que o espírito é a presença do universo em cada indivíduo.  Muitos afirmam que a alma é do homem e o espírito é de Deus. Para chegar a esses conceitos, não recorro só a religiosos, mas também a filósofos. Alma, espírito e corpo são palavras muito usadas na linguagem discursiva. 

Por isso que a idéia da punição da alma não tem correspondência com a idéia de punição do corpo. O espírito, por que é divino,  escapa de punição. Estes conceitos geram  formas de pensar de natureza ética.

O ser humano preocupa-se em buscar a prática religiosa. Através dela intenta uma re-ligação, um reencontro com as Formas  Superiores. Alimenta, muitas vezes, a pretensão de re-ligar-se diretamente ao Criador do Universo. Este é o procedimento pelo qual pretende assimilar energias e adquirir forças superiores, através das quais possa controlar e dominar as adversidades.  

As relações entre o homem e as divindades que procura constituem fenômenos  éticos, tanto se estabelecidas na realidade, seja ela concreta, abstrata ou simples imaginada.

Todavia o conceito de alma individual, que de forma genérica é muito próximo do que designamos por idéia do indivíduo, permite ampliações. Da mesma forma que em sociedade os homens se reúnem, suas almas podem associar-se e,  então, passam  a integrar a alma do núcleo social. A alma nacional de um povo surge da integração dos diferentes núcleos sociais, muitas vezes vinculados entre si pela força do idioma comum,.

Esse  poder de aglutinação, que resulta da mesma palavra-idéia fundamental, vai sendo  codificado,  através dos costumes, da moral e da religiosidade. Segue  marcando traços e definindo características cujo conjunto, ao longo de séculos, é reconhecido  como nacionalidade. Muitas vezes nacionalidade e  território nada têm em comum. Em outras constatações históricas as raízes são tão fortes que permanecem vinculados ao longo de milênios. Israel, Egito,  Índia, China  e Grécia são apenas alguns exemplos.

A palavra-idéia traz, dentro de si, um potencial fantástico de alma individual, social ou nacional, mas  revela, também,  um princípio ordenatório, acentuado por um  comando. Este comando impulsiona o homem para a  retomada de contatos com os Seres Superiores. Pode-se até designá-lo por um instinto de religiosidade inata.

Este é outro dos pressupostos éticos que aceitamos, independentemente de demonstração. Integra as tradições, os usos e costumes da maioria absoluta dos povos conhecidos.

             18 - Código ético genético ou arquivo biológico 

Posso designar os elementos de constituição e afirmação de nacionalidades entre os povos, como elementos componentes do código genético da nacionalidade. 

Por isso entendo razoável usar a expressão código ético genético quando me refiro a uma consciência nacional. 

Da mesma forma, quando tais elementos são comuns aos indivíduos, compõem a idéia de um conjunto de idéias a que, muitas vezes, as pessoas se referem como sendo sua consciência individual. 

Pergunto-me se a consciência é um arquivo genético, biológico, que inclui a natureza ética. Associo esta linha de pensar ao que entendo por intuição.  

Penso que não é falso proceder em respeito aos ditames da consciência, seja ela de amplitude individual, social ou nacional.

Em determinadas situações o  procedimento intuitivo que me é ditado pela consciência  afigura-se o uso de um arquivo de caracteres adquiridos de forma  imprecisa, mas que são gerados pela razão (logos) e pela experiência pessoal (ou social)  de cada um (nous).
Não tenho resposta convincente, mas, intuitivamente, sou levado a crer que é mais aceitável e fácil de entender a existência de um arquivo biológico genético, transmissível de geração em geração e de espécie em espécie.

 Não tenho elementos experimentais, científicos ou racionais em que possa basear esta afirmação. Sinto tal manifestação do intelecto pela forma intuitiva. Talvez esse arquivo biológico, ético e genético tenha sido herdado em uma dessas combinações mitológicas de deuses com seres mortais, humanos ou não.

Intuo que a noção de ordem  existe dentro de cada um de nós também por herança genética. 

Kant chegou a questionar se o enunciado da relação causa-efeito que nos é imposta pelo pensamento racional  não seria uma decorrência da estrutura biológica  de que somos dotados.  Imaginou que é admissível afirmar que pensamos racionalmente por que a nossa estrutura biológica não nos permite outra forma de pensar.

Aceito como provável que a exigência racional de elucidar a relação entre a causa e o efeito seja uma determinação biológica, imposta pelo corpo à alma.

O uso e a aplicação das formas de pensar impõem-nos seqüências cronológicas definidas no eixo dos tempos na relação antecedente-conseqüente. E exigem definições de posições relativas, para que possam ser localizadas  no eixo dos espaços. Pedem  regras para a ordenação dos pensamentos. Levam à  vontade de conhecer racionalmente.

Não posso excluir a idéia de que estas manifestações mentais podem ser de natureza bio-genéticas. Como são elementos que necessariamente integram os fenômenos éticos, convém torná-las objeto de estudos durante esta iniciação. 

Tais fenômenos éticos são seqüenciais, respondendo a forças e potencialidades, conveniências ou inconveniências, compatibilidades ou incompatibilidades, de oportunidades ou inoportunidades, propriedades ou impropriedades e estão sujeitos à ação de nossa vontade.

 Por esta trilha consigo assimilar a natureza ética bio-genética do texto encontrado na Bíblia, no Livro de Números,  em que  Jehová determina a quem caberá cumprir, de forma  exclusiva, a missão auxiliar do ministério sacerdotal, destinando-a aos descendentes de Levi. 

Dentre os Levitas devem ser escolhidos os obreiros da tenda da congregação e não os sacerdotes! E o fato de que tais auxiliares  devem ter pelo menos trinta anos de idade, induz-me a pensar que, a partir dessa idade, novos caracteres genéticos se manifestam, dando origem às condições mínimas para que possam realizar os  trabalhos a que estão comissionados.

O texto bíblico usa destas palavras para transmitir a idéia da missão determinada:

Farão o serviço que lhes é devido para contigo e para com a tenda; porém não se aproximarão dos utensílios do santuário, nem do altar, para que não morram, nem eles, nem vós. (Num.18:3)

A idéia de missão é de conteúdo manifestamente ético. E quando se trata de missão religiosa, decorrente de uma relação mítica entre a divindade e o indivíduo, os efeitos éticos de natureza extensiva e quantitativa chegam a ser incalculáveis. 

Veja-se, pelo mundo, a quantidade de Hinduístas, Budistas, Cristãos e Muçulmanos  reunidos em torno de suas crenças. Quanta força de aglutinação e de integração se concentra nessas religiões! É maravilhosa esta herança ética que está à disposição de nossas formas de pensar. Não se pode negar  que este patrimônio cultural e nos dá potencial real para o estudo dos fenômenos éticos.  

                                                              19 - Conhecimento do bem e do mal

Sou levado a conscientizar que não tenho formada a idéia nítida do que é o Bem ou o que é o Mal. Condicionado à tradição dualística, percebo idéias próximas de conveniente e inconveniente.

Trago das  observações colhidas junto às tradições mitológicas de muitos povos  como idéias  de verdades, ou seja, de seres ou entidades, que  a idéia do bem e  a idéia do mal correspondem, cada uma por si,  a  processos mentais de ordenação de idéias que formam, sucessiva e ininterruptamente,  combinações  correspondentes entre   idéias opostos. 

Não recebo essa distinção como conhecimento porque não sei enunciar a relação causa-efeito que identifique racionalmente, o que é o bem e o que é o mal.

Constato, pela experiência, pelas tradições, pelos usos e costumes, que a idéia do bem e do mal foi herdada sem outra explicação.  A idéia de Luz é-me transmitida ligada à idéia de Bem. Mal é idéia ligada à de trevas. Não consigo explicar quando, como e porque surge essa relação de Bem, como  idéia, portanto imaterial, com Luz,  fenômeno de natureza física, portanto,  material. Há um ponto comum: ambos ocorrem no mundo  natureza e podem ser reconhecidos por nós, ou através das percepções sensoriais ou das conceituações mentais.

Nas relações humanas, e via de conseqüência, nos Estudos compreendidos pela Ética, fala-se em princípio do bem  e do mal. A diferença é portanto adotada como um princípio, que não se demonstra. Assim como na física adotamos o princípio da queda dos corpos; e em química temos o princípio da conservação da matéria , em Ética  adotamos o princípio do bem e do mal.

Observo que as idéias contidas nesses princípios são constatáveis, indicadas pela experiência sensível. São idéias objetivas, que servem a todos.

Mas a herança intelectual que nos chega pelo Hinduísmo critica as amarras do dualismo. Ela sugere a libertação também das peias a que somos levados pelos sentidos, especialmente os desejos que induzem a idéia da  luxúria, do poder e dos ganhos materiais  como um bem .

Chego-me a uma tradução do Gita, para o português, feita pelo Suami Prabhupada, editora Bhaktivedanta,1986, cujo texto original está em sânscrito. Refere-se ao texto 45 do Resumo do conteúdo do Gita. As palavras  teriam sido dirigidas por Krishna a seu dileto Arjuna, e contêm uma referência específica à libertação do homem das amarras do pensamento dualístico: Os vedas tratam principalmente do tema dos três modos da natureza material. Eleve-se acima destes modos, ó Arjuna. Seja transcendental a todos eles. Liberte-se de todas as dualidades e de todas as ansiedades por ganho e segurança, e se estabeleça no Eu..                

Não preciso deixar-me sufocar pelo dualismo mental que domina o pensamento discursivo e recorro aos campos de estudos éticos para entender o que são o bem e mal.  A tradição, os costumes e os usos nos ensinam que entre o bem e o mal, tanto no mundo das abstrações como no das  realidades sensíveis, há muitas ocorrências intermediárias. No mundo da física há experiências que sugerem que os corpos não caem, por exemplo quando um balão sobe. Na química, a queima de madeira sugere que a matéria se perde, ou seja, que há perda de  matéria quando o fogo a consome. A experiência ensina que  entre  luz e trevas existem sombras e tonalidades, o que  corresponde a dizer que, entre as idéias de luz e de sombra absolutas, há mundos ou situações intermediárias.  

Da mesma forma, no mundo da ética, há muitas idéias, situações e processos intermediários que nos levam a admitir idéias de meio-bom e meio-ruim, mais ou menos conveniente, mais ou menos próprio. 

Nestes casos, importa saber qual é a relação entre  o fenômeno ético e o observador, para que possamos fixar como deve ser concluída a observação. 

Embora essa definição circunstancial se faça necessária, podemos entender que é possível chegar ao enunciado de regras objetivas a partir de observações subjetivas. Como normas ou regras de procedimento, elas podem ser reunidas, sistematizadas e identificadas como regras objetivas, que estão presentes em todos os fenômenos de iguais características. Este é um dos objetivos fundamentais da Ética Normativa. 

Devo chamar a atenção dos que hão de prosseguir por esta trilha iniciática: esta é principal utilidade dos conhecimentos que nos vêm através do estudo dos fenômenos éticos. 

A ética pode guiar-nos, diante das dificuldades que nos propostas ao longo da vida, facilitando e fornecendo as decisões mais compatíveis com os nossos objetivos,  ajustando-os aos usos, costumes, tradições e conhecimentos!

Percebo que as distinções entre Bem e o Mal, no pensamento de judeus e cristãos,  têm as raízes no mito da árvore do conhecimento do bem e do mal, cuja tradição começa a ser compilada em documentos escritos por volta dos séculos VII e VI a. C.

Conta-nos o Velho Testamento:

E plantou o Senhor Deus um jardim no Éden, da banda do oriente: e pôs ali o homem que tinha formado.

E o Senhor Deus fez brotar da terra toda  a árvore agradável à vista e boa para a comida; e a árvore da vida no meio do jardim, e a árvore da ciência do bem e do mal. (Gênesis, 2:8-9)

No Budismo, iniciado por volta do séc. VI a. C., também o conhecimento – que não é somente do Bem e do Mal - liga-se à idéia da árvore sagrada Bodhi.  Budha procura a situação de equilíbrio e equidistância.

No judaísmo, cristianismo e islamismo, a tradição nos relata o episódio mitológico em que Adão comeu do fruto da árvore do bem e do mal. E, a partir daí, passou a diferenciar o bem do mal. 

Não sou levado a aceitar, necessariamente, a existência de forças místicas ou espíritos que, misteriosamente, flutuam no ar ou atuam sobre as sociedades humanas. Nem me vejo forçado a receber como imposição as doutrinas religiosas dos diferentes povos. Estou seguro que me é dado o livre arbítrio de escolher o que me parece melhor ou mais conveniente 

Parece razoável, por outro lado, dar atenção às formas usuais de comunicação entre viajantes, peregrinos, terrestres ou extraterrestres, mesmo  entre comerciantes que se infiltram, ao longo de séculos e milênios, nas mais diversas culturas e nações, aportando-lhes idéias, histórias e tradições. É por sua originalidade e fascínio que esses relatos passam a integrar a própria história. Assim como as lendas, a história fica encampada e integrada às tradições orais dos povos.

Colho dos usos e costumes expressões freqüentes de inegável conteúdo ético: 

- Aquilo era bom, agora não é mais. O que me parecia um bem, tornou-se um mal. Errei por que julguei bom o que era ruim. Acertei por que tomei a verdade por mentira, o que era pelo que não era. Errei por que escolhi o falso pensando que fosse o verdadeiro.

  É eticamente recomendado que, antes de agir, emitir juízos, opiniões, tomar atitudes ou firmar posições, durante o processo de escolha de opções, cada um de nós ordene as idéias, as linhas e formas de pensar, por comparação aos elementos que nos são trazidos pelos usos, costumes, tradições e conhecimentos. 

Só através desse processo de ordenação consciente das idéias, linhas e formas de pensar, devem ser reunidos os fundamentos das decisões. A partir daí pode e deve ocorrer a  manifestação da vontade. Esta regra ética vale para o indivíduo e também para a coletividade.

Como sugestão de regras morais úteis, que podem nos auxiliar e dirigir  nos processos de decisão ou de eleição de soluções vale a leitura das palavras atribuídas a Cristo, que compõem o Sermão da Montanha, como também na maioria dos Livros sagrados dos povos orientais.

Por estar vinculada a nossa dominante tradição religiosa e cultural, transcrevo abaixo as palavras iniciais do Sermão da Montanha, encontrado nos capítulos 5 e 6 do Evangelho segundo Mateus. 

Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o reino dos céus;

Bem-aventurados os que choram, porque eles serão consolados;

Bem-aventurados os mansos, porque eles herdarão a terra;

Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque eles serão fartos;

Bem-aventurados os misericordiosos, porque eles alcançarão misericórdia;

Bem-aventurados os limpos de coração; porque eles verão a Deus;

Bem-aventurados os pacificadores, porque eles serão chamados  filhos de Deus;

Bem-aventurados os que sofrem perseguição por causa da justiça, porque deles é o reino dos céus;   

Bem-aventurados sois vós quando vos injuriarem e perseguirem, e, mentindo disserem  todo o mal contra vós por minha causa. 

Exultai e alegrai-vos, porque é grande o vosso galardão nos céus; porque assim perseguiram os profetas que foram antes de vós. (Mateus, 5:3-12)

A leitura integral de todo o sermão é recomendável para os estudos de ética, pois é abrangente, contém idéias de conteúdo moral, e servido de orientação para a formação cultural  de toda a  civilização ocidental de nossos tempos.

                                 20 -  Do século VII ao VI a. C.

Os dados históricos disponíveis acenam com um período privilegiado da história intelectual da Humanidade, situado inicialmente entre os séculos VI  e IV a . C., em que Pitágoras, Heródoto, Platão, Aristóteles, Budha, Zoroastro e Confúcio deixam  traços marcantes de sua passagem, posteriormente com a advento do Cristianismo e, mais tarde, com a divulgação das palavras de Maomé, no Corão.

Não  importa, por agora, saber de quem foram recebidos ou  herdados esses legados. Existem, são reais e vivemos na projeção do que eles representam. Segundo algumas hipóteses podem mesmo ter sido trazidos à Terra  por extraterrestres...

Há tradições orais dos persas que nos chegam, agora por escritos antigos, contando da existência de uma tribo de magos. Os judeus  transmitiram na Torá e em outros escritos fundamentais, especialmente os proféticos, vigorosas mensagens de conteúdo ético, que não podem passar despercebida a quem se interesse pela busca da Verdade. Da mesma forma o Budismo e o Hinduísmo nos trazem preciosíssima colaboração ética, que será apreciada mais adiante. O Velho e o Novo Testamento, adotados pelos cristãos, para nós parecem-nos fundamentais tanto para o entendimento dos fundamentos de nossa cultura e civilização, como e sobretudo, para o enriquecimento de nosso eu. O Corão e o Islamismo nos acenam com muitas trilhas que nos possibilitam religar-nos ao Criador. 

 Procuro formular conceitos próprios sobre a Tribo dos magos, que teria vivido na antiga Pérsia, situando-os num ordenamento de tempo, espaço e idéias. Não me causa surpresa a hipótese de que, no futuro, por abordagens mais meticulosas e precisas, venha a ser confirmado que os magos do oriente que visitaram o berço de Cristo, em Belém, tenham sido os embaixadores designados para fazê-lo em nome do povo da Tribo dos Magos ou de alguma tribo  de extraterrestres, remanescentes de alguma viagem espacial sem retorno.

O Corão dirige, com impressionante eficiência e insubstituível religiosidade, a mente de centenas de milhões de pessoas. Afora o aspecto quantitativo do seu alcance social no mundo moderno, é também um livro indispensável aos que procuram, com método e humildade, encontrar a Verdade.

Aos que quiserem aprofundar-se no estudo do que ocorre no mundo moderno é recomendável o percurso das trilhas deixadas pelos pensadores mencionados. A partir do século VII a.C. a mente humana faz demorado e penoso esforço  que marca o início da sistematização do conhecimento, tanto científico, como filosófico, religioso, mitológico e ético.

                     21. O objeto da ética teórica

A idéia do coletivo atrai e agrada. Percebo que sou um ser gregário. Verifico contudo que a força resultante do interesse coletivo é sempre de menor intensidade do que a resultante do interesse individual. O que significa que o que importa à coletividade prevalece, é respeitado e preservado, na medida em que não conflita com o interesse e a vontade do indivíduo. 

A massificação destrói a individualidade. A mim agride e desagrada. Sinto necessidade de mais elementos. Meu intelecto está insatisfeito. Faltam-me conceitos e idéias nítidas. Alimento a possibilidade de compatibilizar a idéia, a vontade e o contexto através de uma ordenação de palavras, razões (logia= logia) e argumentos.
A ordenação de idéias e vontades se dá no campo do abstrato, ou seja, no campo do logos, ao qual chego apenas pelo contínuo esforço de procurar conhecer o contexto em que estou situado. Conhecer é estabelecer linhas de pensar, ou seja relações abstratas, entre o meu eu e os seres ou idéias que integram o mundo ao meu redor. E isto se dá através da aprendizagem intelectual.

As relações abstratas entre mim e o universo a que estou integrado só podem ser consideradas como fenômenos teóricos. Intuo e passo a aceitar que os fenômenos de natureza intelectual que se manifestam nas relações  físicas ou por comunicação de idéias, linhas e formas de pensar, podem tornar-se o objeto da ética teórica.

Posso afirmar que a Ética Teórica procura estudar as idéias, linhas e formas de pensar que se relacionam à natureza abstrata e imaterial do que nos é  revelado nos fenômenos éticos. Por estas paragens do conhecimento a Ética Teórica e a Filosofia caminham juntas, confundindo-se muitas vezes como um único campo do saber.

                22.  Incursões sugeridas pela prática 

A ordenação dos componentes materiais se dá no campo da realidade sensível, no mundo das coisas. A etimologia ensina que res, rei, em latim, significa coisa. Realidade é portanto a idéia contida na afirmação das coisas que existem. Raios cósmicos ou abóboras são reais, pois correspondem a coisas (res). São compostos de matéria e energia, que se manifestam em combinações variáveis. Porém, as idéias de abóboras ou raios cósmicos são abstratas, não integram o mundo da realidade, do que é fisicamente sensível, mas nem por isso, deixam de verdadeiras.

Convém ressaltar que a ciência nos mostra uma realidade sempre em movimento. Os mundos cósmicos, constituídos por átomos, moléculas, fótons e quanta, sugerem eterna movimentação, infinitas seqüências de corpos, com matéria e energia em infindáveis trocas num interminável processar de existências. No universo físico, os fenômenos ocorrem ininterruptamente. Tudo está  sendo transformado. 

Como temos visto, a idéia da verdade acompanha esse dinamismo cósmico. Também é um processo em que conceitos e idéias estão sendo concebidas, transformadas, recombinadas. num constante vir a ser.  

Mas nem por que estas razões atuam com força decisiva sobre a minha mente deixo de admitir a possibilidade de uma verdade estática. Aceito também como verdadeira a idéia que corresponde a uma Verdade Imutável. O poder de atribuir idéias a outras idéias, seres, relações e processos, dá-me esse direito e propicia a possibilidade de trabalhar e pensar. É o que ocorreu com Parmênides de Eléa, ao firmar a idéia do Ser Uno e Imutável, e com Pitágoras, ao conceituar a idéia da Mônada.

Percebo que  os paradoxos gerados pela linguagem discursiva não me devem levar ao extremo de opor-me à possibilidade de existirem verdades discursivamente contraditórias.

Paradoxo, ensina-nos a etimologia,  tem origem no vocábulo grego parádoxon (), e contém as idéias de: 1.º) a opinião que ocorre à margem ou em oposição ao senso comum; 2.º)absurdo; 3.º)estranho; 4.º) manifestação singular; 5.º) extravagante; 6.º)incrível; 7.º)inopinado. A decomposição da palavra por suas raízes sugere para, ao lado de, à margem de, e  doxa,es, que contém as idéias de dogma, opinião, fé, fama, crença, idéia, honra, plano, luxo.
É neste mundo sensível de idéias, opiniões, crenças, coisas e sentimentos, de indivíduos e pessoas, de ações e reações, de linhas e formas de pensar, que ocorrem os fenômenos éticos. Essa diversidade e multiplicidade de fatores enriquece nossa vivência de cada dia.

Muitas vezes esses fenômenos nos são evidenciadas pelos sentidos. Assim ocorre com os raios de luz compreendidos entre o infravermelho e o ultravioleta. Outras são captadas pelas formas de percepção que nos chegam através dos instrumentos. É que se dá com o uso de aparelhos que identificam os efeitos  ultrasom sobre partes do corpo. Mas há também as relações de amor e ódio, carinho, ternura, agressão, fome, sede, angústia, manifestação de opiniões, conhecimentos, competências, incompetência, vícios, virtudes, verdades, mentiras e tantas outras. Estes fenômenos, que ocorrem nas práticas da vida,  são objeto da ética prática. 

                23.  Passagem do abstrato para o concreto

Verifico que, para passar da vontade abstrata, teórica, insensível, à criação de coisas materiais, é preciso ordenar o contexto das idéias abstratas e chegar ao cenário em que as coisas tem existência.

Ocorre-me a  pergunta: 

- Existem coisas imateriais?

- Posso passar do que não é material para o que é material? 

- Posso ligar o abstrato ao concreto?

A resposta me parece óbvia: se a Física, na equação de Einstein E= mc2, ensina que  passo da energia para a matéria e da matéria para a energia, é claro que posso passar, aproveitando-me das mesmas razões, do que designo por concreto para o abstrato. 

Abstrato e concreto integram o Universo em que vivo, fazem parte da realidade em que estou situado. Concreto e abstrato co-existem, sem fronteiras, no mesmo contexto. Posso propor-me diferenciá-los. Mas sou eu que estabeleço as diferenças com base nas minhas percepções. Concreto e abstrato fazem parte do mesmo universo em que existo.

Por esta passagem do abstrato ao concreto, das formas ideais para os objetos, a idéia e a vontade assumem uma existência possível. 

No mundo das idéias tento ordenar os pensamentos. No mundo restrito que me chega pela realidade  transmitida pelos sentidos - visão, tato, gustação, audição e olfato, ou seja, pelo mundo sensível - tento vivenciar as relações com os demais seres. Tentarei compatibilizar ideais e idéias com as possibilidades materiais de vida e vivência.

               24.  Uma clareira na selva das abstrações

A trilha pela qual podemos prosseguir mostra-se nítida: parece conduzir a uma clareira em plena selva. 

O objetivo agora é dar os contornos da idéia contida na locução é ético o que é próprio da natureza do homem. Ou seja, procuro reduzir o campo das observações ao mundo restrito em que o homem mantém relações contextuais, nítidas e passíveis de verificação. Sem excluir a potencialidade de estudo de uma Ética Universal, por uma questão de viabilidade física e mental da abordagem, contenho-me nos estudos da Ética Humana. Isto porque, mesmo sonhando com estrelas, sou obrigado a reconhecer que estou pisando o chão do Planeta Terra, nos limites e contornos deste pequeno lugar em que me encontro.

Quero descobrir, nesse processo, as regras para melhorar as relações da vida prática, no presente e no futuro, de governantes e governados. Aprender a ser empregador ou empregado. Quero saber como tornar-me bem-sucedido na riqueza, no trabalho, nas atividades intelectuais sem prejuízo das virtudes que podem acompanhar-me nesse processo. Quero saber como assumir lideranças e também  realizar-me como liderado. Não preciso sonhar ser comandante se me é possível ficar satisfeito como subordinado. 

Esta trilha parece indicar como ficar satisfeito e consciente, tanto sendo o sujeito ativo como o passivo na conjugação dos verbos Estar e Ser. 

Ser, estar, parecer, permanecer e ficar são os cinco verbos de ligação do idioma português. 

- Ligam o que com quê?- pergunto-me.  

- Afinal, qual é a diferença essencial entre o sentido e a compreensão dos verbos Estar e Ser? 

- Eu estou e eu sou são idéias particulares ou coletivas; são manifestações diferentes da minha individualidade? 

- Quando falo sou, quero dizer sou absoluto? 

- E quando digo estou, esta afirmação é relativa ao tempo e ao espaço? 

- Posso ser sem estar? Ou posso estar sem ser? Posso parecer sem ser, ou permanecer sem ficar? 

- Estar vivo é o que define a necessidade do meu relacionamento ético com o Universo, ou é por ser vivo que preciso relacionar-me com os seres que existem? 

        25.  Trilhas que avançam entre as indagações tortuosas.

Nas formas de relacionar-me com o mundo estão as bases da comunicação que procuro através deste roteiro. Vou abordar a Ética Teórica e a Prática para ver qual servirá melhor para solucionar problemas atuais, sem criar outros mais graves.

A Ética na política procura explicar as relações entre governantes e governados, estabelecendo suas causas e conseqüências, mas só isso não basta. Esta é uma Ética que serve temporariamente para quem está na política, e não para quem é político. 

A Ética na Filosofia preocupa-se com as causas primeiras das relações humanas, tanto na teoria quanto na prática e também me parece insuficiente. Procurando atravessar o mar a nado para saber de onde vem as águas morrerei afogado... 

A Filosofia pode dar a receita, mas a comida quem faz é a prática. E essa prática há de ser entendida na política, na agricultura, nos negócios e na vida comum.

 A vida física, somada às trilhas percorridas em viagens pelo mundo das idéias, pode mostrar-me, através da experiência  reunida,  horizontes mais claros.

Observo que as tradições, os usos, costumes e conhecimentos que integram a história e a vida do contexto em que vivo, são a soma de experiências já vividas e que integram, o patrimônio hereditário da sociedade em que vivo. ,  

 Parece que algumas nuvens se dissipam e vai tomando forma um roteiro que me convém.  Acredito, e não ponho em dúvida, que é possível encontrar, usando dessa herança cultural, de costumes, usos e tradições, as formas de pensar com as quais possa compor o que  estou buscando. 

- Mas por que esta composição de idéias só deve ocorrer no final desta somatória  e não ocorre em meio da caminhada? 

- Qual é a  razão que me faz crer que só depois de completar todo o trabalho intelectual captarei a mensagem que ele me aporta? 

 - Será só depois de chegar ao final da experiência, que eu chamo vida, estarei apto a saber a causa ética da minha existência?

O procedimento de soma é externado pela agregação de valores aos já obtidos. Passo a passo, degrau por degrau, unidade por unidade. Dessa maneira, de sub total em sub total, poderemos aspirar chegar ao resultado global, à soma final. Mas até lá, é preciso ordenar as parcelas. E esta regra vale também no campo do conhecimento ético.  

Percebo que os subtotais são muito diferentes entre si. A soma dos subtotais deve levar-me a um resultado final mais diverso ainda. Os subtotais são os trechos de uma trilha sinuosa, cujo traçado difere da direção final, podendo, nos momentos intermediários,  ser ou não coincidente com o ponto de chegada.  

                         Capítulo III

                                          Heranças éticas
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26.  Aproveitando  Pitágoras e um pouco da experiência alheia

Vejo que Pitágoras tem pelo menos parte de razão: na vida, para ordenação das idéias e dos elementos disponíveis, é imprescindível recorrer aos números, compreender as quantidades e saber relacioná-las. Sinto que preciso definir :

a) o tamanho das idéias e das coisas que se revela na relação quantitativa entre a idéia e as dimensões do indivíduo; 

b) a forma que é anunciada pelos limites,  nas relações geométricas entre o indivíduo e o espaço;

c) o conteúdo, ou seja a relação qualitativa entre o indivíduo e o seu contexto. 

d) as quantidades, como somas ou   produtos que identificam as combinações de unidades dos elementos.

O bom senso nos leva a aceitar que a idéia de tempo liga-se à idéia de estado e de ação. Ação e criação estão compreendidas numa relação antes-agora-depois ou passado-presente-futuro, ligada à noção de tempo. A idéia de eternidade colide com a idéia de tempo. Diante do abstrato e do concreto que a vida nos sugere, ambas são paradoxais.

Criar materialmente, num sentido amplo, traduz a idéia de fazer surgir, no contexto em que vivemos, algo que não existia, que é novo e que a partir desse momento de criação, fica incluído na ordem da realidade sensível.  Anoto que só pode ser novo na combinação materializada das parcelas, por que resulta de materiais "velhos", preexistentes. 

E na idéia? Será também novo? A criação do sujeito ou do objeto, sejam reais  ou abstratos, leva-me a aceitar que algo novo passou a existir no campo das idéias e do materialmente insensível. Por analogia sou levado a acreditar que assim deve ocorrer a própria gestação da idéia.

Todavia percebo e capto essas noções por outros meios de abordagem que não apenas através dos sentidos. Forçoso é reconhecer que nenhum de nós é criado a partir do Nada. E também não é nem idealizado nem ordenado por uma ação súbita da vontade.  Por outro lado, a ordenação e materialização do potencial criador, ainda quando ocorre numa fração de segundos, que para nós é muito pouco, exige tempo. 

Adoto como princípio que, para todo processo ou procedimento, a natureza exige tempo. A fixação material da idéia-vontade-ordenação resulta num código de procedimentos e só pode ter significado quando associada à idéia de tempo. 

Dessa forma, a criação não apenas viabiliza o indivíduo, mas desde logo fixa os parâmetros e limites de seu desenvolvimento físico e biológico, incluindo obviamente, no caso do ser humano, também os parâmetros físico-biológicos para o desenvolvimento mental. Essa força contida na ordenação de preceitos para o desenvolvimento de cada indivíduo inclui, também, as demais forças através das quais se materializa a idéia-vontade.

A idéia de tempo tem raízes mitológicas. Cronos é o deus grego que contém a idéia de  Tempo. Na Bíblia judaica e cristã Jehová cria o  mundo em seis dias e descansa no sétimo. No Hinduísmo, Krishna é eterno, ou seja, está fora da idéia de tempo, mas o corpo dos homens é mortal, portanto, está sujeito ao tempo. Surgem as questões que integram o campo de atuação do criticismo ético: 

- É possível pensar fora do tempo?

- É possível agir fora da noção de tempo?

- Com que margem de segurança posso afirmar  que a idéia do triângulo equilátero e todas as demais idéias, não estão sujeitas à ação do tempo?

Objetivamente, estou chegando a reconhecer a possibilidade  existencial de um código ético-genético, embora  apenas tateando ao redor de seu conceito.  Não sei exatamente o que é um código ético-genético, mas as palavras anunciam a razão-idéia (logos) do que nele se contém. 

Esta trilha é tortuosa. Os abismos que estou cruzando podem atrair pensamentos de misticismo e crendices diversas, deixando de lado a firmeza da razão. A intuição me provoca reações que exigem desmistificações. 

E estas vêm através de uma formulação que adquire nitidez: o código ético-genético a que me refiro não implica nas determinações do que muitos entendem por destino, nem em predeterminação. Apenas contém potencialidades

                       27. Código ético genético.

Quando  falo de herança intelectual  a trilha se alarga. Há uma predisposição de sentimentos que nos leva a uma situação de vantagem pois essa idéia de receber heranças corresponde a idéia de acréscimo patrimonial. Há uma conotação de coisas prontas, de conjuntos completos, de idéias materializadas; de vivências comprovadas e de relações ordenadas e sistematizadas. 

A herança vem de outros, daqueles que construíram ou conservaram esse patrimônio. As linhas de pensar vão ficando mais claras. Há heranças genéticas e há heranças patrimoniais.

As heranças genéticas nos vêm através de um código genético, herdado quando somos gerados e concebidos. Na abordagem deste fenômeno estudado pela genética,  os estudiosos falam de genes e cromossomos e de caracteres hereditários. Ou seja, há caracteres que recebemos no momento em que o espermatozóide entra no óvulo e germina a célula mãe.

Não estarei muito distante da verdade que nos é mostrada pela biologia se eu afirmar que  o  código genético de um indivíduo, de uma raça, de uma espécie ou de um gênero, animal ou vegetal, é a expressão materializada do projeto desse indivíduo, dessa raça, dessa espécie ou desse gênero.

A experiência induz-me pensar que esse código tem sinais ou elementos que só se revelam  ou retransmitem durante o tempo de vida de cada indivíduo. Ou seja, o código bio-genético é aproveitado e só é utilizado pelo indivíduo enquanto ele estiver biologicamente vivo, enquanto é possível materializar suas potencialidades. 

O código genético nos parece ser, na verdade, a materialização da vontade de vida reprodutiva que recebemos da  natureza, codificada e contida em cada célula germinativa de cada ser individualizado. Uma vez propiciada a realização do potencial genético, essa vontade, como força propulsora,  atua sobre o projeto e se materializa no indivíduo.

Reporto-me ao que nos é transmitido pela mitologia persa. Ormuzd indaga da fravasi (alma) se ela quer integrar as Forças da Luz contra as Forças das Trevas. Quando a alma, individualizada mas ainda abstrata,  responde positivamente, ela é encarnada com características definidas para desenvolver seu comportamento durante a vida física. 

O que nos chega pela mão dos persas é que o ser humano nasce com um código de comportamento. Ela traz esse código de comportamento em sua constituição físico-biológica. O que me leva a entender que, dentre as potencialidades a serem desenvolvidas pelo indivíduo durante sua existência, estão também as que se relacionam as suas posturas em favor das Forças da Luz. 

Os relatos mitológicos, tanto de indus, persas, egípcios, gregos e hebreus, sugerem que há três idéias fundamentais ligadas pela mesma linha de pensar. São elas: a  idéia da Verdade, que, mesmo quando verificada experimentalmente pelo seu conteúdo, é sempre uma idéia, por natureza abstrata e dinâmica; a idéia da   Luz, que ao ser materializada passa a ter natureza física ( matéria e energia), e a idéia do Bem, por natureza abstrata, e que é moral pois nos chega pela força propulsora de tradições, costumes, usos e conhecimentos. 

Dentro da tradição dualística trazida pelo Zoroastrismo (Mazdeísmo), para cada ser ou idéia criada pelo deus  Ormuzd para integrar as forças da Luz, seu irmão e adversário, o deus  Ahriman tem o direito de criar uma força da mesma natureza e de sentido oposto. Na medida que  imagino  uma ligação linear Verdade-Luz-Bem, por correspondência, pode ser imaginada uma linha Mentira-Trevas-Mal.

Para o ser humano, bem e mal, verdade e mentira, são conceitos, necessariamente abstratos por natureza, mas que dirigem suas posturas e comportamentos. São idéias de natureza ética que nos vinculam a tudo que está ao nosso redor, e que, num salto do mundo abstrato para o mundo físico, determinam nossa posição na luta entre a Luz e as Trevas,  resultante das disputas abstratas  entre  Verdade e  Mentira,  Bem e  Mal. 

A idéia dessas disputas, dos processos e procedimentos humanos, suscitadas e contadas pela mitologia,  constitui a idéia fundamental que dá origem à compreensão dos fenômenos éticos. São as representações imaginárias das razões do comportamento humano. E, por que se referem aos usos e  costumes, às tradições e à prática dos conhecimentos, são chamadas razões morais. Tais razões nos chegam de forma vaga, imprecisa, muitas vezes truncadas e incompletas.

Aventuro uma suposição. Não me parece errado dizer que, incluído no seu código genético biológico, cada indivíduo receba também  um código para que tenha saiba  relacionar-se com os elementos  do contexto a que é lançado. É um saber potencial,  a ser desenvolvido durante a manifestação do indivíduo enquanto ser vivo.

Diante da história, dos fatos e das tradições que nos chegam, deve ser considerada como provável a hipótese de predestinação. É o que nos contam as histórias de Cristo e de João Batista, iniciadas e  continuadas por  toda a mitologia. 

Não preciso aceitar a idéia de predestinação como uma idéia imperativa, que define a necessidade de materializar-se. Mas não posso desconsiderar essa possibilidade nem refutá-la diretamente. É possível que seja verdade. Nada mais nem nada em contrário. Vejo nas religiões, cujo estudo integra a Ética religiosa, há muita tradição oral e escrita de episódios em que as pessoas recebem, antes de nascer, a missão que devem cumprir na terra.

Esta idéia de missão a ser cumprida tem muito a ver com os fenômenos éticos. Aproveitando-me de tradições, usos e costumes, e mais especialmente dos conhecimentos científicos, permito-me  aventar como provavelmente verdadeira a idéia  de código ético genético, ou seja, de caracteres éticos herdados juntamente com o código genético, de natureza  biológica-físico-química.

Admito intuitivamente a possibilidade de que, quando somos concebidos,  herdamos também um código ético que está contido, integra ou faz parte de algum ou alguns de nossos genes. 

                           28. Destino e seus limites

Quando falamos necessidade, na linguagem comum, em geral queremos nos referir a algo que nos é indispensável. Que precisamos. Que devemos ter ou fazer. Nas suas raízes etimológicas a palavra necessidade traduz  idéia semelhante à de destino, ou seja, aquilo de que não se pode fugir, que é indesviável. Assim, dizer que necessito de alguma coisa é o mesmo que afirmar que não posso fugir dessa possibilidade por que o destino me impõe essa necessidade. Se eu digo necessito comprar um carro é o mesmo que  dizer o destino me impõe comprar um carro. Mas se eu digo quero comprar um carro, observo que tenho o arbítrio, a possibilidade de não exercer essa vontade. 

Todavia o uso da palavra necessidade vulgarizou a idéia, modificando-lhe o conteúdo etimológico. Atualmente a idéia de necessidade corresponde à idéia de algo que me faz falta, ou seja, que vai completar o meu eu. 

Quando falo de um código genético, refiro-me a um dispositivo que  contém  potencialidades. Estas podem ou não desenvolver-se. O sentido usual da expressão necessidade do desenvolvimento não é o mesmo que conscientizo quando ouço a palavra destino.  

Revejo as anotações anteriores e  observo que a palavra necessidade contém a muitas idéias. Significa o que é inevitável; o que nos é imposto como obrigação; indica a fatalidade, com o sentido de destino indesviável. Também contém a idéia da exigência  legal. Outro sentido é o que indispensável à pessoa por exigência natural. O estado de necessidade sugere a situação crítica, de alguém em apuros. Socialmente traz o signo do  estado de indigência, da extremada pobreza. E ainda, necessidade  expressa a força de ligação  que decorre dos laços de parentesco ou amizade, pois a idéia de parentesco é uma necessidade, uma fatalidade, surgida das relações sanguíneas entre pais, filhos e seus descendentes. Sempre contém a idéia de uma força potencial, em fase de realização.

 Isto por que, o potencial de desenvolvimento contém a idéia de  uma força  que existe dentro do ser, do grupo social  ou da comunidade, cuja eficácia pode vir a ser, pode tornar-se realidade. Mas pode não se tornar realidade. Se sou portador de um potencial de desenvolvimento posso ou não desenvolver-me, dependendo das demais condições do contexto.

Portanto, destas observações concluo que a idéia de destino, ou seja, daquilo que não pode deixar de acontecer,  conflita com a idéia de potencialidades, do que pode ou não vir-a-ser. Aqui encontro uma das justificativas éticas para firmar meu crédito  no livre arbítrio como parte  integrante do potencial humano.

A idéia que me vem das tradições cristãs e de tantas outras mitologias religiosas, animada pela experiência pensante, é que o destino poderia estar embutido nas potencialidades mas, porque é uma força potencial,  a realização dessa força é apenas possível e não  uma necessidade indesviável.

As locuções missão possível e impossível, destino possível e impossível, sugerem-me idéias de conteúdo  tautológico e paradoxal.

              29 -  Erros e acertos na natureza

Não é possível contestar que recebemos um código genético biológico. Quer me parecer que somos todos, homens, pássaros, peixes, mamíferos, insetos e protozoários, vírus e bactérias, portadores de um código ético-genético, resultante de uma idéia-vontade que nos antecede e cujo processo de materialização é ordenado e viabilizado antes de nossa criação. 

A ordenação da idéia-vontade do que designamos abstratamente por Natureza, Deus, Autoridade Anterior, Poder Criador, Poder Ordenador, Grande Arquiteto do Universo ou tantos outros nomes,    dá, como resultado, que cada um de nós, ao ser gerado e concebido pelo pai e pela mãe, recebe de ambos, numa combinação de seus genes e cromossomos, um novo código genético. 

Se houvesse predeterminação, a Natureza não exibiria, em desperdício, todo o esforço que perde nas milhões de sementes que não germinam. Será que a idéia universal de frustração e desperdício não corresponde ao mesmo fenômeno que nos indica o quanto desperdiçamos de tempo, dinheiro, força, saúde, tristezas e alegrias ao longo de nossas vidas? 

O que posso constatar é que a Natureza avança numa sucessão de tentativas e erros cujos números são fantásticos: bilhões de sementes produzidas para que umas poucas germinem. Das milhares que germinam, poucas vicejam. Das poucas que brotam, menos ainda florescem e dão frutos. Bilhões de espermatozóides em cada ejaculação, para que, ao longo da vida, uns poucos filhos levem nossa herança genética. E, muitas vezes, nenhum recebe ou transmite essa herança. 

A quantificação da história da Natureza é a constatação de um número infinito de tentativas de reprodução, em que a absoluta maioria falhou. A Natureza avança e se desenvolve sobre frustrações , erros, desvios e  desacertos. Errar muito parece ser a regra natural para acertar pouco. O que nós entendemos por desperdício parece ser a regra da Natureza.

A variação ou mudança de qualquer item do projeto do indivíduo humano, ou seja, qualquer mudança em nosso código genético, custa, para que seja bem sucedida, bilhões de tentativas. São infinitos bilhões  de combinações frustradas, cujas potencialidades são insuficientes para que sua realização seja efetivada. 

Qualquer mutação genética desfavorável  pode alterar imediatamente as possibilidades de sobrevivência da própria espécie biológica. Ou, em menor escala, dos indivíduos  que a recebem. Da mesma forma, qualquer mutação favorável pode propiciar manifestações  de indivíduos cujas possibilidades lhes transmitam melhores condições de sobrevivência, desenvolvimento e sucesso.

Assimilar e saber harmonizar os conceitos éticos para as relações entre indivíduos, sociedade e Universo, exige de cada um de nós a vontade, o tempo e adaptação.

Para que se opere o nascimento, deve ser cumprido o código genético contido na célula-mãe, ou seja, no ovo. Até esta fase, são necessárias condições mínimas, propiciadas pelo contexto do ambiente materno, que possibilitem e viabilizem a formação e sobrevivência do indivíduo recém-nascido de acordo com seu código genético natural. 

As condições mínimas para formação e sobrevivência são viabilizadas,  produzidas, geradas e criadas pelo Todo e dirigidas ao contexto em que o indivíduo vai nascer. Se não forem atendidas, ocorre a morte, e o projeto daquele indivíduo não se materializa. 

                            30 -  Potencial não é destino.

Parece-me que o código genético de cada indivíduo ou ser vivo está integrado pelo menos por três subcódigos.

Um subcódigo é, por natureza, ordenatório e universal, que se aplica a todas as criaturas e que lhes indica as possibilidades de relacionamento e suas potencialidades de desenvolvimento no contexto a que são lançadas. Por exemplo, existir, ser, estar, parecer, permanecer, ficar e tornar-se são idéias que exsurgem como contidas nesse subcódigo biogenético de natureza universal.

Um segundo subcódigo, por natureza de alcance menos extenso,  menor,  que define gênero e espécie de indivíduos, define as características genéricas ou específicas, próprias do gênero ou espécie em que estão enquadradas.

E finalmente, um terceiro subcódigo individual, que particulariza e distingue cada indivíduo de seus semelhantes. Intúo que o conteúdo deste subcódigo não só é de natureza física, mas também de natureza anímica ou espiritual.

Acredito que fazem parte do código genético: o tamanho, ou seja, a relação quantitativa entre a idéia e o indivíduo; por esta disposição são preestabelecidos os valores máximo e mínimo do tamanho físico do indivíduo; pode ser gordo ou magro, forte ou frágil, alto ou baixo, etc.; o formato, ou seja, a relação geométrica entre o indivíduo e o espaço: são pré-fixados os limites para o formato físico do indivíduo: caucasiano ou africano, loiro ou moreno, ágil ou lerdo, etc.; e o conteúdo, ou seja a relação qualitativa entre o potencial do indivíduo e seu redor. 

Falo e penso acerca do que me parece espiritual.

- Mas o que é o espírito? É a mesma coisa que alma?

 Há várias formulações para conceituá-lo. Tradicionalmente é entendido como sendo o imaterial que existe na matéria. É o que transcende o mundo da realidade sensível. Na equação enunciada por Einstein é a energia, que pode se transformar em matéria numa relação tempo-espaço. 

Na Ética Positivista a transcendência do espírito sobre  a matéria não é passível de verificação e por isso  não pode ser reconhecida. Explicam-se os fenômenos em face dos dados comprováveis e disponíveis. Como a idéia de transcendência de espírito e alma não satisfaz estes requisitos, não pode ser adotada. Como na Ética Naturalista, os positivistas entendem as coisas pelo que elas parecem ser aos nossos sentidos. Fenômenos que não são sensíveis não são passíveis de comprovação e por isso não se pode afirmar que ocorram. Diante desta verificação, são excluídos do objeto dos estudos porque não sendo não podem ser provados pelas formas sensíveis de comprovação. 

Cada um de nós encontra, por vezes, dificuldade extrema em conceituar distintamente o espírito e alma. A discussão é extremamente especulativa, e sobretudo conceitual. Assim, adotemos, por ora, a idéia de que a natureza espiritual a que nos referimos prende-se à noção do imaterial, das formas imateriais, abstratas, onde a idéia e a razão coexistem com as fantasias e as abstrações do pensamento. 

Aceitos estes elementos conceituais como uma constatação, eles permitem concluir que, antes do nascimento, há um conjunto de regras que estabelecem em que nível de relações o eu, como indivíduo, é viável, e em que limites é possível sua evolução e seu desenvolvimento. Acredito que conhecer estes limites é imprescindível, não só para políticos que querem governar como também para todos, em geral, na condução pessoal de suas relações e no desempenho da vida. 

A materialização do indivíduo corresponde a uma ruptura física do contexto, na medida em que, rompendo o cordão umbilical, ele se destaca, se identifica e se caracteriza na forma física de uma pessoa. 

Portanto, numa primeira etapa, intuo que o indivíduo recebe, quando é criado, um conjunto de determinações genéticas que dever ser respeitado diante do seu contexto e com aproveitamento do qual poderá realizar a plenitude de seu desenvolvimento. 

As relações indivíduo-universo e indivíduo-contexto que dependem da vontade do indivíduo ou do seu grupo social são chamadas de relações éticas. 

Assim, o livre arbítrio de que dispõe o ser humano encontra seus limites no código genético e no contexto das relações éticas.

                         31 -  Vícios e virtudes

Recebemos das tradições e dos costumes a  idéia da necessidade moral.

- Você precisa dizer a verdade, por que isto é moral.

- Você deve trabalhar para o seu sustento, por que a ética ensina que deve ser assim. 

- Você deve amar a Deus sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo!

- Você precisa honrar seu pai e sua para que seja próspero e se prolonguem seus dias na terra -  é o que ensina a Lei gravada na pedra e recebida por Moisés. 

As idéias, linhas e formas de pensar  envolvidas nas disputas, nos processos e  procedimentos humanos, entre a Verdade e a Mentira,  a Luz e as Trevas, o Bem e o Mal e que nos são transmitidas pelas tradições mitológicas, usos e costumes e conhecimentos,  constituem o objeto conceitual indispensável para a abordagem especulativa no estudo dos fenômenos éticos. 

Estas representações imaginárias das razões, primeiras ou finais,  do comportamento humano são os eixos sobre  os quais somos ensinados a conceituar as virtudes. Há virtudes físicas e há virtudes morais. 

Os primeiros Versos Dourados, ensinados aos neófitos que tinham a intenção de iniciar-se na academia de Pitágoras, recomenda os procedimentos fundamentais:

Venera sobretudo os Deuses imortais segundo a lei, e obedece o juramento. Honra  pois os radiosos Heróis divinizados e aos demônios subterrâneos faze tuas ofertas, segundo o rito. Honra também os teus pais, e quem é, por sangue, mais  próximo de ti. Dos outros faz amigo aquele que por virtude é o  melhor, imitando-o no falar manso e nas ações úteis. Por culpa leve, quando puderes, não te ires contra teu amigo. Ligada ao poder vige a Necessidade. 

Como vimos anteriormente, as formas de pensar que nos induzem ao dualismo, opõe os vícios  às virtudes..

E por que se referem aos usos e  costumes, às tradições e à prática dos conhecimentos, as virtudes e vícios constituem razões( ou causas)  morais que explicam os nossos procedimentos. 

As razões morais nos chegam pela tradição, usos e costumes, muitas vezes de forma vaga, imprecisa. Truncadas,  incompletas e distorcidas exigem uma abordagem metódica e meticulosa para serem suficientemente entendidas.

Aventuro uma suposição. Afirmei acima, que a intuição  me assinala com a possibilidade de existência de um código ético, incluído naquele que é, por natureza física,  designado  código genético biológico. 

Todavia a experiência ensina o que as tradições, usos, costumes sugerem: há uma terrível disputa, no mundo físico, entre forças de natureza biológica, física, química e moral, que atuam sobre tudo e todas as coisas.

O pensamento humano, de forma objetiva,  preocupa-se em definir regras de atuação que lhe facilitem a existência e propiciem as condições de vida que o satisfaçam.

Conforme a tradição, o que chamamos virtudes são as idéias ou razões morais positivas que  nos trazem os melhores resultados. Os vícios são os portadores dos  insucessos e dos resultados negativos. Enquanto atuo, seja de acordo com virtudes ou vícios,  procedo eticamente. Mas , e ai vem o fundamento da explicação, se os costumes (mores) indicam a prática da virtude, e eu pratico o vício, eu estou agindo contra a moral, mas, a rigor,  não estou agindo contra a ética mas contra as regras que me são recomendadas pelos conhecimentos trazidos pela Ética..

Posso agir contra a Ciência? Contra a física? Contra as Matemáticas? Por óbvio que não.  Só posso agir contra seres físicos, pois agir expressa atuação no mundo físico. Ciência, Física, Matemáticas são idéias. São abstrações que identificam campos de atuação do conhecimento. Como idéias, são inatingíveis pela ação física do homem, por que, por natureza são abstrações.

Na linguagem usual, eu não posso agir contra a Ciência, mas contra as leis da Ciência, não posso agir contra a Física, mas contra as Leis da Física. Não posso agir contra a Ética, mas contra as leis da ética. Posso atuar negando validade ou eficácia às leis do conhecimento, mas não contra o conhecimento. E assim por diante.

A minha intuição sugere que cada indivíduo recebe, antes de nascer, um código de relacionamento com os elementos  do contexto a que é lançado. Pelo menos me parece evidente, à vista dos fatos e das tradições que nos chegam, que deve ser considerada a hipótese de predestinação. É o que nos contam as histórias de Cristo e de João Batista. Não preciso aceitá-las mas não posso desconsiderá-las. 

Vejo que nas religiões, cujo estudo integra a Ética religiosa, há muita tradição oral e escrita de episódios em que as pessoas recebem, antes de nascer, a missão que devem cumprir na terra.

Esta idéia de missão a ser cumprida tem muito a ver com os fenômenos éticos. Aproveitando-me das tradições, dos usos e costumes, e especialmente dos conhecimentos científicos , permito-me  aventar como provável a verdade contida nessa idéia de código ético genético, ou seja, de caracteres herdados juntamente com o código genético biológico. Admito e considero a possibilidade de que, quando somos concebidos,  herdamos também um código ético que integra algum ou alguns de nossos genes. 

Recorrendo aos elementos trazidos pela tradição, pela  mitologia, e retransmitidos pelos usos e costumes, vejo que   é lícito supor que os homens nasçam para integrar algum dos sistemas de forças que se enfrentam no Universo. Agrada-me pensar que integramos as forças da Verdade-Luz-Bem. Sinto-me aliado desse conjunto. Procuro ajustar-me a ele. A idéia da Verdade me é extremamente agradável, tanto aos sentidos como à mente. Lidando com idéias verdadeiras as linhas e formas de pensar tecem conjuntos que me dão prazer. Sinto-me bem, compatibilizando-me com essas idéias e procurando atuar de acordo com elas. Amo a verdade e odeio a mentira. A verdade é uma virtude, e a mentira é um vício. A idéia de que estou integrado às forças que tem a seu lado a verdade me dá prazer e segurança.  Se há forças em disputa, onde estiver a verdade estou do lado dela. É a razão moral contida na idéia de verdade que me leva a agir assim.  

Procuro outras virtudes, que integrem estas mesmas forças.

As tradições do povo judeu, herdadas pelas culturas ocidentais através da difusão do cristianismo, através dos escritos deixados pelos profetas hebreus, que há anunciam que há uma relação de amor entre Deus e a obra de sua criação. 

Receber por tradição as mensagens afirmando que  Deus Jehová é Deus da Verdade, da Misericórdia, da Generosidade, da Bondade  e do Amor , ama e protege a obra de sua criação, faz-me reconhecer que esse é o Deus das Virtudes.

Saber que o Deus dos judeus é bondoso me agrada e me atrai. Saber que Ele ama a obra de sua criação me dá segurança.  Na medida em que sou informado pela tradição que  Deus Jehová  é  Deus das Virtudes, sinto-me integrado às suas forças. Por opção alisto-me entre os que querem e defendem as virtudes.

Observo que o mundo moderno é formado por centenas de países. O mais populoso deles tem tradições incontáveis, recebidas de mestres que ensinaram e explicaram de forma conceitual em que razões morais reconheciam as virtudes. Reporto-me aos mestres chineses Lao Tsé, pai do Taoísmo,  e a Confúcio, gerador do Confucionismo, e  que nasceu na cidade de Lu, no ano de 551 a.C. Lao-Tsé, ou Lao-Tan, mais velho que Confúcio, foi seu contemporâneo. Era chamado o Velho Mestre, em lugar de Velho Grande Ouvidor. 

Conta-nos a tradição que Lao Tse era culto e instruído, e fora, em seu tempo, o responsável pelos arquivos imperiais. Considerado um dos maiores escritores da língua chinesa, é autor de um livro com cerca de 5000 palavras e que chegou ao nosso tempo com o título de Tao Te King, ou Clássico de Tao, um dos mais profundos trabalhos de Filosofia do mundo. Todavia, como em todas as boas obras, suscitam-se dúvidas quanto à autoria. Confúcio, certa vez, dirigiu-se a Lao-Tsé, colocando-lhe proposições acerca da ostentação contida nos ritos em vigor, ao que o Velho Mestre respondeu sugerindo-lhe humildade e simplicidade. 

Lao-Tsé ensinava uma compreensão do universo essencialmente naturalista e anti-social, à qual se opunha Confúcio. Nenhum dos dois  traduzia sentimentos religiosos em suas mensagens. Confrontavam-se, no conteúdo ético das proposições, sem  anunciarem a necessidade da ligação homem-deus.  Eram opositores nas cadeias de idéias com que procuravam incentivar as virtudes humanas na vida, em sociedade ou fora dela. 

Como resultado desse confronto, surgiu o Taoísmo em oposição ao Confucionismo. Naturalista e anti-social, o Taoísmo acompanha a doutrina do deixar fazer, recomendando tanto quanto possível o reencontro do homem com a natureza.
O Taoísmo é o movimento precursor do Naturalismo e dos chamados movimentos verdes, capitaneados, nas ações políticas atuais, pelos Partidos Verdes de vários países. Mostra muitas afinidades com as recomendações do Zoroastrismo que dizem respeito à preservação da natureza. A palavra de ordem é amar e respeitar a natureza, compatibilizando a vida individual apenas com as necessidades, dispensando o que não for indispensável para a sobrevivência. Por antecipação à realidade que vivemos, é a mais direta oposição ao consumismo.

 Quanto a Confúcio a história é outra. 

Mandava a tradição chinesa que, durante três anos, aquele que ficasse órfão de mãe vivesse solitariamente. Querendo melhorar sua posição social, Confúcio aproveitou-se desse período para longas e profundas meditações. Aos trinta e quatro anos seu nome passou a chamar a atenção de seus concidadãos pela sua competência, e já era considerado um distinguido Mestre de cerimônias. Dos três anos de vida solitária pouco se sabe, restando apenas o seu interesse em fazer crescer seus conhecimentos pela abordagem dos assuntos mais diversificados. É fora de dúvida, entretanto, que ele se tornou um especialista no código de "Li". Uma vez terminado o período de luto, tornou-se mestre escola, acolhendo jovens que se preparavam para a profissão. 

Como professor, Confúcio ensinava a ciência dos ritos ("li"), a escrita, o cálculo e a arte da oratória (retórica). Seus alunos assumiam postos de intendência junto às famílias aristocratas. Nada havia de extraordinário no seu procedimento de educador, salvo a forma de recrutar seus alunos. Existiam, em seu tempo, os pedagogos hereditários que ministravam seus ensinamentos apenas aos jovens da aristocracia. Confúcio foi o primeiro a abrir suas portas aos jovens de todas as classes sociais. Ensinava que não há classes sociais  diante do conhecimento; todos podem ter acesso à instrução. 

Como foi bem sucedido nesse trabalho, Confúcio passou a incluir, entre as disciplinas que ensinava , aulas de  história, de poesia e de ciências morais e políticas, que lhe pareciam matérias essenciais para o sucesso nas carreiras públicas de seus discípulos. Confúcio recebeu ensinamentos de Lao-Tan, grão mestre de cerimônias da cidade de Lo. Em outra cidade, Ch'i, descobriu uma "música divina" que tanto o deslumbrou que por três meses ele perdeu o gosto de comer carne. Ocupou altas posições na administração de Lou, primeiro como juiz e depois como ministro da justiça, e até, provavelmente, como ministro interino. Quando foi forçado a abandonar seu posto em Lou, provavelmente por desavenças políticas, passou treze ou catorze anos viajando, ensinando e visitando os soberanos feudais dos lugares pelos quais passava. Quando já velho retornou a Lou, o homem simples, pastor de rebanhos, havia se tornado o mais culto e respeitado entre seus concidadãos.

Confúcio assumiu a responsabilidade histórica que o levou a escrever e editar  o que pensava, somando ao que herdou de seus ancestrais e contemporâneos. A partir desse desejo de preservar por escrito o que lhe parecia inseguro fazer pela tradição oral, ele tornou-se um editor de obras literárias e responsabilizou-se pela elaboração, compilação e supervisão de trabalhos que, se não são de sua autoria - o que em nada lhes diminui o conteúdo - não nos teriam chegado sem a sua colaboração. 

É mesmo possível que o Livro das Odes e o Livro das Histórias já tivessem circulado anteriormente a Confúcio, mas, sem dúvida, após seu advento, tomaram novas formas e nos foram apresentados de maneira mais acessível. Na questão dos ritos, onde se tornou indiscutivelmente mestre, foi  o mais capacitado. Entendia mesmo do assunto. O Livro dos Ritos foi perdido e não chegou aos nossos tempos.

     Também o Livro da Música extraviou-se no decorrer dos séculos, sem que nos fosse permitido acessá-lo. O exemplar de Memorial dos Ritos que lhe é atribuído foi, na verdade, produzido posteriormente, na dinastia Han. Fascinado pela leitura de um livro místico, Livro das Mudanças, de autoria possivelmente do rei Wen e do duque de Chow, Confúcio redigiu, já na maturidade, segundo alguns estudiosos, os seus apêndices, de natureza eminentemente filosófica. Até esse momento, Confúcio sempre foi tido como professor, que transmitia conhecimentos, mas a partir desses apêndices, em face de sua autoria, Confúcio foi denominado o primeiro dos autores chineses.  

De tudo que chegou ao nosso tempo, ficou assegurado a Confúcio, perante os estudiosos da magia, a condição de mago, possivelmente por sua colaboração na edição do Livro das Mudanças. 

 Sobre o conceito confucionista de virtudes, escreve o Professor Liu Wu Chi, da Universidade de Yale  e diretor do Departamento de Estudos Chineses do Hartwick College, em Nova York:


"Mas o que mais nos impressiona é sua concepção elevada sobre as virtudes fundamentais: Chung (fidelidade a si mesmo e aos outros); Shu (altruísmo); Fen (humanidade); I (justiça); Li (decência); Chih (sabedoria); Hsin (sinceridade), sendo certo que todas foram recomendadas com tanta força pelo mestre, do que ele deu exemplo pessoal, que se tornaram, desde seu tempo, o credo moral de todo povo chinês. De fato, foi esta insistência sobre a cultura moral, independentemente de sua classe ou de sua origem social, que fez de K'ung Ch'iu o mestre imortal que ele é."

Atento a estas informações, procuro o significado dessas virtudes. Sinto que esta trilha conduz a um centro de idéias elevadas e de cunho prático.

 Sete idéias primordiais contidas em sete palavras chaves do pensamento de Confúcio nos revelam o sentido ético e ritualístico de suas formas de pensar. Correspondem ao enunciado dos parâmetros do procedimento humano, definidos e recomendados pelo pensador chinês. Chung - fidelidade; Shu - altruísmo; Fen - humanidade; Yi - justiça; Li - decência; Chih - sabedoria e Hsin - sinceridade, expressam as sete virtudes principais do confucionismo. As idéias  contidas nessas palavras  merecem uma atenção especial.

Chung – fidelidade. A primeira palavra-idéia é Chung, que em português significa fidelidade. O sentido de fidelidade envolvido nesta palavra é genérico: fidelidade a si mesmo e a todos. O conceito ocidental de fidelidade coincide com o oriental, embora este seja mais abrangente. Na cultura ocidental, a etimologia nos leva à idéia de fé contida no vocábulo latino representado pelo substantivo fides, ei, do qual surgiu fidelitas, tis. Contudo, muito antes do Império Romano, a idéia da fidelidade já corria entre os homens, expressando uma forma de relacionamento entre as pessoas que decorria de um vínculo de vontade ou de obrigações. A fidelidade, como um ato de livre manifestação de vontade individual, liga o amante ao ser amado, prende-lhe a atenção e os sentimentos, e gera uma relação afetiva unilateral (amo porque quero vê-la amada) ou bilateral (amo porque ela me ama). Assim, o sentido da fidelidade conjugal expressa uma ligação, no plano do abstrato, que não é materialmente ligada a nada mais senão à idéia do vínculo da vontade dos cônjuges, que pode ser traduzida na expressão: tenho fé nesta relação. 

Também no sentido da fidelidade do súdito ao seu soberano, ocorre da parte do súdito uma ligação de fé,(do latim fides,ei) de confiança, em que o soberano, com mais sabedoria, poder e força, irá fazer o melhor pelo súdito e por sua comunidade. Há uma fé latente na validade da relação soberano-povo. A fidelidade se extingue quando o soberano se mostra injusto ou incapaz. 

A idéia confucionista de fidelidade não subsiste isoladamente, mas se completa com as noções de compromissos mútuos, nas relações conjugais, e na de compromissos gerais, entre o soberano e seus súditos. Por isso que a fidelidade pressupõe sempre um compromisso; o compromisso afetivo, histórico ou contratual, que decorre do ajuste de vontades. Nas três hipóteses, a fidelidade é determinada pela palavra empenhada. 

Veja-se como exemplo, em nosso país, o compromisso matrimonial prestado em voz alta pelos cônjuges diante de testemunhas, de um juiz de paz, ou perante sua comunidade religiosa; também é assumido através da palavra o compromisso cívico do cidadão com a Pátria no juramento à bandeira, ou quando assume cargos públicos; ou quando se faz presente na colação do grau de sua profissão e, finalmente, nos contratos, quando se sujeita à palavra escrita e às condições do ajuste. Manter e respeitar os compromissos assumidos - este é o sentido fundamental que encontro nesta virtude. 

Fidelidade a Deus, à Pátria, ao amor, à justiça, à decência, à sabedoria e à sinceridade nos levam, sem possibilidade de desvios, à fidelidade a nós mesmos. Com fidelidade a nós mesmos, a vida adquire sentido e significado de responsabilidade perante os demais seres à nossa volta, e agrada ao espírito, por mais que, às vezes, possa custar sacrifícios ao corpo. A fidelidade a nós mesmos afasta e isola a noção da irresponsabilidade. O conceito aplica-se também à honestidade com que se custodiam ou se guardam os valores, bens ou pessoas, dando-lhes o destino ou a aplicação corretas, em decorrência de compromissos, encargos, funções ou trabalhos assumidos. Num sentido genérico, fidelidade para consigo mesmo é o respeito e a atenção que cada um dá a seus dotes pessoais, desenvolvendo-os e ajustando-os aos objetivos de vida que se propõe. 

Shu – Altruísmo. A segunda palavra forte que emerge do confucionismo é Shu, ou seja, Altruísmo. Altruísmo tem sua raiz no vocábulo latino alter-a-um, que significa outro. Em sentido genérico traduz os conceitos de abnegação e amor ao próximo, opondo-se ao egoísmo. 

Há os que entendem o altruísmo como a capacidade do indivíduo abrir mão dos próprios interesses, para se preocupar com os outros. É a idéia que se opõe ao procedimento dos que cuidam de seus interesses pessoais, colocando-os acima dos demais. O altruísta é tido por generoso, nobre e desapegado, chegando até mesmo, nas suas manifestações de heroísmo, a sacrificar a própria vida por amor ao próximo. O verdadeiro altruísmo não nasce de forma improvisada, mas é virtude adquirida na luta incessante entre a individualidade e a coletividade, entre o eu e o nós. Acredito que para Confúcio, o nós deve prevalecer sobre o eu, e não os outros sobre o eu, na exata medida em que o termo é altruísmo e não alterocentrismo.

Fen – Humanidade.
Segue-se a terceira palavra, Fen, que em português significa Humanidade. Vários são os sentidos que se pode extrair da palavra humanidade. De um lado, é a natureza humana a dar-nos, num sentido coletivista, a idéia de humanidade como todo o gênero humano a ser preservado. De outro, a indicar virtudes morais, como compaixão, clemência e benevolência, opondo-se à desumanidade, crueldade e impiedade. 

Dentro do meu entender, o Confucionismo faz de Fen uma palavra tão forte e em harmonia com as demais palavras fundamentais que enumera e significa a fidelidade do ser humano com sua natureza humana, respeitando-a em si mesmo e nos outros, tratando-a com altruísmo, justiça, decência, sabedoria e sinceridade, a fim de ver o homem em sociedade numa relação de respeito pelos indivíduos, harmonizada e sábia, que visa a corrigir seus desvios mediante a compreensão das insuficiências e imperfeições da natureza humana.

Yi – Justiça. A quarta palavra, Yi, que significa justiça, diz respeito muito à minha profissão. A idéia contida na palavra justiça de Confúcio deve ser situada no contexto do quinto século antes de Cristo. Na China dominada pela dinastia Chow, o termo é fixado por Confúcio como elemento fundamental de sua recomendação filosófica

 Dar a cada um o que lhe pertence é um dos sentidos que se    empresta à idéia de justiça. Mas me parece insuficiente; eis que se liga apenas à noção da propriedade. A vingar este conceito, quem nada tem nada recebe. Reconhecer que o direito de cada um vai até onde começa o de seu próximo é também noção insuficiente, na medida em que direito e justiça são diferentes. Mas ambas idéias coincidem num ponto: ambas expressam uma ação, um fazer, um processar, que pode chegar a ser uma ação de justiça. A ação é sempre resultante de uma vontade do agente ou de quem o dirige. Portanto, a idéia de justiça prende-se à idéia de uma ação que distribui vontades e iguala, nivela ou harmoniza interesses. Pode ser observado, ao longo dos séculos, que para os chineses a idéia de justiça prende-se à vontade do homem de organizar-se para fruir da vida em sociedade. Não há um conceito isolado que satisfaça ou delimite essa idéia. 

Para Confúcio a justiça não é a simples aplicação da lei aos fatos. É preciso que se avalie a concorrência das demais virtudes através das quais possa ser encontrada a solução para as pendências. Chung - fidelidade; Shu - altruísmo; Fen - humanidade; Yi - justiça; Li - decência; Chih - sabedoria e Hsin - sinceridade, enquanto expressam as sete virtudes principais, são também as forças que compõe o quadro para que se encontrem as soluções justas nas relações entre os seres humanos. 

Pode-se perceber que, dessa forma, inaugura-se um sistema de vida em que não se explicam, nem se louvam ou se condenam atos ou fatos segundo um único parâmetro. Mais importante é compor o contexto segundo os padrões ditados pelas sete virtudes, para assim achar qual é a situação de equilíbrio que ponha em relevo o sentido da justiça. De que serve aplicar a Lei, se não se é fiel ao soberano e ao princípio que gerou a Lei? De que serve usar da Lei se não se tem por objetivo a humanidade? A sinceridade, a sabedoria e a decência são intimamente relacionadas com as pretensões dos que buscam a Justiça, e entre si interdependentes. 

A aplicação da Lei sem humanidade, sem altruísmo, sem sabedoria, sem decência, sem sinceridade e sem fidelidade não faz nem é Justiça; pode ser sentença, mas nunca passará de uma manifestação isolada,  pobre, injusta e indesejada de quem não sabe julgar.

Li – Decência.  A quinta palavra me parece nova em relação aos fundamentos filosóficos e liga-se à idéia dos rituais e de seu valor. É Li, ou seja, decência. A decência é a virtude que decorre da compatibilidade entre o procedimento, suas causas e os ritos e rituais em que ele se desenvolve.  O que é decente para uns, é indecente para outros. O sentido de decência nos sugere estar e proceder de acordo com os ritos e rituais que regem o comportamento no local onde nós nos encontramos. 

Andar nu entre os índios primitivos que adotam esse comportamento como normal e ritualístico da sua vida natural, não é indecente. Fazê-lo nas cidades ocidentais ou orientais, numa igreja ou cerimônia cívica, é extremada indecência. Participar nu de uma sessão de sauna mista, em alguns países, é indecente. Em  outros é a regra. 

Alguns exemplos  de indecência moral: não trabalhar quando pode fazê-lo, pondo-se fora dos demais  que trabalham, no contexto; não produzir, quando a regra é a que cada um produza; não ir à guerra, quando a necessidade nacional chama todos à guerra;.

 A decência é relativa ao ambiente e ao contexto em que o indivíduo se encontra. No latim, decere significa estar conforme as regras da honestidade e se refere também ao comportamento que respeita as regras, tanto relativas ao pudor como as que regem a  satisfação das necessidades. Isto se estende também às regras que regulam os modos de agir e de vestir,  gestos e palavras.

 No contexto social em que são enunciadas as idéias de virtude pelo confucionismo, os rituais constituem peça essencial para o convívio social. 

Decência significa estar de acordo com os ritos e rituais da sociedade, o que para nós quer significar, comportar-se  de acordo com os nossos usos e costumes. Devemos recorrer aos rituais,  utilizando-os de acordo quanto a forma e o propósito, pois há uma harmonia entre a sinceridade e a decência, em que a intenção é levada em conta para a qualificação do comportamento. É preciso que o homem aja de acordo com a decência e a sinceridade para que se torne respeitado e consiga o seu espaço na sociedade.

Chih – Sabedoria.  A sexta palavra-idéia é  Chih, a sabedoria. A noção de sabedoria prende-se mais à idéia do adjetivo sábio do que ao substantivo abstrato. Para muitos, a compreensão do fenômeno vida é o acúmulo e a cultura memorizada, é a constante vontade de aprender e perceber o que se passa à sua volta. As demonstrações de humildade, de caráter bom e firme, de espírito de justiça, de prudência e de decência fazem do indivíduo um sábio. A idéia do sábio corresponde, geralmente, ao singular, a um indivíduo que adota e pratica as virtudes. 

Nenhuma manifestação isolada de qualquer dessas qualidades substitui o conceito geral e genérico: a idéia de sabedoria liga-se ao conhecimento em geral, e não necessariamente, ao específico. A sabedoria pode incluir a cultura, mas não necessariamente um homem culto é um homem sábio. E nem por ser inculto um indivíduo, necessariamente, deixa de ser sábio. Sábio é o homem que alia a prudência ao bom senso e à vontade de ser justo. Também o é aquele que parte do pressuposto da humildade intelectual: "Eu sou sábio porque sei que nada sei". A sabedoria é mais do que a instrução que pode tornar o homem culto e capacitado na técnica; é mais do que a educação que forma e dirige a personalidade; é mais do que o conhecimento que o torna bem informado. A sabedoria é a qualidade que ajusta o ser humano às suas condições de perceber e aprender, sem revolta, ansiedade, angústia ou violência; que harmoniza o homem com a natureza e o seu contexto, e lhe dá o sentido e o significado da vida.

A sabedoria, como virtude, é a somatória da fidelidade, da humanidade, da sinceridade, da justiça, do altruísmo e da decência.

Hsin – Sinceridade.
E, finalmente, a sétima palavra enumerada me parece tão singela - Hsin, a sinceridade - mas diz tanta coisa! Quando na aparência e em si mesmo o indivíduo apresenta as mesmas características, então ele é sincero. Ou seja, há sinceridade quando o que o indivíduo pensa corresponde ao que ele faz. A sinceridade é expressa na confirmação, pelas ações, das intenções pelas quais o indivíduo se deixa motivar. Ou seja, há uma estreita correlação entre intenção, vontade e causa subjetiva da ação. Quando a intenção ou propósito se identifica com a ação, então esta é sincera e exterioriza franqueza e sinceridade do agente. Há sinceridade quando a pessoa é decente porque quer sê-lo. Quando fiel, é porque acredita na fidelidade como virtude. É sábio,  por que ama a sabedoria. É justo,  por ue acredita na justiça. É altruísta,  por que é humilde. Como se vê, no confucionismo as palavras fundamentais se completam na vontade do indivíduo. Confúcio não acredita no destino, mas louva o livre arbítrio.

Na medida em que tentamos clarear as idéias de virtude, recorrendo aos conhecimentos e tradições que informam  os estudos éticos, não precisamos falar do que são os vícios. São as idéias antagônicas às idéias de virtude. E, na linguagem discursiva, são antônimos.

O comportamento humano recorre à prática de vícios e virtudes. Esse comportamento é sempre de natureza ética. Mesmo quando contrário à moral e aos bons costumes, é sempre estudado pela Ética. 

O comportamento humano, seja quando recorre à idéia de  vícios ou virtudes, é sempre um fenômeno ético. Os costumes, ( do latim mos,moris) que se traduzem na moral   do contexto,  podem sugerir a moralidade ou imoralidade da ação ou reação. Todo o fenômeno moral é sempre um fenômeno ético.    

A ética e o indivíduo têm tudo a ver com a política e o social. Sou levado a crer que o político deve reunir, na sua formação individual, o máximo de virtudes e afastar-se dos vícios. Os líderes empresariais ou políticos, das várias categorias profissionais, das seitas ou irmandades religiosas ou filosóficas, devem atuar dentro de contextos em que se socorram, no seu desempenho, do maior número de virtudes e abominem, por outro lado, os inumeráveis vícios que a estas se opõem. 

- O que são virtudes e o que são vícios? 

Este é talvez o maior significado do estudo da Ética na Política e em toda atividade profissional, empresarial ou assalariada. Proclama-se que aos políticos é confiada a responsabilidade de governarem e conduzirem a sociedade que dirigem, para que seus integrantes sejam bem-sucedidos na convivência possível, e para que governantes e governados possam viver pelos padrões mais altos, e não apenas sobreviver nos padrões mais baixos. A tradição política que nos chega, pela história dos povos,  é muito diversificada. 

Observo que três noções abstratas estão presentes nas tradições de praticamente  todas as sociedades, em todos os tempos. Tais noções estão contidas nas idéias de família,  religião e propriedade. Essas idéias são, por natureza abstratas. A família é gerada e propicia a hereditariedade, a continuação da espécie. Os laços de família são fenômenos éticos. A religião é esse procura constante que anima o homem a pretexto de sua re-ligação com suas causas primeiras. A propriedade esta contida na idéia de posse, de poder desfrutar e utilizar os meios físicos, que integram o contexto de cada indivíduo ou núcleo social. A idéia de propriedade pode ser coletiva- o que pertence ao núcleo social -  ou individual- o que pertence a cada indivíduo. As tradições, os usos ,costumes e as leis nos ensinam que tais noções  estão presentes  e persistem em todos agrupamentos humanos de que tempos notícia. A história nos mostra que aos governantes cabe, por tradição, sobretudo, aceitar e fazer  respeitar o conteúdo destas noções. É o dever ético que lhes é demandado.


O confucionismo, por sua vez, progressista e ritualista por excelência, pretende regrar e impelir, com a força da sua vontade e dinamismo, a atuação política e social dos governantes. Para o confucionismo a força da palavra serve também para sustentação das razões do exercício do poder da vontade nas ações do homem.


Confúcio afirma que o governante feudal sofre no espírito. Em realidade, o Mestre se refere ao princípio de sustentação do feudalismo e da oligarquia governamental. Sofrer no espírito significa penar no intelecto, no esforço em apreender as abstrações contidas no pensar, que é o uso maior das palavras. Obviamente, não é apenas o sentido do pensar que gera força e poder de governo político, mas também do homem diante de suas obrigações. No estudo do confucionismo, é também importante observar que cerca de cento e cinqüenta anos depois da morte de Confúcio, ao tempo do Mestre Meng, ou seja, por volta do ano 420 a.C., havia por toda China a expectativa do surgimento de um Filho do Céu, que assumiria sua autoridade sobre todos os estados chineses. Não só os judeus, mas também os chineses, desde século IV a.C., já esperavam o seu Messias vindo do céu.

 Os políticos têm a incumbência natural de zelar para que os homens possam desenvolver ao máximo as qualidades embutidas em seu potencial genético, que consideramos eticamente positivas, e impedir a proliferação dos vícios e padrões negativos. Devem cavar masmorras aos vícios e construir templos às virtudes.

                    32. Indagações éticas. 


Faço uma interrupção. Esta forma de abordar a Ética dirige-se por uma intrincada trilha, que bordeja os abismos do academicismo conceitual, mas não está preso a ele.  

- Como prosseguir, neste trecho da iniciação, sem buscar  conceitos firmes, que me pareçam suficientes? 

Seria muito arriscado andar por outras trilhas O percurso não me permitiria  avançar muito.  Preciso desenvolver idéias que contenham, pelo menos, a aparência das idéias que procuro esclarecer. Não vejo outro caminho. Tenho de prosseguir, ainda que me cansem os nervos e doam os pés. Imponho-me firmar alguns enunciados.

 Aceito como verdadeira a idéia de que as relações éticas, de qualquer natureza ou movidas em qualquer sentido,   positivo ou negativo, dependem do indivíduo e do seu grupo social. 

As idéias, a vontade de ordenar, criar e propiciar o nascimento ou a morte, o desenvolvimento ou a involução da sociedade são transmitidas, recebidas e herdadas das tradições, usos, costumes e formas de conhecimento. Constituem o patrimônio moral (de hábitos, usos e costumes) que está interiorizado no indivíduo e no grupo social a que se refere. 

Observo que as minhas  relações éticas com o contexto e a conjuntura em que vivemos dependem de inúmeros fatores. 

Não me esqueço que já aceitei como verdadeira, que a idéia da verdade é dinâmica, está sendo transformada a cada instante, da mesma forma que  tudo o mais que existe no universo. Anotei esta referência  por que acredito nessa afirmação.

Procuro abordar as linhas de pensar  que me ajudem a esclarecer até onde vivemos e participamos, com nossa consciência e nossa vontade, das relações éticas em nosso grupo social, em nosso país, em nosso Planeta ou no Universo.

 Quero saber como ocorrem e podem ser reprimidas as vontades que induzem a agressão que o homem faz ao ambiente e à Natureza. Quero aprender com as tradições, usos,  costumes e  conhecimentos disponíveis  como conduzir, eliminar, agredir, recuperar, alegrar, divertir, enganar ou educar os indivíduos, a espécie ou o gênero humano. Este é um dos objetivos da Ética Utilitarista, que serve também à Ética Prática,  à Ética Naturalista e à Ética Social.

Constato que a cada um de nós  é permitido inibir ou promover o progresso individual ou coletivo da sociedade humana, da mesma forma que podemos agredir, construir, melhorar ou piorar relacionamentos, processos e ações. 

A questão  como e por que agir num ou noutro sentido mostra que, em sendo os nossos gestos, ações e procedimentos fenômenos éticos, a contribuição da Ética pode ser reconhecida nas ações humanas, pelo sentido que lhes é dado, em relação à vontade pessoal e à do contexto. 

A idéia de vontade corresponde à idéia de força. É o que a Física denomina vetor. A idéia de vetor é definida pela direção, sentido, intensidade e ponto de aplicação. 

No estudo dos fenômenos éticos posso conceituar  a vontade como sendo o vetor moral, que é definido pela direção fixada na linha de pensar, pelo ponto de aplicação, o sujeito da vontade; pela intensidade, maior ou menor em comparação com as demais vontades presentes no contexto ou no indivíduo; e pelo sentido, positivo ou negativo, em relação ao que nos é indicado pela tradição, usos, costumes e conhecimentos.

O pressuposto que a idéia de vontade corresponde a uma força coincide com a idéia de que o Universo físico, assim  a Verdade, ensinada pela filosofia, pela  ciência ou pela Ética,  é dinâmica. As idéias de  Verdade, Bem, Luz  e Universo são dinâmicas.

 Essas questões excitam minha vontade de conhecer e prosseguir nesta iniciação.  Desenvolver esse tipo de proposições, diante de perguntas e respostas,  levando em conta tradições, usos , costumes e conhecimentos, corresponde um ;processo de subida, a uma ascese mental, para chegar a lugares cuja visão amplia e alarga os horizontes. 

Tomo consciência de que  sou  um dos indivíduos que  participam do processo social, ativa ou passivamente, tendo benefícios ou sofrendo as conseqüências dos   progressos ou recuos.

 A vontade social  deve ser definida pela somatória e integração das vontades individuais. Ou seja, por menor que seja, minha vontade integra  e pesa nesta soma.

Devo aprender a querer e escolher, isto é, distinguir e decidir o que é mais ou menos possível, próprio ou conveniente. 

A utilização dos conhecimentos éticos visa levar-nos a saber escolher a melhor opção, o melhor juízo.

 Saber escolher, optar e julgar expressa um conjunto de virtudes éticas. Daí porque a Ética é um campo útil na atividade humana, tanto para a vida intelectual como prática. 

O  aceno deste prazer físico e intelectual com que a Ética me atrai, faz com que eu dê atenção à trilha que estamos percorrendo para que possa avançar sempre. Metodicamente, só devo dar um passo depois do outro.

- Piano, piano se va  lontano – dizia meu avô.

                            33.  Delimitando os objetos de estudo.

Há um método elementar a que todos podemos recorrer. A seqüência de perguntas - o que? por que? como? quando? - pede respostas simples e diretas.

Responder à primeira questão corresponde  a definir o objeto da vontade, o que desejo.

Responder à segunda exige uma explicação causal, em que se define a causa primeira (deontológica) ou a final (teleológica). É tarefa para a Ética Teórica e Filosófica.

Descrever como proceder corresponde à ordenação e materialização dos recursos necessários para processar a vontade, visando sua realização é campo em que os estudos da Ética se socorrem do Naturalismo, do Positivismo e dos conceitos fornecidos pela Ética Prática.

A resposta à oportunidade da ação ou do fenômeno, tem muito a ver com a Ética Utilitarista e também com a Ética Científica, pois implica em marcações a serem feitas no eixo dos tempos. 

 Como Ciência, a Ética tem por objeto o estudo das relações indivíduo-indivíduo, indivíduo-sociedade e indivíduo-universo, bem como das leis que as regem. Enquanto Ciência, ela responde à pergunta: - como ocorrem os fenômenos éticos?

Torna-se fácil distinguir a Ciência Ética quando esta assume natureza filosófica. A Ética como Filosofia, ou seja, como busca da verdade, sai em busca das causas determinantes das relações éticas, e procura responder por que ocorrem os fenômenos éticos. 

Quer como Ciência ou como atividade filosófica, a Ética visa o estudo das leis que regem os costumes, do conteúdo e da forma pela qual ocorrem os fenômenos éticos,  e das leis e normas usuais que regem, devem reger ou explicam as relações do homem. Tais fenômenos de relacionamento ocorrem no contexto, com seus semelhantes e com o universo como um todo.

O estudo da moral e dos costumes é um dos objetos mas não o único objeto da Ética, nem como ciência nem como procedimento especulativo.. 

A mim me parece oportuno o enquadramento da Ética tanto no campo de atividades das Ciências Humanas como da Filosofia.

Como as ciências têm natureza experimental, sempre vinculada ao mundo da realidade sensível ou pelo menos perceptível, a Ética Científica se presta ao estudo das relações reais do homem com seu contexto. Adota como objeto o estudo das leis que regem as relações  indivíduo-indivíduo, indivíduo-sociedade e indivíduo-universo.

É por esta trilha que os estudiosos procuram responder à pergunta: como ocorrem essas relações? As respostas podem ser enunciadas e definidas a partir, inclusive, da análise dos fenômenos e até mesmo da comprovação dos resultados em campos experimentais.

No campo da atividade filosófica, especulativa por excelência, impõe-se saber se o procedimento é de natureza ética-filosófica quando a indagação é dirigida às causas que regem e dão origem a essas relações. Daí por que torna-se indispensável firmar a idéia que corresponde aos conceitos de ação humana, investigando-lhe  causas e efeitos. Em seguida, prosseguir pelo investigação conceitual do que são ações abstratas e físicas, ações  criativas e repetitivas, ações morais, racionais e intuitivas,   e as causas determinantes desses processos ou procedimentos.

Para prosseguir nesta iniciação devemos eleger o método de trabalho que dê suporte à pretensão e permita ascender nos estudos.

Sem outros compromissos senão a satisfação desta vontade de conhecer que nos dá força e motivação, observo que existem três opções fundamentais para estabelecer a metodologia de trabalho: um procedimento exclusivamente racional, operando com idéias, formas e linhas de pensar ajustadas segundo a indispensável relação causa-efeito que poderá  ser apurada e comprovada a cada passo; um procedimento empírico, com base nos sentidos e nas práticas que nos são trazidas pelos costumes, pelos usos, tradições  e conhecimentos de qualquer natureza; e finalmente, um procedimento intuitivo, baseado na acuidade pessoal de cada um e nas suas aptidões, visando explicar os fenômenos éticos, sem necessidade de recorrer aos pressupostos racionais ( idéia contida na relação causa-efeito) ou empíricas (idéias assimiladas por usos, costumes, tradições e conhecimentos).  

O método racional servirá à  postura racionalista adotada na abordagem dos fenômenos científicos, filosóficos ou éticos. Tem preocupação teórica e prática, na medida em que o homem só saber pensar fundado nas suas formas de percepção, embora só esteja habilitado a raciocinar em termos de  abstrações. Sem recorrer à percepção a mente humana perde seu contato com  a realidade existencial.  Na metodologia sugerida pelo racionalismo sugere-se a redução  da conduta apenas ao campo da Ética e esta a uma pura elaboração racional e  abstrata.

O método do positivismo moral , por sua vez propõe-se reduzir  a idéia da conduta ao fato ao qual ela se relaciona, e este fato é  tomado como sendo a expressão exclusiva do que é designado por natureza, aqui incluído  o conjunto de tradições, usos e costumes.

Por sua vez, o método intuicionista adota  a ação resultante de forças interiores da mente humana, não explicadas e nem sujeitas  às restrições do pensamento racional e nem às amarras das experiências sensíveis.

Proponho recorrer, em cada momento deste percurso, ao método que melhor satisfizer meu  apetite intelectual. Agiremos sem restrições metodológicas, visando tão somente encontrar a verdade de conteúdo ético, seja ela a verdade estática originada de um ser único e imutável, como sugerem Parmênides e Platão, ou a verdade dinâmica que nos é proposta pela tradição mazdeísta e por Heráclito de Éfeso.

Vamos agora, pois, situar nossa individualidade  nesse contexto.

                     34.  Indivíduo, dualismo e contexto. 

Tenho consciência de que estou individualizado, como ser humano. Tenho sexo definido,  nacionalidade, nome, carteira de identidade, estado civil e profissão. Para a sociedade em que vivo sou um indivíduo, tenho impressões digitais. Para o Estado sou um cidadão.

A individualidade do homem diz respeito ao que é e de como está qualificado  diante de outros do mesmo gênero, espécie, nacionalidade, que têm sexo, nome, estado civil, profissão e que estão identificados por um número através de um registro de identidades. Esse é o costume, essa é a tradição.

Para definir a minha individualidade não me perguntam se creio em Deus, se respeito meus pais, se  penso de uma ou outra maneira, se tenho ou não religião e nem a que time empresto meu entusiasmo. Ensinam os usos e costumes que o  indivíduo também é reconhecido por atributos, qualidades ou defeitos que revela em seu  comportamento na  sociedade. 

A ciência genética avançou muito e, atualmente, identifica relações sanguíneas de um indivíduo com seus ascendentes ou descendentes por exames das moléculas de ácido desoxiribonucleico (DNA). Pai, mãe, filhos e descendentes têm combinações iguais ou semelhantes no DNA de suas células. Embora a ciência proceda com grande margem de segurança, nem só por que estou socialmente identificado minha individualidade é  assegurada. Há outro elemento fático, que a experiência me revela em cores fortes: sinto-me individualizado quando tenho vontade, quando disponho da minha vontade, quando posso dizer, individualmente eu quero, eu sou.

O escravo pode afirmar sua individualidade porque, se não lhe for permitido dizer eu quero, poderá pensar eu quero. É esta afirmação interior de que tenho vontade, de que sou um, que me dá  a idéia da individualidade. Querer é uma idéia de natureza ética, seja a vontade pessoal ou coletiva. E conscientizo que, como indivíduo eticamente vivo e reconhecido, tenho forma, poder de vontade, obrigações e direitos. Creio que para estar consciente da minha individualidade e por exercê-la convém conhecer os meus limites físicos, intelectuais e morais. É que farei, avançando  por estes estudos.

Uma linha de pensar liga-me às idéias que compõem  um trinômio:  indivíduo, dualismo e contexto.

Os costumes  sugerem que eu interprete o mundo por uma forma de pensar  dualística., enunciando uma seqüência de fatos ou idéias que são sempre apreendidos e conhecidos através de contrastes entre os opostos. O dualismo, em nossas formas de pensar, nos arremessa aos abismos que existem entre as idéias  opostas, contrárias, extremas e contraditórias.

 Claro e escuro, alto e baixo, triste  e alegre, são expressões atenuadas do dualismo. Mas quando me refiro a luz e trevas, sim e não, tudo e nada, céu e inferno, vivo e morto, bem e mal, verdade e mentira, infinitamente pequeno e infinitamente grande, ligo idéias radicalmente opostas e que se negam a si mesmas. 

A experiência mostra que  os opostos jamais se manifestam, de forma absoluta, nem na Natureza nem em nossos sentidos pois, como projeção de nossas idéias absolutas, ou há o bem ou há o mal, e seria inconcebível que o bem fosse vizinho do mal. Assim não há linha divisória, nem mesmo imaginária, que possa existir entre os opostos absolutos. 

Chego pois à conclusão que o pensamento dualístico, na medida em que  contém a idéia de coexistência de idéias opostas, absolutas em si mesmas, contraria o que nos ensina a experiência e é apenas uma hipótese fictícia a que recorrem as formas de pensar.

Ou seja, o dualismo como forma de pensar é apenas um artifício de linguagem discursiva. Tem utilidade na comunicação de idéias, mas não é uma verdade absoluta em  si mesma. 

Sinto através de nossos órgãos sensoriais, auxiliados pelas formas de percepção, o claro em relação ao escuro. Mas quando observo que os contrastes entre o claro e o escuro incluem o ambiente, exijo um terceiro elemento. O ambiente é o contexto ou campo da observação em que acontece o fenômeno. Nas ciências aplicadas corresponde à idéia das condições externas em que ocorre o fenômeno. Diferencio o cheio do vazio. Mas há sempre uma referência a outros  termos: cheio do quê, vazio do quê?

Percepção traduz a ação de perceber. Etimologicamente vem do latim percipere, que significa apropriar-se, apoderar-se. Na linguagem corrente expressa o processo, ou a forma pela qual o que é captado pelos sentidos nos chega ao consciente, sendo apropriado pela mente como conhecimento. Portanto, perceber é o processo pelo qual a sensação (de natureza física-biológica) é transmitida ao cérebro e passa a constituir-se ou revelar-se como idéia, linha ou forma de pensar. Formas de percepção são os padrões pelos quais as sensações chegam ao nível da nossa consciência, como conhecimento empírico. Ou seja, as formas de percepção são regras que adotamos para conscientizar o que sentimos. Em linguagem corrente, as formas de percepção correspondem às regras que seguimos para identificação das sensações. A nossa memória reúne conhecimentos empíricos, que nos vem através das formas de percepção, e conhecimentos teóricos, que nos vêm exclusivamente através das formas de pensar. Formas de pensar toma por base idéias e linhas de pensar. Formas de percepção têm base nos sentidos nas formas pelas quais as sensações são traduzidas em idéias. 

A vida contrasta com a morte, embora o contexto em que se dá a manifestação de vida e onde ocorre a morte,  seja também um terceiro elemento, pois é o cenário da observação. E o cenário é sempre um contraste adicional entre os personagens.

Da mesma forma o plano e o curvo são diferenciados dentro de um ambiente em que há luz e observadores. O seco em relação ao molhado não separa nem divide o mundo em dois, mas é verificado dentro de um mundo de realidade sensível. A existência de pelo menos um terceiro ambiente, ser ou elemento, cenário ou pano de fundo, pode ser verificada sempre no dualismo que separa os opostos, sejam sensações, expressões ou linhas de pensar. Ocorre entre o quente  e o frio. O completo em oposição ao incompleto. O colorido em oposição ao incolor. O transparente em relação ao opaco. O alto em relação ao baixo. O pesado em relação ao leve.

Percebo que também no campo do imaterial, através de formas abstratas de conhecimento, ocorre esse dualismo imaterial: é o certo em relação ao errado; o justo em oposição ao injusto; o bem opondo-se ao mal; o bom em relação ao ruim. Também com as idéias adjetivas dá-se o mesmo: o faminto em relação ao saciado; o satisfeito em oposição ao insatisfeito; o sincero em oposição ao insincero; o alegre em relação ao triste; o humano e o desumano; o próximo e o distante; o decente e o indecente; o agradável e o desagradável; o sábio e o néscio; o culto e o ignorante; o amoroso e o odiento; o egoísta e o altruísta; o pobre em relação ao rico; o doente em oposição ao saudável; o analfabeto em relação ao alfabetizado; o honesto opondo-se ao desonesto; o correto enfrentando o incorreto; o desajustado enfrentando o ajustado. E assim por diante. 

Sou induzido a aceitar que nesse dualismo há sempre a existência de um terceiro elemento, aquele que contém os opostos e que, quando levado aos limites do infinito, chega ao que chamamos Universo, ou seja, o Contexto Total. Ou seja, o processo dualístico só vale quando excluo a observação do contexto. Usando de um procedimento crítico, pergunto-me:

- Como poderei acertar num juízo formulado com base nas proposições dualísticas, quando verifico que, para essa formulação, ignoro o contexto  de que estão excluídas as dualidades?

Procurar responder a esta indagação é essencial para o estudo da Ética.  Isto porque, quando tomo por objeto do estudo um certo fenômeno ético, posso alhear-me dos demais fenômenos éticos em si, mas não das idéias que estão neles contidas.

Ou seja, o contexto em que ocorre o fenômeno ético está sempre sujeito às regras que atuam sobre todas as demais relações entre o observador e o objeto de seu estudo.

- Estou estudando física para o vestibular. Tenho à frente os livros e anotações. O processo de aprendizagem é em si um fenômeno ético. O estudo da física é um fenômeno ético, em si mesmo. Embrenho-me pelos conhecimentos específicos. O meu campo de observações está limitado à Física. Todavia, sou chamado ao telefone, e dão-me notícia de que minha mãe sofreu um acidente. Por mais que eu tenha ideado manter-me em  um campo de observação isolado, a notícia, por razões éticas, perverte a minha vontade. Deixo de lado o que me propunha fazer e saio para encontrar minha mãe.

Atuam sobre a minha vida inúmeros fatores, que não respondem apenas ao pensamento dualístico, mas essencialmente ao contexto. As interligações entre os fenômenos, quaisquer que sejam suas naturezas,  não nos permite dividir nem o mundo nem as formas de pensar em dois. 

A expressão dualística que se refere ao Universo como sendo a soma eu e o resto, é mais lógica e compreensível do que falar em uno e múltiplo. Uno e múltiplo implicam na existência de um vazio conceitual numérico entre o que  é uno e o que é múltiplo. Ou seja, implica na aceitação de um terceiro elemento, ou seja, o contexto vazio que passa a existir necessariamente entre um conceito e outro..

Ora, a experiência ensina que aquilo que para duas pessoas parece certo ou errado, conveniente ou inconveniente, pode não ser certo ou errado para as relações que operam ou dominam o contexto. O que para uma pessoa ou um grupo social parece bom, pode ser ruim frente ao meio em que ambos se encontram. O que para dois povos pode ser ruim ou bom, pode parecer o inverso para os demais. O que é bom ou útil para uma minoria, pode ser péssimo ou inútil para outra minoria, ou quem sabe, para a maioria. Ou o reverso.

Sou levado a concluir que o dualismo é forma de pensar apreendida e utilizada segundo usos, costumes e tradições que adotamos sem questionamentos de eficácia ou validade. Pensamos dualisticamente porque assim nos foi ensinado.

Mas o contexto nos leva a uma forma diferente de relacionar as idéias. Por isso que devemos procurar entender o que nos é trazido por usos, costumes e tradições, visando explicar a  inserção de nossa individualidade  no universo e, mais diretamente,  no mundo à nossa volta. 

                           Indivíduo e contexto 

O  budismo é crença religiosa que marca a individualidade e alguns de seus contrastes. Creio ser necessário recolher alguns de seus ensinamentos para que traga novas linhas de pensar a estas minhas observações. 

Pude logo observar que o Tripitaca constitui o livro principal que contém as Escrituras Sagradas dos budistas. É também conhecido como as Três Cestas de Sabedoria. No Suta-Pitaca, que é a segunda Cesta, estão reunidos os Sermões e Discursos de Buda, mais conhecidos como os Játacas. Os Játacas, como Histórias dos Nascimentos de Buda, na realidade se traduzem como Contos dos Nascimentos, cada qual baseado em alguma vivência de Buda, visando ensinar uma lição moral e a aperfeiçoar o espírito. 

Em um dos Játacas, na versão portuguesa da Sabedoria das Grandes Religiões, traduzida do original inglês de Joseph Gaer, pode-se ler: "Nem o veneno mortal nem a espada afiada são tão fatais como a palavra maldosa."


Na mesma obra, selecionada entre as primeiras máximas do Dhammapada (A Senda da Virtude ou O Caminho da Doutrina), que é o livro budista dos provérbios, encontrei:
"Tudo que somos resulta do que temos pensado; encontra-se em nossos pensamentos e é edificado em nossos pensamentos... Se alguém fala ou age com um mau pensamento, a dor o segue como a roda do carro segue a pata do boi que o puxa; se alguém fala ou age com um pensamento puro, a felicidade o segue, como a sombra que nunca o abandona... Como uma linda flor muito colorida mas sem aroma, são as belas palavras daquele que não procede de acordo com elas... Não se é sábio por muito falar."

O budismo, de fato, realça as amarras contidas nas palavras e no pensamento. O pensamento védico já estava bastante mudado em relação às suas origens, quando surgiu no cenário histórico a figura de Gautama Buda, o Iluminado.


Extremamente observador, o Iluminado vislumbra o conhecimento como principal resultante do pensamento racional. 

Surgindo em seqüência ao jainismo, em que Mahavira propunha uma vida de extremado ascetismo, Gautama, antes de tornar-se Buda, o Iluminado, tinha estudado o pensamento de muitos de seus antecessores e afirmava que, mesmo no labor intelectual, o extremo ascetismo tornava as pessoas fisicamente fracas, e os que não soubessem manter-se saudáveis fisicamente também não poderiam conseguir a saúde mental. 

Buda repelia os extremismos e recomendava o termo médio. Com o que hoje podemos chamar a mente muito aberta, Buda queria saber a razão de cada fenômeno que encontrava. Após ter as quatro visões, a saber, de um homem doente, de um homem velho, de uma pessoa morta e de um monge, ele perguntou-se sobre a causa da doença, da velhice, da morte e da renúncia.


Convenceu-se que cada um, sem exceção, deve sofrer em razão de doenças, velhice e morte. Mas também intuiu que deve haver um meio de afastar-se desses sofrimentos, pois, caso contrário, por que existiriam os monges? Há quatro formas verbais que insinuam os fundamentos do pensamento budista, que são chamadas as Quatro Nobres Verdades.


A Primeira Nobre Verdade consiste em saber que a existência neste Universo é cheia de sofrimento e miséria. Qualquer pessoa que tenha os sentidos de observação acurados chegará inevitavelmente a esta conclusão. Este primeiro enunciado é de manifesta origem nos sentidos e, portanto, de cunho empírico. Se a morte é penosa, e quando nascemos sabemos que vamos morrer, certamente viver se torna penoso.


A Segunda Nobre Verdade decorre da atuação das leis naturais sobre as pessoas. Consiste em que cada um é responsável por seus atos e deve arcar com as conseqüências de suas ações. Não existem exceções a esta regra. Esta verdade é causa geradora da idéia do Carma. 

Este enunciado se afina com o texto de vários Upanishads, e se refere ao fato de que o nascimento de alguém acontece para que esta pessoa suporte as conseqüências de seus atos na vida anterior. Opondo-se aos Upanhishads, Buda entende que, se de um lado é verdade que a alma renasce para resgatar suas ações anteriores, de outro, a partir do momento em que resgatou seus desvios, cessa a causa de sua existência, e portanto, deixa de existir. O renascimento pode dar-se milhares de vezes, até que deixem de existir ações más, praticadas em vidas anteriores, que necessitem ou devam ser reparadas.

Para o pensamento do Gautama, se a impermanência (ou temporariedade da existência) é característica de todas as coisas, não há por que admitir-se-lhe exceções, nem mesmo para a alma. Buda afirma que tudo no Universo está sujeito a mudanças e nada é imutável. Esta concepção coincide com a que foi sustentada por Heráclito de Éfeso, um dos pré-socráticos, para quem a Filosofia é a própria Teoria do Devenir, da constante mutabilidade das coisas sensíveis. 

De acordo com esta concepção de alma não-eterna, Buda enunciou a idéia da Dependência Original, chegando à conclusão de que o homem atinge o Nirvana quando se liberta da dependência da palavra e do pensamento. Com uma certa analogia, de alguma forma os ocidentais e os povos do mediterrâneo e do Oriente Médio absorveram essa mesma formulação, tendo-a tornado objeto de várias ciências e incontáveis estudos. Sentia que a trilha estava me levando ao objetivo, mas faltava muito... Não podia desistir.


A Terceira Nobre Verdade consiste em saber que tudo tem um fim, e que a regra é universal, não admitindo exceções. Dessa maneira, embora muitas vezes volte ao mundo para reparar suas deficiências anteriores, a alma, quando se redime de suas faltas, se liberta dos grilhões da palavra e do entendimento, e se reintegra, definitivamente, no Nirvana.


A Quarta Nobre Verdade é que, ao lado dos sofrimentos e da morte certa, há sempre possibilidade de uma redenção da alma pela reparação consciente das faltas, numa antecipação dos serviços a serem feitos nas suas futuras reencarnações.

      As quatro palavras fundamentais do Budismo parecem-me transmitir as idéias de sofrimento compulsório de todos os viventes; responsabilidade individual que cada um tem em sua passagem pela vida; a idéia da mortalidade que é inerente a todos os seres e entes que fazem parte do Universo, e finalmente, a possibilidade de   redenção pessoal através do esforço e do trabalho mental em busca do Nirvana. Ou seja, para Budha a individualidade tem um começo e um fim. É o que nos ensinam também as tradições, os costumes e os conhecimentos gerais que absorvemos.

 Procuro o que me parece ser verdade no trinômio individualidade- dualismo-contexto. Na religião apresenta-se a Verdade como objeto da fé, contida nas afirmações de seus guias, profetas, iluminados ou sacerdotes. Na Filosofia, por princípio, todos procuram a Verdade e ninguém se julga conhecedor dela. A afirmação do que  a Verdade, para os eternos estudantes de Filosofia, é um laborar constante das correntes de pensamento, esquadrinhando métodos, sistemas, fatos e objetos, num fantástico esforço do espírito para construir a estrutura das formas de pensar, adequando-as ao mundo das experiências sensíveis e fazendo por integrar todo o campo do conhecimento humano dentro do próprio filosofar. 

No Oriente aceita-se como pressuposto que já se tem a Verdade através da tradição mística religiosa. Ainda que o racionalismo se encontre imperante no budismo e nos leve a admiti-lo como procedimento de natureza filosófica, na medida em que alguns princípios empíricos do budismo são aceitos como incontestáveis, o budismo se converte em religião, e aí, porque que não tem mais a preocupação de buscar a Verdade, porque acredita que já a tenha, afasta-se da Filosofia. As Quatro Nobres Verdades do Budismo são dogmáticas por natureza,  na medida em que, embora verificáveis no mundo empírico das sensações e percepções, não são objeto de uma discussão e análise críticas. É por aí que o procedimento budista deixa de ser o da abordagem do conhecimento visando  racionalizá-lo, e passa a ser de natureza religiosa, estribado na fé, na ética e no empirismo, tendo por objetivo final chegar ao Nirvana, afastando-se das amarras das palavras e da linguagem.

A Ética é um dos campos mais atuantes da atividade filosófica. Como especulação em busca da verdade, tem por objeto também o estudo das religiões. Mas, ao estudar  as diversas manifestações de religiosidade, não se pode propriamente dizer que o budismo, ou qualquer outra religião, esteja em busca da Verdade. Esteados na fé, os procedimentos religiosos só admitem a razão enquanto esta não questiona os fundamentos da própria fé. 

Ao cuidar de investigar o pensamento dos vedas na relação indivíduo-contexto, encontrei um precioso trabalho acadêmico, que me abriu perspectivas de uma nova trilha neste emaranhado de possibilidades. O Professor Ram Chandra Pandeya, do Departamento de Estudos Budistas da Universidade de Delhi, Índia, em seu Panorama da Filosofia Hindu (Ed. Motilai Banarsidass, 1966) nos apresenta as três dominantes tendências religiosas da Índia e suas origens:


"A cultura hindu é a mais antiga cultura viva no mundo. De acordo com historiadores, ela tem seu ponto de partida cerca de 2.000 anos antes de Cristo. Existia uma raça ariana que estava vivendo em algum lugar da Ásia Central. Começou migrando em busca de melhores condições de vida. Uma de suas ramificações encontrou a parte da Antiga Índia, que agora é chamada Afeganistão e Paquistão Ocidental. Os arianos lá se estabeleceram e consolidaram sua posição. No processo de consolidação, eles tiveram de lutar com os habitantes originais dessa terra. Ao final eles conquistaram esses povos e os tornaram parte da organização social ariana. Porém alguns estudiosos hindus acreditam que os arianos não vieram de fora. Que, originalmente, eles pertenciam à Índia. Mas nós não temos nenhuma notícia verdadeiramente confiável para, conclusivamente, provar quer que os arianos tenham vindo de fora, ou que eles habitassem originalmente a Índia. Os arianos eram um povo bem dotado. Eles tinham uma estrutura social bem fundamentada. Eles acreditavam na divisão do trabalho. Havia pessoas que eram responsáveis pelo progresso moral, religioso e intelectual da sociedade. Estes eram chamados "seers" ou "Rsis". Eles costumavam viver uma vida de meditação e sua obrigação principal era educar o povo. Eles eram os mestres em várias artes e artifícios. Também conheciam a Ciência da guerra e alguns deles eram, originalmente, pensadores. Havia outra classe de pessoas que era responsável pela segurança e prosperidade dessa sociedade. Este grupo lutava na defesa de seus domínios e por novas conquistas. Eles eram os guerreiros. Um terceiro grupo era responsável pelos negócios, pelo comércio e pela indústria, e o quarto consistia daqueles que eram responsáveis pelo conforto da sociedade como um todo. Estes quatro grupos formavam um todo unificado. A unidade da sociedade era principalmente devida à poderosa liderança de um sacerdote, pertencente ao primeiro grupo. Ele ditava um código de conduta e cada um da sociedade era obrigado a segui-lo.

Prendeu-me a atenção a classe de sacerdotes ou "Rsis", porque foram eles que formularam as bases de uma Filosofia, agora conhecida como a Filosofia Védica. 

Os "Rsis" viviam às margens dos rios e nas florestas. Eles eram intelectualmente desenvolvidos com formas de pensar vincadas ao sentido espiritual que atribuíam a todas as coisas. Observavam a Natureza amiudadamente. Tomaram consciência de que o Sol nascia diariamente, e afirmavam que todos os dias ele nasceria, e que o colorido pôr-do-sol tomava conta de todo o mundo. Consideravam a água, o fogo, o ar, o sol, o trovão, a chuva e outros elementos como essenciais para a vida. Sem eles os homens não poderiam viver confortavelmente na Terra. Eles personificaram estes elementos naturais e rezavam para que propiciassem o conforto para os homens...

É, portanto, fácil de concluir que nas palavras cantadas ou recomendadas pelos sacerdotes há uma força muito grande que pode obter, em favor dos que as entoam, resultados muito favoráveis. Percebi que no Oriente também não há contestações sobre o poder criador da palavra.

Os intelectuais vedas haviam intuído que as palavras têm força e poder criador. As preces e prédicas podem ser encontradas no livro chamado Rgveda, o mais antigo documento religioso que nos é atualmente acessível. Nele se encontram cânticos e poemas cantados pelos sacerdotes, dirigidos a vários deuses. A leitura dos textos do ilustre Prof. Pandeya leva-me a estabelecer imediata correspondência entre os costumes do povo celta, da Bretanha e do Sul da Inglaterra, com os vedas citados. 

Sacerdotes e druidas, margens dos rios e florestas, isolamento, liderança... outras não eram as cores com que sempre foram pintados os costumes, a estrutura social e os povos habitantes e freqüentadores de Stonehenge e Carnac.

O que é chamado de Filosofia Védica não é, na realidade, nem um sistema nem um método filosófico, mas sim o resultado da meditação e da inspiração dos sacerdotes védicos, objetivando granjear favores de seus deuses. É importante observar que, à medida em que os sacerdotes avançaram nas formas de pensar, logo perceberam de que, mesmo para os deuses, haviam leis e princípios de ordem. 

Por exemplo, o Sol nasce todos os dias, impreterivelmente, pelo Oriente - e isto vale também para os deuses. As chuvas chegam em tempos aproximadamente constantes e, este fenômeno ocorre dentro dessas regras também para os deuses. As águas têm sua lei, pela qual fluem do alto para baixo. Ou seja, apesar destes deuses serem muito respeitados, também eles cumprem as leis de sua própria existência. O princípio de que há leis para os deuses deve encontrar, entre os homens, ressonância e também ser reconhecido na sua realidade.

O primeiro princípio aceito pelos Vedas é de que há leis universais, que valem para todos o seres, inclusive humanos e divinos.

 Na medida em que o ser humano obedece às leis a que por natureza está sujeito, poderá encontrar conforto, alegria e prosperidade sobre a Terra, e ganhar as benesses divinas pelo seu sucesso. Por aí descortino que o primeiro fundamento da Filosofia Védica consiste em  admitir e acreditar  na existência de um princípio natural de ordem, regido por leis que devem ser cumpridas por todos, inclusive deuses e homens.

O segundo princípio em que se apoia o pensamento védico corresponde ao da unidade da Natureza. 

Questionaram-se filosoficamente os sacerdotes se existiria um Supremo Deus que governa através das leis, que a todos obrigam. 

- Seriam os deuses movidos e dirigidos por uma força que lhes era superior? 

Respondendo afirmativamente, chegaram esses pensadores místicos à conclusão de que os deuses haviam sido criados, embora ninguém pudesse dizer quando. Porém passaram a admitir e acreditar que todo o Universo tinha sua origem em um Ser Supremo que reunia as qualidades de eternidade, onipresença e onisciência.
Da idéia de lei fundamental, concebida como Rta, foi posteriormente desenvolvida a idéia da lei da ação, ou Carma. A idéia de que tudo tem origem no Ser Supremo é hoje o fundamento do pensamento religioso hindu, na maioria das correntes filosóficas que o constituem.

O terceiro princípio da religião ou Filosofia Védica assenta-se em que os deuses gostam de ser adorados e ter suas virtudes realçadas. Por esse motivo os sacerdotes védicos se preocupavam, já há milênios, com a composição de cânticos que lhes fossem agradáveis, e visavam a estabelecer ritos, rituais e procedimentos para que os resultados fossem os mais favoráveis. 

Para conseguir resposta positiva dos deuses às suas aspirações os homens devem cultuá-los e oferecer-lhes  sacrifícios.  Por essa razão, o Samaveda contém os métodos e rituais apropriados para que os cânticos recomendados pelos sacerdotes propiciem o resultado pretendido.

Finalmente, o Quarto Veda, também chamado Atharva Veda, diz respeito às matérias mundanas e às formulações mágicas. Sinto que o conteúdo do Quarto Veda irá, mais tarde, trazer-me algo muito positivo.  Mas por ora não me vejo preparado para entendê-lo convenientemente.

 Percebo que para quem pretende ir mais longe nas informações sobre os vedas e suas formas de pensar, é recomendável a leitura dos Upanishads, que são textos poéticos, de leitura extremamente agradável e representam a essência desses ensinamentos. Segundo os estudiosos, pode-se afirmar, sem temor de equívocos, que não há forma reconhecida como importante no pensamento hindu, incluindo-se o budismo e o bramanismo, que não tenha suas raízes, mais ou menos profundas, nos Upanishads.

Para dar seguimento a estas informações, procurei conhecer qual é a relação entre os brâmanes e o Ser Supremo e Eterno. No bramanismo, a idéia do Rta assume, como princípio regulador fundamental, os contornos de leis que regem as ações no Universo: unidade, conhecimento, pluralidade, sabedoria e ignorância. 

Todos os Upanishads concordam em afirmar que existe uma realidade suprema, ou Brahma, como cenário de todas as coisas, que é reconhecido como sendo a Consciência Excelsa, com a responsabilidade por tudo que acontece. No enredo entre o nascer e o morrer, dentro do ciclo previsto no conjunto dos vários Upanishads, a mais fundamental realidade é a alma, que não morre, e repete, ciclicamente, através dos corpos em que se manifesta, a individualidade eterna. No Baghavadgita lê-se que o corpo é como uma roupagem para a alma. Quando a roupa fica velha é substituída por outra. 

O objetivo principal do homem, proposto nos Upanhishads, é a completa libertação do ciclo nascer-morrer. Para o bramanismo, que antecede o raciocínio jônico contido nos enunciados de Parmênides de Eléa, Brahma está em tudo e acima de qualquer mudança. 

Os princípios e conceitos anunciados nesta trilha marcada pela  Ética Religiosa são sempre firmados em relação ao contexto . Não são mostrados como idéias absolutas em si mesmas. Assim, são noções explicáveis pelos usos, costumes e tradições que assumem função mais relevante que as noções trazidas pelos conhecimentos racionais.

Acomodados sobre a insuficiência da razão científica para explicar os fenômenos éticos de natureza religiosa, os sacerdotes  põem à margem a necessidade das relações  racionais e adotam  como base de suas proposições as experiências sensíveis, envolvendo-as em mistérios, ligando-as aos usos, tradições e costumes.

 Observo que a Natureza prossegue em sua obra de criação, eliminação e restauração da vida, implacavelmente, pois me parece inegável que, ao longo do tempo, o Contexto Total absorve os opostos e gera outros polos de relação, não necessariamente dualísticos. O princípio de conservação do produto matéria-energia é aceitável.

                             A herança contida no  dualismo 

Não me sinto em condições de recusar o fato de que os conceitos dualísticos estão sujeitos a uma relação direta com o contexto em que se verificam. 

Tais conceitos, todavia, são firmados em relação ao contexto. Não surgem  como idéias absolutas em si mesmas. São noções herdadas da cultura, das tradições, dos usos e costumes.  Tais idéias se superpõem e são mais eficazes que as noções trazidas pelas imposições do conhecimento. 

Há um momento em que nossas formas de pensar  deixam-se subjugar por usos, costumes e tradições, pois o aprofundamento das formas de pensar impostas pelo conhecimento racional é evitado intuitivamente pelo homem comum.

O objeto fundamental da Ética, como é usualmente entendida, haveria de ser, portanto,  o estudo, a análise e a avaliação deste tipo de proposições: o que é o bom, o que é o mal; o que é o melhor, o que é o pior; o que é honesto, o que é desonesto; o que é ruim para poucos pode ser bom para todos. E assim por diante.

Mas  a Ética não se reduz a esses objetivos. É o que veremos a seguir.

                          Capítulo IV  

           Natureza  e Objeto da Ética

35. Ética como Ciência. 36. A Ética como atividade filosófica. 37.  A ética prática. 38. Ética  especulativa e normativa. 39.  A ética descritiva. 40.  Ética nas Ciências. 41. Ética, moral e costumes. 42. Metaética.  43.  Naturalismo. 44. Cognotivismo. 45. Intuicionismo. 46. Subjetivismo. 47. O emotivismo. 48.  O imperativismo. 49. O ceticismo. 50. Relativismo . 51.  A Ética  teleológica (Kant). 52. Hedonismo. 53. Ética utilitarista. 54. Perfeccionismo. 55. Ética deontológica e Santo Agostinho. 56.   Egoísmo. 

                         35. Ética como Ciência.

O fenômeno das relações humanas é estudado não apenas na Ética, como e também em todos os demais ramos das Ciências compreendidas como Humanidades.  Afinal os nossos conhecimentos decorrem, essencial e fundamentalmente, de nossas relações com o que existe no contexto em que estamos situados.

As relações entre nós e as estrelas que estão a milhões de anos luz, são muito pequenas na ordem de grandeza com que percebemos o Universo. Seres mais próximos, como os planetas, o sol e a lua sugerem relações mais próximas. A noção de proximidade do homem com os seres à sua volta, depende muito do tempo e do espaço.

Se uma onda de luz polarizada passa por mim a 300.000 quilômetros por segundo, não poderei captá-la diretamente pelos sentidos, pois a minha acuidade sensorial não me possibilita essa captação. Poderei fazê-lo através de um instrumental próprio, e daí terei a percepção que me é dada por reflexos. Também não consigo captar sensorialmente a influência que um dos meus antepassados, que viveu no terceiro milênio antes de cristo, possa ter sobre minha conduta, pois está muito distante, no eixo do tempo.  Mas posso avaliar a influência de meu pai e de minha mãe no meu comportamento.

No campo da Ética, para abordar os fenômenos de uma forma racional, mesmo que com a base empírica focalizada nas tradições, nos usos e costumes  e nos conhecimentos que recebo de outros campos do conhecimento, ao adotar uma metodologia científica, preciso definir qual é o fenômeno ético que vamos estudar, como se dá o fenômeno ético, e em seguida definir também qual o contexto em que ocorre. 

E por que a sistematização dos conhecimentos implica na identificação das leis que regem os fenômenos, as Ciências, nos seus primeiros passos, apoiam-se em constatações e fatos, cujas causas são presumidas como verdadeiras . Mas todas  submetem-se inicialmente às narrativas históricas, às tradições contidas nos processos de conhecimento, sejam por natureza cosmológicas, ambientais, sociais ou econômicas. De fato, os primeiros passos que o cientista dá na direção do conhecimento, coincidem com os de todos os demais seres humanos. As primeiras regras do procedimento científico aplicam-se, por tradição, a todos os processos de abordagem intelectual de todos os campos do conhecimento. Referem-se à abordagem conceitual dos elementos que dão contornos, formam contrastes e nos transmitem o conceito inicial que procura conter a idéia do fenômeno em estudo.

Conhecer, para a ciência, é ter condições de provar o que é conhecido. Ou seja, para o cientista há possibilidade de provar o que enuncia quando consegue repetir a experiência ou, se repetido o fenômeno, nas mesmas condições que as anteriores, são constatados os mesmos resultados. Resumindo, há conhecimento de um fenômeno quando se tem a definida da relação causa-efeito. Isto 
quer dizer que, quando reunidos os elementos que compõe o conjunto a que denominamos causa do fenômeno, necessariamente ele ocorre. Também significa que quando temos o efeito, necessariamente as causas são as mesmas. Se de verificado A temos B, a relação causa efeito determina que, constatada a ocorrência de B é porque A também ocorreu.

A esta relação causa-efeito denomina-se a lei que rege o fenômeno.
As ciências em que é possível fazer e repetir experiências, ou seja, pode ser utilizado o método experimental, são ditas ciências empíricas, que cuidam e tratam de fenômenos físicos, químicos e biológicos. São também designadas ciências aplicadas por que é possível aplicar os conhecimentos obtidos, visando sua utilidade intelectual ou na vida física.  A idéia de utilizar  contém a idéia de servir aos propósitos do ser humano. 

Muitas classificações dirigidas ao campo de estudo das diversas atividades científicas têm servido para a abordagem intelectual. Mas, o que me chama atenção é que, fora dos conhecimentos dirigidos ao micro e a o macrocosmos,  que não nos chegam  senão por hipóteses, os demais campos do conhecimento levam em conta basicamente a sensibilidade humana. São conhecimentos de natureza empírica. Como essa sensibilidade,  associada às formas de percepção, tem por centro as atividades físicas e mentais do homem, todas as ciências empíricas devem ser consideradas e estudadas no campo do que podemos chamar Humanidades.

Não incluo as investigações científicas dirigidas ao conhecimento das leis que regem o macro e o micro cosmos o campo das humanidades por que, se de um lado elas não têm o homem como centro de referências, de outro, elas são fundamentalmente hipotéticas e teóricas. Nossas possibilidades de acesso aos limites superior e inferior do cosmos são tão pequenas que podem ser consideradas como inexistentes.
Dentre as ciências aplicadas estão excluídas, por enquanto, as ciências sociais. Isto por que  não é admissível , em razão das normas éticas decorrentes da tradição, dos usos e costumes, que o ser humano possa ser transformado em objeto de experiências, quer laboratoriais quer experimentais. Posso admitir muita observação nas relações do homem com seu contexto. Posso admitir que algumas situações sejam repetidas, desde que não firam os padrões morais. Mas, tenho firme convicção de que esta não é a regra de abordagem dos fenômenos sociais de natureza ética.

A dificuldade de abordagem do conhecimento dos fen6eomenos sociais e individuais de natureza ética deve ser contornada através da coleta de dados,  informações e observações do que ocorre no presente, do que aconteceu no passado e do que poderá acontecer na seqüência cronológica..

Assim, enquanto na Sociologia são estudados os fenômenos sociais e sociológicos, na Ética estudam-se os fenômenos e fatos éticos, que enunciam, explicam ou justificam leis,  regras e normas que atuam no relacionamento e no procedimento humanos. 

Uma é a ética científica, como ciência dos fatos, ações e processos  éticos, que explica como ocorrem e em que condições se manifestam. Outra é a ética filosófica, que estuda as normas e as leis, e explica por que ocorrem ou devem ocorrer as relações. Verifico que, diante do pressuposto moral que rege as atividades no campo das ciências sociais, devo fazer buscar uma solução. Vamos, de fato, estudar as ações humanas. Vamos  buscar saber as regras que regem as vontades do homem. E, esta não é uma trilha fácil a ser percorrida.

Abordando a Ética como ciência, o que for enunciado deve ser comprovado, não necessariamente em laboratório, mas nas observações reiteradas do mesmo fenômeno quando ele se repetir, provocada ou espontaneamente. 

Como o campo da atividade ética é fundamentado em seres humanos, pessoas, indivíduos e coletividades, a tradição moral ensina que não posso condicionar a repetição dos fenômenos apenas ao meu desejo de estudar, mas devo submeter-me aos direitos e vontades das demais pessoas. Por esta razão, como ciência a Ética enfrenta problemas  de contorno moral limitador e restritivo. 

Juan Sepich, em  Introducción a la Ética, Ed. EMECÉ, B.Aires, 1952,  ensina como sobrepor-se às  dificuldades de abordagem.  O problema indicado não se limita a esses termos. Sua formulação é simples, mas seu conteúdo não. 

O conhecimento da ação tem duas significações distintas. A primeira está contida na idéia do processo de conhecimento que responde à pergunta: - como se pode ter conhecimento da ação. A segunda equivale a responder qual é o conhecimento que integra a ação. Ou seja, a ética como ciência  deve primeiramente enfocar como abordar o fenômeno ético e em segundo lugar definir qual é a regra que emerge na causa-efeito que o determina. 

Para Sepich,  a primeira abordagem pode ser alcançada de forma direta,  tal qual surge da observação do fenômeno. O conhecimento de que nos valemos  para o desenvolvimento diário de nossa conduta com o próximo vem desta fonte. Afirma:

À criança basta observar os signos externos que acompanham a ação paterna ou materna para entender a mensagem que lhe comunicam os pais. Com esse conhecimento regula sua conduta. Os animais são empiricamente dirigidos por um tipo de conhecimento que aparece genericamente aparentado com este que mencionamos.

Importa observar, concordando com Sepich, que a Ética científica parte do pressuposto que a  ação é suscetível de um conhecimento reflexo, que não provém da observação empírica, mas sim da atividade racional que atua sobre o fenômeno ético.

Emerge destas considerações que nos é possível na Ética como ciência, abordar os fenômenos éticos de pelo menos duas maneiras: uma, através de constatações de que os mesmos fenômenos obedecem as mesmas regras e outra, racionalizando as observações e projetando-as, através das idéias que contém, para o enunciado das regras gerais  que regem  ditos fenômenos. Procurar as causas primeiras ou finais já é um problema para a Ética filosófica. Tentar definir a utilidade dessas observações é objeto da Ética utilitarista.  Invocar ou reportar-se  a causas mitológicas ou de cunho religioso é objeto de estudo da Ética religiosa.

Em todos os estudos éticos, todavia, devo ter em mente que um campo depende do outro. Que a Ética científica recorre às informações disponíveis em todos os demais campos do conhecimento, sejam ou não relativos aos fenômenos éticos, utilizando-os como princípios, enunciados,  hipóteses ou teses. 

          36. A Ética como atividade filosófica.

A Ética, como filosofia moral, é o ramo da Filosofia que estuda e avalia a conduta e o caráter humanos à vista dos conhecimentos, das tradições, dos usos e dos costumes. 

Se estuda é porque reconhece a existência do fenômeno ético. 

Não posso estudar o que não existe. Posso estudar o que tem existência no abstrato, ou seja, posso estudar idéias, linhas e formas de pensar. Posso estudar sonhos e fantasias. Nem só por que está no plano do abstrato idéias, sonhos, fantasias, linhas e formas de pensar deixam de existir. O que não existe  não é. Se o fenômeno não é abstrato nem concreto,  não ocorre na seqüência das abstrações possíveis, nem se materializa no tempo e no espaço,  é por que não existe. Se não existe, não pode ser objeto de estudos.

Se a abordagem filosófica avalia os fenômenos, é porque pode atribuir-lhe juízos de valor, e até mesmo de quantidade. Mas, mais do que isso, é também o estudo sistemático dos princípios que nos permitem distinguir o bem do mal, o certo do errado, o correto do incorreto.

Como os demais campos do conhecimento, a Ética tem conexões com outros ramos da Filosofia e das demais Ciências. Por essa razão liga-se estreitamente à Metafísica, ao estudo das realidades (ciências aplicadas) e à Epistemologia, que é na prática o próprio estudo do conhecimento. Este estudo se relaciona, por exemplo, em saber se há diferença real, sensível, entre o bem e o mal, e se positiva, de que maneira essa diferença pode ser conhecida ou abordada. Por esta linha de procedimento, a Ética transforma-se na Ciência (ou Filosofia Moral) que objetiva conhecer e distinguir o bem e o mal. 

Conceituar certo e errado necessita de padrões de erro e certeza. Em relação a operações aritméticas o procedimento é fácil e não deixa margem a dúvidas. Todavia, quando se trata de fixar padrões éticos em torno dos quais serão formulados juízos de valor abstrato, metafísico, então o problema se avoluma, e têm início as divergências. Conceituar o bem e o mal, tanto em termos restritos como em termos globais, enfrenta a mesma ordem de problemas conceituais.

A história das experiências sujeitas à inquirição ética nos mostra interpretações incertas e geradas por conflitos de opinião, de idéias ou palavras, acerca do que deve ser feito. Se essas opiniões são julgadas e vencidas depois da ocorrência dos fatos, o agente sofre as conseqüências penosas das ações que de início lhe pareceram corretas. Por força do resultado variável e nem sempre racional dos conflitos éticos, são postas em evidência as diferenças conceituais entre os grupamentos sociais. Estas experiências não apenas dão resposta às questões pessoais (à pergunta: o que devo fazer?), mas, em função do sistema filosófico ou da doutrina moral adotada, situam o homem-indivíduo em relação a si mesmo, à sociedade e ao universo.

Há uma ética teórica que visa estabelecer e harmonizar as relações do ser humano com a Natureza e o Universo. Neste caso, as proposições da Ética Teórica são estudadas para saber se os padrões e regras propostos são válidos no nível [verificar esta construção] apenas individual ou social, ou também para toda a Natureza e o Universo. Em outras palavras, importa saber se o objetivo das normas é harmonizar a vida e a sobrevivência dos indivíduos apenas entre si ou no seu contexto mais próximo, ou com toda a Natureza e todo o Universo. 

No campo da Ética Teórica procura-se responder às proposições: o que significa dizer que uma coisa é certa ou errada? O que faz as ações serem recebidas como certas ou erradas? Como podem ser resolvidas as disputas nas questões morais?

Centenas, senão milhares de pensadores têm procurado, ao longo de milênios, os caminhos para chegar ao conhecimento. Quando tratamos de métodos de abordagem, de trilhas que nos podem levar aos horizontes abertos pelos quais poderemos conhecer o Universo e o que nele se contém,  recorremos aos mapas que a didática nos propicia. 

São indicações que reconhecemos válidas em face de quem a sugere. Aceitar a utilidade dessas informações é uma postura que decorre da autoridade moral, experimental, científica ou filosófica quem as fornece. É o mesmo que recorrer a um guia turístico, nas visitas aos monumentos históricos. Presumimos que ele tenha uma formação profissional, que seja sincero, honesto e verdadeiro nas informações que nos transmite. É o hierofante que leva os neófitos à iniciação. É o mestre, diante dos discípulos. O professor que informa e orienta os alunos. 

Reconhecemos como ajustáveis aos nossos objetivos iniciáticos pelo menos seis métodos de abordagem dos conhecimentos. Didaticamente bem enunciados por W. Pepperel Montague em Los caminos del Conocimiento, Ed. Sudamericana, B. Aires, 1944, vale enunciá-los.

Há  seis métodos que se referem à Lógica, no contexto da linguagem discursiva. 

1.º) O método do autoritarismo, que utiliza os princípios que regem a autoridade de que emana o conhecimento. A ética lida com os pressupostos de autoridade fática que geram as tradições, usos e costumes. Portanto, este método tem utilidade para os nossos estudos. 

O autoritarismo recebe como verdadeiros os conhecimentos que são anunciados por uma autoridade. Assim, o que muitas vezes é designado como conhecimento, de fato resulta de opiniões, tradições, usos e costumes, que são transmitidas por pessoas respeitadas e que desfrutam de conceitos positivos. 

As expressões: Ser analfabeto  é ruim porque a professora falou; colesterol faz mal, porque o médico me contou; devo ser honesto porque minha mãe recomendava são formulações simples, que revelam o sentido da idéia contida no autoritarismo. Aceito como verdadeiras a afirmação,  a regra ou a recomendação, porque vieram de pessoas em quem confio, a que eu dou crédito. A professora tem autoridade para transmitir conhecimentos morais. O médico tem autoridade para transmitir conhecimentos de seu ramo. A mãe tem autoridade para recomendar como eu devo proceder porque mãe quer o bem do filho. Einstein provou a teoria da relatividade é uma afirmação que muitos aceitam como verdadeira em função da fama, da autoridade que Einstein desfrutava como cientista. O mesmo é dizer que tais conhecimentos me são transmitidos por quem tem autoridade moral. Por isso dispenso provas e adoto como conhecimento. 

2.º) O método do misticismo. As informações míticas e místicas constituem precioso acervo que interfere e muitas vezes induz à geração do fenômeno. Também pode ser utilizado, com sucesso, na análise dos fenômenos éticos. 

O recurso às heranças mitológicas e místicas dá origem  a explicações de muitos fenômenos éticos. Mas não se poderá dizer que tais explicações sejam suficientemente completas para que possam ser consideradas conhecimentos científicos. Carl Jung e Joseph Campbell formularam estudos  que insinuam o aproveitamento dos relatos mitológicos para a abordagem dos fenômenos éticos.  Recordo-me que os relatos místicos ou mitológicos são os que atribuem às divindades origens de coisas, fatos,  atos e processos e que relatam as conversas e relações entre deuses e homens, Por óbvio que tais relatos fazem parte de uma realidade literária a que pode corresponder uma realidade científica ou filosófica, embora não sirvam como enunciados suficientes. O acervo de tradições míticas, mitológicas e místicas, os usos e costumes que envolvem tais elementos éticos, servem muito especialmente aos estudos incluídos no campo da Ética Religiosa.

3. º) O método do racionalismo ou empirismo, pelo qual são procuradas as origens dos conceitos universais,  a validade e a origem dos juízos universais e necessários, o estado ontológico dos universais e a significação  cosmológica das proposições universais e necessárias. 

Como já foi anotado, o que designamos por racionalismo ou empirismo é a abordagem do campo do conhecimento ético pela metodologia científica, também chamada racional. Descartes foi um dos precursores da sistematização do conhecimento fundado essencialmente nas formulações racionais. Apesar dessa portura racional e naturalista, Descartes intitulou seu trabalho sobre o método como   Regras para a condução do espírito, sem explicar o que entendia por espírito.

4.º) O método do pragmatismo. Aqui se recorre ao pragmatismo como futurismo,  ou seja, de projeções no tempo; como, ou seja, como estudo das relações entre o que é concreto, físico e particular, em oposição ao que é universal e abstrato;  o pragmatismo prático envolve o que  nos serve direta e contextualmente, no tempo em que vivemos; e finalmente, o pragmatismo empírico, que nos reporta não  ao que é prático, mas à importância do que é concreto, específico e particular nas nossas relações empíricas.  

O vocábulo pragmatismo tem origem no adjetivo latino pragmaticus,a,um que se refere à qualidade do que tem experiência; é hábil, é experiente em leis. Reporta-se também à idéia contida no substantivo pragmaticus,i que traduz a idéia de advogado, consultor em leis, legista e legislador. Em Ética Filosófica, a doutrina de Charles Sanders Pierce (1839-1914) expressa um pragmatismo cuja tese fundamental é que a idéia que temos de um objeto é a soma de todas as idéias relativas aos efeitos imagináveis atribuídos a esse objeto que possam ter utilidade.  Por outras linhas de pensar o pragmatismo está sempre ligado à idéia da utilidade do conhecimento, ou seja, procura conceituar que só é válido como conhecimento o que puder ser utilizado, tanto nas formulações teóricas como na vida prática. Para estes, a verdade de uma proposição está contido na sua utilidade.        

5.º) O método do ceticismo, com seus argumentos históricos, dialéticos, fisiológicos e psicológicos. 

Demócrito é considerado o primeiro defensor da dúvida sistemática. Platão e Aristóteles também seguem sempre o curso das dúvidas que suscitam acerca de tudo que indagam e afirmam. Descartes, sugere que objeto do estudo é deve estar fundado naquilo de que nós temos a intuição clara e evidente ou que deduzir com certeza. O conteúdo fundamental do ceticismo é que a possibilidade do conhecimento repousa nas limitações da mente e resulta da inacessibilidade do objeto do conhecimento. A certeza e o ceticismo se opõem em razão das confusões da linguagem, dos diferentes significados para as mesmas palavras, dos critérios distintos e das ambigüidades no campo conceitual. 

6.º) Um método eclético, ou  misto,  que se utiliza de todos os demais. 

Eclético é palavra de origem latina, ecclesia,ae, que contém a idéia de assembléia, reunião, e quer expressar, na designação adotada para este método, o aproveitamento dos demais métodos e procedimentos, naquilo que eles são compatíveis entre si.

Sou levado a crer que o pressuposto do racionalismo ético, fundamento sistemático do procedimento filosófico,  é que a idéia da  razão  é independente da idéia da experiência ou de qualquer outra fonte de conhecimento. Assim, objetivamente, a razão em si mesma independe  da relações empíricas. 

Concluo que a razão ética é trazida pelos conhecimentos, tradições, usos, costumes e experiências, está contido nesses fenômenos, mas não depende dele. Ou seja, a razão ética, filosoficamente, é independente do fenômeno ético.

- Duas pessoas se amam - é o enunciado de um  fenômeno ético. Passam-se os anos e elas morrem. Mas a idéia do amor que existiu entre elas persiste. 

A idéia do amor, que é o amor como causa-efeito da relação amorosa, independe do fenômeno concretizado entre as pessoas. Age e atua em todos os fenômenos enunciados da mesma forma. 

A razão ética não depende do fenômeno ético. 

A verdade sugere estar contida na afirmação oposta, ou seja, o fenômeno ético é explicado pela razão ética.

                          37.  A ética prática

Há também uma Ética Prática, que serve ao indivíduo, ao seu grupo social, a sua pátria e mesmo a sua nacionalidade. Os estudos deste campo específico  tentam explicar e  resolver os problemas imediatos adotando posturas práticas, ocasionais, transitórias, que parecem ser as soluções apropriadas no momento

Neste momento importa observar o que significa o desejo de  acreditar. No campo do conhecimento de natureza ética ou qualquer outra,  entre duas opções, sejam  elas de natureza teórica ou prática, científica ou filosófica, especulativa ou concreta,  a forma de pensar dualística, herdada pelas nossas tradições filosóficas e religiosas, nos induz a escolher  uma das possibilidades por que desejamos acreditar  que ela seja verdadeira.  Esta situação nos leva a proceder com muito cuidado intelectual, pois uma coisa é o que se tem e outra a que desejamos. 

Na vida prática, que experimentamos nos sentimentos e paixões, maior cuidado é necessário, pois o que nós mais queremos é ser amados por quem amamos. Desejamos acreditar que somos amados. E, nem sempre, o que desejamos é o que queremos. 

- Amor com amor se paga, diz o adágio português, mas a prática mostra que muitos que pagam não recebem.
O fenômeno ético ocorre nas relação indivíduo-contexto, ao longo do tempo, e em geral, expressa uma vontade  do indivíduo ou do grupo social.

Sérias divergências, envolvendo a idéia do livre arbítrio e do destino, põem em dúvida que a vontade seja o fundamento do procedimento ético. Neste caso, todas as relações diretas ou indiretas do homem com seu contexto são fenômenos éticos e deve ser estudadas, pela Ética. 

Isto é o mesmo que dizer que, aceitando-se  ou não o fenômeno ético como decorrente de uma vontade universal, ele deve ser incluído e estudado  no campo da Ética. Afinal, a vontade universal não deve ser incompatível com a vontade terrena, de nações, grupos sociais ou indivíduos. Este é o meu entendimento pessoal.  

A Ética Prática, que estuda também as relações diretas que servem ao indivíduo e ao seu núcleo social, nos leva à abordagem de fatos e fenômenos éticos de extremada influências diretas. Nos estudos dos fenômenos jurídicos, históricos e sociais, que se incluem no  estudo da Ética Prática, posso observar que  os julgamentos sumários, os tribunais de exceção e as medidas intervencionistas, em geral ocorrem como soluções práticas que pretendem resolver situações emergenciais. Pretendem, mas como constato nos relatos históricos, no mais das vezes não resolvem e geram resultados inesperados ou efeitos que se mostram desastrosos ao longo do tempo.

Quando adotada com base em juízos de valores falsos ou sem respaldo racional, a Ética Prática, a meu ver, resulta no oposto do que é positivo e favorável ao desenvolvimento humano: destrói, vicia e corrompe. Em geral, beneficia poucos em prejuízo de muitos. Mas, na verdade, em avaliações de longo prazo, prejudica a todos e causa reflexos e efeitos extremamente negativos para o próprio indivíduo, para a sociedade e para a natureza. 

É preciso muito cuidado no procedimento para não confundir Ética Prática com a Ética Utilitarista. Por esta os fins justificam os meios.

               38. Ética  especulativa e normativa

No campo da Ética Filosófica encontramos a Ética Normativa e a Ética Especulativa. A Ética Normativa é mais do que prescrever regras e leis, pois procura enunciar as normas que assegurem e satisfaçam a autoridade do que deve ser, para que a sociedade atinja seus objetivos. Apoia-se em razões morais decorrentes dos costumes e também racionais empíricas, louvando-se em experiências anteriores.

A Ética Especulativa procura encontrar, com a sistematização dos dados conhecidos, as razões últimas (teleológicas) ou razões primeiras (deontológicas), através das quais possa quantificar e avaliar os fenômenos éticos, atribuindo-lhes juízos de valor moral, ou seja, de valor segundo os costumes.

Os estudos que se desenvolvem no campo da Ética especulativa prendem-se  às causas geradoras dos fenômenos éticos, seja elas anteriores ou posteriores, próximas ou distantes, diretas ou indiretas.  

Nesse estudo das causalidades dos fenômenos éticos  os campos de trabalho podem ser muito ou pouco abrangentes, universais ou particular, genéricos ou específicos.

Vamos exemplificar. Abordemos o fenômeno do indivíduo que lê um livro. 

Descrevo o fenômeno ético que me dá a relação homem-livro.

Há uma causa direta: tenho tem vontade de ler

Há um objeto; disponho do livro.

Há um processo ordenatório; o indivíduo se coloca num posição de leitura, em que haja luz, o livro esteja na  posição correta que  me permite ler. Se estiver fechado, nas mãos ou sobre a mesa, o processo de leitura não ocorre. Posso por-me sentado, deitado ou ficar em pé. Escolho a posição que me parece melhor.

A ética filosófica  começa a trabalhar: por que quero ler? Tenho necessidade da leitura? Quem é o autor do livro? Ele tem competência para escrever? Qual é o assunto? Por que esse assunto me interessa? 

A ética filosófica é a ética das indagações.

Vamos seguir, como exemplo, por uma trilha especulativa.

P. - Porque leio? 

R, - Por que sou alfabetizado. 

P. - Por que sou alfabetizado? 

R.- Por que freqüentei a escola.

P. - Para que fui alfabetizado? 

R. Para progredir  nos  conhecimentos. 

P. - Para conhecer o quê? 

R. - O que está nos livros.

P. - O que está nos livros é tudo que você quer conhecer? 

R. - Não, há coisas que quero conhecer e que não estão nos livros. 

P.- Porque dedicar-se à leitura, se é mais fácil buscar o conhecimento fora dos livros?

R. - Por que os livros  informam e não tenho condições  de colher, por outro modo, todas  as informações que eles contém.

A razão filosófica do fenômeno encontra uma de suas possíveis explicações na seqüência acima.  Aqui ela explica este fenômeno em particular e por que aquele indivíduo lê. Mas, a ética especulativa procura ir mais longe. Ela procura a razão necessária e suficiente para explicar o fenômeno. E, no relato acima há mais razões que podem levar à conclusão obtida. Porém, campo restrito em que foi situada, a experiência desse exemplo satisfaz a nossa especulação e nos leva a muitas conclusões:

O homem que lê procura o desenvolvimento intelectual. Procura o conhecimento. Coleta informações. Quer aperfeiçoar-se etc. etc.

Ou seja, o fenômeno do homem que lê ocorre se os elementos físicos e materiais  necessários estão presentes. Deve  haver um livro, luz, lugar de leitura. Há antecedentes tais como  o indivíduo seja alfabetizado, o livro esteja escrito em idioma que o leitor entenda etc. Dentro todos esses requisitos, sem que qualquer deles possa ser desprezado,  há um elemento essencial, de natureza psíquica que, se não estiver presente não possibilita a leitura: é a vontade de ler. A experiência mostra que, em milhões de casas, depósitos e bibliotecas, os livros estão à espera de quem tenha vontade de ler!

.A especulação filosófica  vai então procurar identificar a natureza desta causa, da razão pela qual o indivíduo lê. A resposta , no exemplo acima, contém a idéia de uma causa final:  Para progredir  nos  conhecimentos. Ele não está lendo por que o livro é bom, ou seja, por que o livro reúne em si mesmo qualidades que, independentemente  do progresso nos conhecimentos, satisfazem no indivíduo o desejo do que é bom. O que é bom, quando se lê? É o que é útil, prático ou conveniente? O que insinua satisfações ao corpo? Ou o que  sacia o intelecto?

É possível que haja uma causa originária desse fenômeno que antecede sua manifestação. A especulação continua. O livro existia antes de ocorrer o fenômeno. Quem o escreveu? Porque o escreveu? Qual a mensagem que a vontade do escritor pretende transmitir? E assim por diante. O simples fenômeno  ético do homem que lê  transforma-se, pelas possíveis especulações da ética teórica,  na própria história do intelecto humano, e tenta responder  qual é a causa da vontade de adquirir o conhecimento.

A Ética Normativa se indaga: O que faz certas as ações consideradas certas? Como podemos dizer o que é certo? Como posso ser moral? Ser moralmente certo é sempre ser eticamente certo? Vejo que as teorias principais que envolvem o normativismo se enquadram ou como teleológicas (tendo em vista os efeitos) ou deontológicas (sem levar em conta as conseqüências, mas apenas as causas). Ambas estão ligadas às idéias de valores morais ou espirituais.

Quando procuro regras metodológicas para abordar o conhecimento, é por que, através delas, me parece mais fácil identificar idéias, firmar linhas e conduzir  formas de pensar/.  

As normas tem assim um conteúdo de vontade de atingir os objetivos que as tornas próprias, convenientes e aceitáveis. 

Ou seja, como corredores que conduzem a um determinado local, as normas são parâmetros abstratos que procuram conduzir a vontade de quem age dentro dos limites em que a ocorrência dos fenômenos éticos seja desejável, ou pelo conhecimento ou pelas tradições, usos e costumes.

A Ética Normativa tem por objetivo esclarecer e definir razões que nos induzam  a certos comportamentos. Ela responde não só a uma vontade individual, mas e sobretudo à vontade social. Diz respeito especificamente ao estudo de regras para o comportamento humano. Leva em conta todos os demais conhecimentos, tradições, usos e costumes, mas, seu objetivo é enunciar as regras  dentro das quais o ser humano deve ou pode desenvolver-se.

A mãe chega em casa v6e os filhos em desalinho e encontra uma bagunça. Brinquedos, roupas e sapatos espalhados pela casa inteira. Tem vários possibilidades à frente. Pode esbravejar, repreender, bater ou simplesmente chamar os filhos e dizer: Vamos por ordem na casa. Aqui é o lugar dos sapatos, ali é o das roupas e acolá o dos brinquedos. Está normatizando os procedimentos e indicando lugares e situações para as coisas. Enunciar a razão das normas, porque as roupas, sapatos e brinquedos devem ser colocadas nos seus lugares, esta ação de regular comportamentos em face do contexto e da vontade, do que se quer, é um dos objetos de estudos da ética normativa. Dos casos específicos aos genéricos, dos individuais aos coletivos, chega-se à regra: um lugar para cada coisa, cada coisa em seu lugar.

A  normatização dos conhecimentos éticos e dos comportamentos constitui um dos objetivos fundamentais da ética normativa. 

                  39.  A ética descritiva

A expressão teoria ética encobre, de fato, o conteúdo das respostas às indagações que  formulamos quando tratamos das questões morais. 

R. M. Hare, ao dissertar sobre Prescritivismo Universal in  A Companion to Ethics, Blacwell  Publishers, Oxford,UK 1993,  formula as seguintes questões:

O que nós queremos significar pelas palavras ou sentenças que usamos no discurso moral: qual é a natureza dos conceitos morais ou da moralidade? Se somos bem sucedidos, estas referências  terão maior implicação para uma outra questão, de ordem epistemológica, que também pertence ao campo da teoria ética: como nós nos podemos situar para responder  racionalmente as questões morais? Ou não há meio racional   - e isto significa  apenas dizer o que sentimos ou o que os costumes correntes ditam?  Ou  de outro lado,  se pode estabelecer-se  uma discussão racional sobre questões morais, essa discussão exige que exista uma verdade acerca delas, ou  uma seqüência de fatos que ela possa revelar?  

O mesmo autor sugere que há duas maneiras de responder, conforme duas  formas de pensar: através da ética descritiva e da ética não descritiva.  Os que defendem o primeiro procedimento, por ele nomeados descritivistas, sustentam que os juízos morais podem ser falsos ou verdadeiros, enquanto os opostos, designados por não-descritivistas, negam essa possibilidade.

Por seu lado,  Dale Jamieson, no mesmo compêndio, ao discorrer sobre  Método e  Teoria moral,   afirma que as questões acerca das teorias morais foram relativamente negligenciadas, até recentemente,  por que havia um grande consenso acerca da natureza das teorias morais e da aceitação dos vários métodos adotados. Elas eram vistas, geralmente,  como estruturas abstratas cuja função era mais justificar  do que motivar procedimentos. Nas concepções dominantes . as teorias morais são estruturas abstratas que situam agentes, ações e efeitos sensíveis  em categorias apropriadas. As categorias propostas incluem  vícios, virtudes, certo, errado, permitido e proibido, bom, ruim, melhor, pior,  superações e obrigações... O trabalho das teorias morais na concepção dominante, é tornar explícitas teorias morais particulares, descrever sua universalidade e reviver seu poder coercitivo. Isto é feito pelo exame de argumentos, acessando evidências  e apurando  relações lógicas.

Nas atividades da Ética Científica encontramos a Ética Descritiva que é um dos ramos das ciências empíricas, decorrentes das percepções sensoriais.

A Ética Descritiva, ligada à Sociologia, pretende descobrir e descrever os fenômenos sociais que dão suporte às leis, que  sustentam as crenças e os credos. Também é objeto da ética descritiva a descrição cronológica de tais fenômenos, num esforço de estabelecer, entre eles, as relações causais tomando por base a relação antecedente-conseqüente.

                 40.  Ética nas Ciências

Não se pode confundir o objeto e a metodologia da Ética Científica com a as regras morais que devem reger a atividade científica.

Uma é a abordagem do campo da Ética como uma ciência, onde os conhecimentos são adquiridos através de métodos racionais, inclusive descritivos, dos fenômenos, suas causas e seus efeitos, visando enunciar as regras, normas e leis que regem tais ocorrências. Outra, que nem é oposta nem superposta à primeira abordagem, é aplicar os princípios e regras morais durante os trabalhos científicos.

Um dos mestres do racionalismo foi Descartes que, preocupado com a maneira pela qual devem conduzir-se os que trabalham com as idéias,  escreveu o Discurso sobre o Método.

Entendemos que os procedimentos recomendados pelo pensador francês correspondem, de fato, a mandamentos de natureza ética que podem ser adotados com muita segurança para que, no campo do conhecimento as relações possam ser desenvolvidas com respeito às tradições, aos costumes, aos usos e à herança intelectual de que dispomos. Por essa razão, para os mais interessados, fazemos abaixo uma transcrição do que neles se contem.  Razão, fé e intuição são as ferramentas indicadas por Descartes.

                                    Regras para a direção do espírito, segundo Descartes.

Regra I: O objetivo dos estudos deve ser o de dirigir o espírito para que ele alcance julgamentos sólidos e verdadeiros sobre tudo que se lhe apresenta.

Regra II: Não nos devemos ocupar senão de assuntos acerca dos quais nosso espírito pareça capaz de adquirir um conhecimento certo e indubitável.

Regra III: Sobre os objetos que são propostos a nosso estudo é preciso procurar, não aquilo que outros têm pensado ou que nós mesmos conjeturamos, mas aquilo de que nós podemos ter a intuição clara e evidente ou que nós podemos deduzir com certeza: pois não é por outro caminho que se adquire a ciência.

Regra IV: O método é necessário para a procura da verdade.

Regra V: Todo método consiste no ordenamento e na disposição das coisas para as quais é preciso voltar o olhar do espírito para descobrir qualquer verdade. Ora, nós a seguiremos exatamente se reduzirmos gradualmente as proposições complicadas e obscuras às mais simples e se, em seguida, partindo da intuição das mais simples, nós ensaiemos subir pelos mesmos degraus ao conhecimento de todas as outras.

Regra VI: Para distinguir as coisas mais simples daquelas que são complicadas e para procurar com ordem é preciso, em cada série de coisas onde nós tenhamos deduzido diretamente algumas verdades de outras verdades, ver qual é a coisa mais simples, e como todas as outras o sejam ou mais ou menos ou igualmente entrelaçadas.

Regra VII: Para encontrar a ciência, é necessário percorrer por um movimento contínuo e ininterrupto do pensamento todas as coisas que se relacionam ao nosso objetivo e cada uma delas em particular, assim como envolvê-las em uma enumeração suficiente e ordenada.

Regra VIII: Se na série de coisas a pesquisar se apresenta alguma que a nossa compreensão não possa intuir suficientemente bem, é preciso parar aí; não se deve examinar o que segue, mas deve-se abster de um trabalho supérfluo.

Regra IX: É preciso voltar todas as forças do espírito para as coisas de menor importância e mais fáceis, e nelas ater-se longamente, até que se fique acostumado a ter a intuição distinta e clara da verdade.

Regra X: Para que o espírito adquira sagacidade, é preciso exercitá-lo a procurar o que já foi encontrado pelos outros, e a percorrer com método todos os afazeres dos homens, mesmo os menos importantes, mas sobretudo aqueles que expliquem o ordenamento ou  fazem-no supor que ele exista.

Regra XI: Depois que nós tenhamos tido a intuição de algumas proposições simples, se daí nós deduzimos alguma outra, é útil percorrê-las todas por um movimento de pensar contínuo e ininterrupto, refletir sobre suas relações mútuas e, tanto quanto possível, conceber distintamente; é assim que nosso conhecimento adquire muito mais certeza e o poder de nosso espírito uma extensão maior.

Regra XII: Enfim, é necessário servir-se de todos os recursos de que dispõe o entendimento, da imaginação, dos sentidos e da memória, seja para ter a intuição distinta das proposições simples, seja para bem comparar as coisas que procuramos com aquelas que conhecemos, a fim de descobri-las, seja para encontrar as coisas que devem ser comparadas entre elas, de tal maneira que não fique omitido nenhum dos meios ao alcance do poder do homem.

Regra XIII: Se compreendemos perfeitamente uma questão, é preciso abstraí-la de todo conceito supérfluo, simplificá-la o mais possível, e dividi-la por meio de enumeração em partes tão pequenas quanto possíveis.

Regra XIV: A mesma questão deve ser relacionada à extensão real dos corpos, e representada inteiramente à imaginação por figuras nuas: pois assim ela será compreendida muito mais distintamente pelo entendimento.

Regra XV: Também é útil, durante a maior parte do tempo, traçar essas figuras e mostrá-las aos sentidos externos, a fim de que, por esse meio, nosso pensamento seja mantido atento mais facilmente.

Regra XVI: Quanto às coisas que não exigem a atenção imediata do espírito, quando forem necessárias para a conclusão, é melhor designá-las por sinais bem curtos mais que por figuras completas: pois assim a memória não poderá falhar e o pensamento não será então forçado a se dividir para retê-las, e poderá ser aplicado em procurar outras coisas.

Regra XVII: A dificuldade proposta deve ser diretamente percorrida fazendo-se abstração de que alguns dos seus termos são conhecidos e outros não-conhecidos, e tendo a intuição, seguindo o verdadeiro caminho da mútua dependência de cada um deles.

Regra XVIII: Por isso só quatro operações são requisitos: a adição, a subtração, a multiplicação e a divisão, dentre as quais, as duas últimas, freqüentemente, não devem ser feitas, tanto para não complicar as coisas inutilmente, como para que elas possam ser executadas mais facilmente em seguida.
Regra XIX: É por este método de raciocínio que é preciso procurar tantas grandezas expressas de duas maneiras diferentes, que nós supomos conhecidas em termos desconhecidos, para percorrer diretamente a dificuldade: pois assim nós teremos tantas comparações entre duas coisas iguais.

Regra XX: Encontradas as equações, é preciso acabar as operações que tenhamos deixado de lado, não se servindo jamais da multiplicação cada vez que tenha lugar a divisão.

Regra XXI: Se há muitas equações do mesmo tipo, é preciso reuni-las todas em uma só, isto é, àquela cujos termos ocuparão menos degraus na série das grandezas em proporção contínua, e segundo a qual elas deverão ser ordenadas. Finalmente, é a chegada do conhecimento pela síntese. Se há muitas equações do mesmo tipo, é preciso reuni-las todas em uma só, segundo a qual elas deverão ser ordenadas e, de forma global, ter-se-á o conhecimento de todas e do conjunto que elas representam. É o procedimento indicado pela álgebra, quando a partir de um sistema de equações, procura-se identificar as incógnitas. 

A causa teleológica anunciada por Descartes na primeira regra  é o encontro da verdade. Por este conjunto de linhas e formas de pensar,  pode-se perceber o profundo sentido moral que está contido em todas as recomendações. Sentido moral porque  há uma nítida vontade de fazer o melhor, de proceder da melhor maneira possível, com uma postura de honestidade de propósitos e procedimentos. Nisto consiste a moralidade das regras, pois elas querem ajustar-se às tradições, usos e costumes que nos propiciam os conhecimentos disponíveis. E, da mesma forma, sem violar tais fontes de conhecimento, elas podem e devem ser abordadas de maneira racional, intuitiva e experimental. . 


Há necessidade de integrar as formas de percepção. Para ter a intuição distinta das proposições e relacionar as coisas que procuramos com aquelas que conhecemos ou para encontrar as coisas que devem ser comparadas entre elas, deve-se recorrer a todos os meios ao alcance do poder do homem: entendimento, imaginação, sentidos e memória.

A análise é essencial dentro do processo de condução do espírito. Análise vem do grego lysis, que significa dividir, partir. A-lysis significa não-partir, manter integral. An-a-lysis significa não não-partir. Ou seja, partir. Como em lógica só são totais os juízos negativos, análise quer dizer não não-dividir, ou seja, analisar é dividir. Se nós compreendemos perfeitamente uma questão, é preciso limpá-la de tudo que não é essencial para conhecê-la. Chegar se possível à essência do que é indispensável para o entendimento do que se trata, melhor dizendo, abstraí-la de todo conceito supérfluo ou desnecessário. Deve-se, por abstração do que é dispensável, simplificar o mais possível as formas de pensar e, enquanto possível, dividi-las por meio da enumeração, em tantas partes menores quanto possíveis. Dessa maneira, dividindo-se as grandes dificuldades em dificuldades pequenas, pode-se, a partir da solução destas, chegar à solução das maiores.

Trata-se aqui da utilidade da esquematização do que parece ser essencial em cada elemento. A proposição da idéia deve ter relação de semelhança e tamanho com o objeto que representa. É a primeira regra que trata da relação entre a dimensão da idéia e do objeto que nela se contém. Ou seja, embora abstrata, a idéia deve ser relacionada à extensão real (material, sensível) dos corpos a que se refere, e deve ser representada nos seus traços principais, pois assim ela será compreendida com mais nitidez. Descartes anuncia um procedimento de relacionamento de formas com idéias, que em sua Geometria inaugura um procedimento matemático absolutamente original: as formas podem ser reduzidas às formulações matemáticas a que correspondem e têm fórmulas próprias.

Há uma seqüência inaugurada pela regra XV: compatibilizar formas de pensar com fórmulas de procedimento. Relacionar o mundo das formas com o das idéias. Procurar, ainda no campo do abstrato imaginável as relações que precedem as materializações. De fato, o esforço contido nesta regra é o de determinar, identificar e se possível esboçar o projeto que sintetiza e exterioriza o conhecimento. Se tenho a condição de formular o projeto das idéias que me ocorrem é porque as conheço bem. E os sentidos haverão de captar, verificar e sentir essa materialização, dando-nos pelas sensações a notícia de como a recebem.

A visão conjuntural é imperativa quando nos faltam elementos esparsos. Ou seja, do conjunto de dados de que dispomos, podemos intuir um resultado maior e diferente do que nos é dado pelos sentidos. A dificuldade proposta deve ser diretamente percorrida, abstraindo-se do fato de que alguns dos seus termos sejam ou não conhecidos, e tendo a intuição da mútua dependência de cada um deles, de seu relacionamento e das formulações que deste decorrem.

De particular interesse para os que melhor se relacionam com o mundo sensível, a  quantificação dos fenômenos deve ser ordenada através dos elementos mais simples que a razão nos oferece. Por isso só quatro operações são requisitos: a adição, a subtração, a multiplicação e a divisão. Por sua vez, a multiplicação e a divisão devem ser evitadas para não complicar as coisas inutilmente, e a fim de que possam ser executadas mais facilmente em seguida, uma a outra, na seguinte ordem: primeiro a divisão e depois a multiplicação.

O processo de comparação, tanto por analogias ou diferenças, por semelhanças ou dissemelhanças, é ajuda fundamental nas elaborações do intelecto. É preciso procurar e comparar, nas dificuldades, as grandezas expressas de maneiras diferentes, para percorrer diretamente a dificuldade, e fazer assim as comparações entre duas coisas iguais. esta regra sugere a adoção dos parâmetros exigidos pelo dualismo das formas de pensar.

A resolução das dificuldades deve ter por resultado uma seqüência de dados disponíveis que obedeçam às regras do pensamento lógico e racional. Encontradas as equações, é preciso concluir as operações que tenhamos deixado de lado, não se servindo jamais da multiplicação cada vez que tenha lugar a divisão, ou seja, não se usa, na solução de um problema matemático que envolva dois procedimentos, de um processo sintético (multiplicação) antes do procedimento analítico (divisão). O filósofo insiste, nesta regra, quanto à necessidade da  ordenação das formas de proceder: vem primeiro a divisão e depois a multiplicação. Serve esta orientação não apenas para as matemáticas, mas para a vida em geral, pois primeiro é necessário reduzir as dificuldades a dimensões pequenas, em que possam ser resolvidas. Os produtos, como multiplicação de situações resolvidas, devem ocorrer depois. Estas regras indicam como opera a Ética no mundo das ciências e do conhecimento..

               41. Ética, moral e costumes 

Importa, num arremate, abordar mais uma vez os conceitos de Ética, códigos morais e códigos de comportamento. 

A Ética não é em si mesma um código,  nem um conjunto de regras e nem é só o estudo do comportamento ou de suas regras, normas e leis. É um campo de conhecimentos  em  que,  à  medida   que  avançamos, são feitas descrições, constatações, hipóteses, indagações e comprovações. É possível encontrar leis, enunciados e respostas verossímeis e verdadeiras. O objeto da Ética é o estudo dos fenômenos éticos. Isso implica em ordenação de pressupostos, ordenamento de idéias, linhas e formas de pensar,  e, mais que tudo,  sistematização da observação e dos conhecimentos, o que quer dizer métodos de trabalho.

 A palavra  costume tem origem latina, no vocábulo consuetudine. Traduz a idéia de procedimento,  comportamento. Em sociedade, conforme suas características,  o vocábulo costumes quer significar, genericamente,  regras escritas ou não,  que regulam  procedimentos, rituais e ritos, aceitos e praticados pela referida comunidade. 

Há diferença conceitual fundamental entre a idéia de rito e a de ritual.

Rito traz a idéia abstrata contida na regra  ou conjunto de regras que regula o procedimento.  Ritual é o processo sensível através do qual se dá a  materialização dos procedimentos  a que se referem os ritos. Ritos e rituais tem sua origem nos usos, costumes e tradições. Os dicionários nos ensinam que a palavra rito contem pelo menos seis significados. 1.º) as regras  e  práticas que devem ser observadas na prática de uma religião;  2. º) culto, seita; religião; 3.º) qualquer cerimônia de caráter sacro ou simbólico que segue preceitos estabelecidos por usos e costumes; 4.º) sistemas pelos quais se  organizam  entidades maçônicas; 5.º) normas que regem os rituais; 6.º) no sentido jurídico é o conjunto de normas que regem os procedimentos diante dos juízes.

O rito religioso - regras ou normas ditadas pelos usos e costumes para as práticas religiosas - fica à vista durante as cerimônias, ou seja, através dos rituais. Rito é a idéia que rege a liturgia.

Ritual, da mesma forma, é vocábulo que contém pelo menos cinco idéias: 1.º) que se refere a rito;  2.º) a forma pela qual se cultua; culto; 3.º) liturgia;  4.º) livro que contém os ritos ou regras para a prática religiosa; 5.º) conjunto de práticas consagradas pelos usos e costumes afim de processar as cerimônias.  

A idéia de ritos e rituais está intimamente ligada às idéias contidas em outro vocábulo, também latino, mos,moris, e que evoluiu para o português como sendo moral. 

Moral é o que se refere aos usos,  costumes, hábitos e habitualidades. De uma certa forma, ambos os vocábulos se referem a duas idéias diferentes, mas relacionadas entre si: os costumes dizem respeito aos fatos vividos, ao que é sensível e registrado no acervo do grupo social como prática habitual. A idéia contida na moral é a relação abstrata que comanda e dirige o fato, o ato, a ação ou o procedimento. A moral explica e é  explicada pelos costumes. A moral  pretende enunciar as regras, normas e leis que regem, causam e determinam os costumes, inclusive, muitas vezes, anunciando-lhes as conseqüências. 

  A idéia contida no vocábulo uso tem origem no  latim,  usu. Corresponde à idéia do que é utilizado, aplicado, empregado. Quer significar ato ou efeito de usar. Ou seja, contém a conotaçào do que é útil, por que serve a determinada função ou finalidade. Usos são formas de respostas que  a coletividade dá às necessidades práticas, procurando soluções para resolver os problemas rotineiros. 

Os usos assinalam tanto as atividades concretas, que existem no mundo da realidade sensível, como as abstratas, que ocorrem no mundo das idéias. Na linguagem discursiva o pensamento dualístico, ( sim ou não, certo ou errado, justo ou injusto), traz a marca do uso rotineiro  de idéias opostas.  O matemático usa das regras matemáticas por que lhe são úteis. O físico usa dos conhecimentos físicos por que se prestam ao seu campo do conhecimento. Nós usamos do dinheiro para comprar ou vender. 

Conscientizo que o desvio de uso se dá quando  uso um copo para comer, um prato para beber, um tapete para cobrir ou um bule para cozinhar. Também há desvios de uso das regras morais   quando usamos a idéia das virtudes para  justificar os vícios ou  vice versa. 

Temos enfatizado que a ética é o campo do conhecimento que estuda os fenômenos éticos. Por isso inclui, necessariamente, o estudo  dos usos, costumes, tradições e conhecimentos, na medida em que estes constituem, em si mesmos, a idéia de  fenômenos éticos e são sua mais importante fonte de informações.

 Quando falo conhecimento refiro-me ao enunciado da relação causa-efeito, de forma objetiva, passível de verificação.

Na medida em que a Ética Normativa recorre às tradições,  usos e costumes e conhecimentos ela assume que o estudo desses fenômenos é  indispensável. Por isso que não dispensa as informações e nem se deixa  conduzir apenas pela racionalidade. Pretende  dominar os dados para a partir daí  enunciar,  elaborar e criar normas e leis

Na tradição judaica há bons exemplos. Amós, um dos profetas hebreus, além de anunciar as punições que o povo de Israel iria receber, deixa sempre aberto o caminho do arrependimento, reiterando que o desejo de Jeová é que os homens pratiquem o bem e a misericórdia e tenham respeito pela justiça. O arrependimento de que fala o profeta é um convite à aceitação do que a razão moral impõe e exige. É a mensagem contra o luxo que contrasta com a pobreza, da simplicidade e da humildade que devem prevalecer sobre a ostentação e a prepotência. É sobretudo um alerta contra a experimentada provisoriedade da vida. 

Como Israel é o povo escolhido e conhece os desejos de Deus, não pode deixar de atendê-los. Quando o povo escolhido, seus governantes e seus sacerdotes não atendem à Lei Divina porque desfrutaram do privilégio de terem sido apoiados e amparados por Jeová, são julgados com mais severidade e rigor e castigados com penas mais duras e pesadas. Esta ameaça de julgamento corresponde de fato à conseqüente punição pelos desvios dos padrões éticos. 

O profeta Jonas nos deixa, pela tradição religiosa, um exemplo de como pode ser observada  a desobediência ao que tem por chamado divino. 

Jonas fugiu da convocação divina e procurou lugar num barco. Uma forte tempestade provocou  ondas perigosas.  Para aplacar a ira divina,  Jonas foi lançado ao mar e engolido por um peixe enorme. Foi vomitado na praia e então submeteu-se à missão para a qual fora escolhida. Jonas vai a Nínive, adverte o rei e o povo. Estes se arrependem. Jonas, aborrecido porque Deus não lhes a infligira as penas profetizadas, retira-se para os arredores da cidade e constrói uma cabana, onde  espera que Deus arrase a cidade, castigando os faltosos. O calor era sufocante. Jehová, durante a noite, faz crescer sobre a habitação do profeta uma aboboreira. Na manhã seguinte, Jonas se alegra, vendo a planta que lhe dá sombra. Mas , no dia seguinte,  Deus manda um verme que a destrói e faz secar. Jonas lamenta profundamente o fato, e, abatido, quer morrer. O relato bíblico finaliza:

Tornou o Senhor: - Tens compaixão da planta que te não custou trabalho, a qual não fizeste crescer; que numa noite nasceu e numa noite pereceu; e não hei de eu Ter compaixão da grande cidade de Nínive, em que há mais de cento e cinqüenta mil pessoas, que não sabem discernir  entre a mão direita e a mão esquerda, e também muitos animais?.

Na tradição hebraica, o relato acerca de Jonas anuncia que Deus Jehová tem amor a sua criação, ou seja, está inclinado a preservar-lhe condições de vida aceitáveis.

 Essa mensagem profética surge diante das ações  imorais dos habitantes de Nínive que prejudicam seu relacionamento com Deus. A idéia de Deus, portanto, está extremamente ligada à idéia da moralidade como regra a ser obedecida para  a sobrevivência  da sociedade.

Especulando nessa área, podemos recordar do que a história relata acerca de muitas  tribos de antropófagos. Comer carne humana integra seus usos e costumes. Mas só comem a carne dos adversários que foram virtuosos. Há uma razão moral, que vem dos costumes e das crenças, e que se refere às virtudes que são  transferidas da vítima para seus algozes. É uma regra  que reconhece nas crenças também a força dos conhecimentos.   
Nesses casos, a afirmação  é verdade por que acredito sobrepõe-se à que adotamos, acredito por que é verdade. Ambas são afirmações de conteúdo ético e respondem às nossas experi6enmcias anteriores, sejam elas no campo do mundo sensível ou no campo das indagações e razões abstratas.

                        42. Metaética. 

Nos estudos modernos sobre a Ética encontro uma novidade: o objeto da Metaética, ou seja, o campo do conhecimento filosófico que tem por objeto o estudo analítico da Ética em si mesma. Integra a Ética Especulativa e, via de conseqüência, a Ética Filosófica. 

O vocábulo Metaética entrou em uso somente neste século. Cuida de apurar a consistência lógica  e o significado dos termos normativos. Saber se o conteúdo das palavras direito, bem,  dever,  justiça e  obrigação são idéias estáticas, absolutas em si mesmo, ou devem ser adotadas como idéias dinâmicas, reveladoras de ininterrupto vir-a-ser é um dos fenômenos que são objeto da Metaética. A Metaética também procura  identificar   interconexões entre essas idéias; descobrir se algum desses conceitos é básico na formação do conhecimento ético  e em que medida deles dependem os conceitos morais. 

Uma das recentes proposições da Metaética é saber se uma obrigação ( contida na idéia de si mesma que é de natureza abstrata),  ou um dever ( contido na idéia de si mesmo) podem ser deduzidos ou originados de um existir, seja físico ou abstrato. 

A Metaética propõe-se: enunciar a relação causa-efeito entre fatos e valores éticos; saber se é possível analisar e julgar juízos morais; desvendar se há uma relação causa-efeito pela qual as proposições morais possam ser definidas, independentemente  da eficácia e validade dos credos e crenças morais que os motivaram. Se a resposta for positiva, a Metaética pode ser moralmente neutra, caso contrário, não. 

A Metaética também se ocupa da análise da natureza dos julgamentos morais e em determinar se podem ser justificados e tomados como falsos ou verdadeiros. Entre as principais formas de abordagem estão as correntes denominadas naturalismo, cognotivismo, intuicionismo e subjetivismo.

                           43.  Naturalismo

O naturalismo  defendido, embora com diferentes bases de argumentação, por Lao-Tsé, na China do séc. V a.C.,  por J. J. Rousseau,   Herbert  Spencer, John Dewey e outros. Na realidade, já em cerca de 500 a.C., na China, Lao Tsé, mestre de Confúcio, pregava o naturalismo como essencial à sociedade. Daquele tempo vem o taoísmo, que tem sido adotado como religião por muitos. A moderna Ética Naturalista afirma que os juízos morais podem ser construídos por investigações científicas ou fatuais.

Segundo afirma Charles Pidgen, ao escrever sobre Naturalismo, em Companion to Ethics,  moralidade  não é uma ficção, um erro ou um mito, mas um conjunto de conhecimentos , ou pelo menos, de informações de várias origens. 

A Ética  naturalista observa que há uma profunda  diferença entre dever e ser. A idéia do  que é, em si mesma, não tem necessidade de conter a idéia do dever. O que é existe por que é, e não por que deve ser.

A visão do naturalismo conduz a idéia da imanência dos conteúdos, ou seja, o que é  não depende do que está fora , nem necessita transformar-se ou conter alguma vontade externa. Por isso que, para os naturalistas,  a idéia do  o que é não necessita conter a idéia do que deve ser, mas simplesmente do que, naturalmente, verifico que é.  

O ovo é um ovo, não porque contém a idéia de um frango de uma galinha, mas porque é um ovo. 

Os naturalistas reconhecem, porém,  que o vir-a-ser  prevalece sobre o ser, ou seja, o constante devenir é o processo pelo qual os fenômenos ocorrem e são verificados, num eterno tornar-se. E assim, são levados a aceitar que o processo de tornar-se tem uma direção e um sentido determinados por alguma vontade externa (força). A esta vontade os naturalistas não dão necessariamente o nome de Deus. Mas nesta idéia de Vontade Externa e Superior, referida pela Ética Naturalista, a imensa maioria  das pessoas  procura captar a idéia de Deus.  

A Ética Naturalista se aproxima muito, quanto ao método de trabalho, à Ética Positivsta, anunciada por Augusto Comte.

As correntes do naturalismo reconhecem, umas que os juízos morais são proposições que podem ser falsas ou verdadeiras. Outras que o  não-cognotivismo nas  várias formas em se apresenta, , é falso.  Outras assumem que  alguns juízos morais são verdadeiros( o que não implica que os outros sejam falsos)e que o niilismo é falso. Finalmente, há outras que entendem que os fatos ou propriedades de coisas ou processos que não podem ser reduzidos a elementos menores,  conduzem à idéia do intuicionismo, que por isso é uma idéia falsa. 

                       44. Cognotivismo

A teoria cognotivista sustenta que os juízos morais podem ser verdadeiros ou falsos, e podem, em princípio, tornar-se objeto do conhecimento ou da cognição. De uma certa forma, cognotivismo e naturalismo se entrelaçam. Este campo da Ética tem por objeto o estudo e avaliação dos juízos morais.

Não podemos deixar de lembrar que a idéia do conhecimento liga-se à idéia de verificação, constatação, seja esta via de um procedimento concreto, no mundo físico. Conhecer, no método científico, corresponde a dizer que sei a causa e o efeito do fenômeno. Se sei a causa, posso dizer que cada vez que ela ocorrer tenho o fenômeno. Se tenho o fenômeno é por que aquela causa ocorreu.

Conhecer, incluído como o processo do cognitivismo, implica em saber qual é a causa e qual é o efeito. Daí por que, para o naturalismo e para o cognotivismo, a intuição não pode ser tomada como conhecimento, por que é da essência do método intuitivo proceder fora da relação causa-efeito. 

                 45. Intuicionismo


O intuicionismo afirma que o tipo de conhecimento que temos sobre o certo e o errado é imediato e evidente por si mesmo, ou seja, é intuitivo. O intuicionista acredita que há dentro do homem uma intuição latente que o leva a distinguir imediatamente se o que faz é certo ou errado, justo ou injusto. Coincide com a idéia de que há um código genético de natureza moral. As respostas do ceticismo à proposição formulada pelo intuicionismo levaram ao subjetivismo, ao emotivismo e ao imperativismo.

Uma revelação que tem passado  quase despercebida pelo mundo intelectual, que resulta de informações por mim  colhidas na fonte, deve ser anotada sobre a intuição.

A religião mais antiga do Tibet, encontrada pelos Budistas quando lá chegaram, foi a religião  Bon Po. 

- Afinal, o que é a intuição?

As primeiras informações que tenho sobre o Bonismo e a intuição foram  colhidas junto a um Lama Bon Po, que visitei em um monastério situado em Oochgat, na Índia, nos idos de fevereiro de 1970 Tibetan Bon Po Foundation). Ajusto-as às  informações que me chegaram, pela Internet, em maio deste ano,  originadas dos sites sugeridos por Tenzin Wangyal Rinpoche, ajustando-a às 
Segundo esse pensador bonista, 

o ser humano deve tentar entender a si mesmo e também  procurar compreender as verdadeiras condições a que estamos sujeitos. Podemos observar que todos os conceitos  têm origem no contexto em que nós nos manifestamos como seres viventes. Aqui nascem as idéias e se desenvolvem as linhas e formas de pensar. Neste mesmo contexto elas se entrelaçam  e se complementam para, depois, desaparecerem.

 Ao descobrir que a transitoriedade é a própria condição do pensamento na  condição física em que vivemos,  teremos encontrado o estado primordial de nós mesmos. E, assim, é-nos sugerido que, para compreender nossa condição existencial,  nós devemos ir além dos conceitos e dos pensamentos. 

Nossa condição original é fora do pensar e, por essa razão, não pode abordar o que está além do pensamento. Podemos servir-nos de  uma explicação verbal para introduzir a consciência do estado original, mas esta explanação não é a realização do estado. Dzogchen é o entendimento direto, sem pensamento e não deformado pelas formas discursivas  de expressão.  

Procuro entender o recado transmitido pelas palavras escritas. A idéia contida na palavra Dzogchen é a própria intuição. Leva-nos e dirige-nos diretamente, sem intermediações de qualquer natureza,  ao conhecimento do universo  independentemente da conscientização das linhas e formas de pensar. Não é limitada pela linguagem, nem discursiva nem matemática. A intuição está, portanto, fora das amarras da palavra! 

Segundo Budha, a alma humana atinge o Nirvana quando fica livre das amarras da palavra. Vou mais longe por esta linha de pensar. Entendo a palavra a que o Iluminado Budha se refere como a palavra-idéia. Intuo que a alma, a individualidade humana, fica livre  quando se liberta das idéias e das razões de pensar!

Continuo a leitura  e vejo que o caminho sugerido pelo Bonismo é o mesmo que, desde tempos imemoriais, foi proposto na inesquecível gravação em Delfos: Conhece-te a ti mesmo.

Tenho de reconhecer que assiste razão tanto ao grego desconhecido que nos deixou esta mensagem há milênios, como aos bonistas tibetanos. Cada pessoa que pretende evoluir deve olhar para dentro de si mesmo e trabalhar mentalmente  para descobrir a origem das linhas e formas de pensar.

 Os Bonistas ensinam que, a partir do momento em que o indivíduo manifesta a vontade firme de ingressar dentro de si mesmo, pode recorrer a um mestre que já tenha vivido essa experiência. Torna-se então um neófito. Atento ao que vai descobrindo  e deixando-se conduzir com humildade, a iniciação poderá introduzi-lo no processo de conscientização do estado original e, a partir desse momento, o aluno poderá vivenciá-lo conscientemente
Observo que a sugestão bonista é que, no caminho iniciático,  os neófitos, sejam guiados pelos seus hierofantes.  E, da mesma forma que na maiêutica socrática, ensinada e sistematizada por Platão em seus Diálogos, o mestre não introduz seus próprios conceitos nas formas de pensar do discípulo  mas acompanha-o e avança com ele, confirmando  e estabelecendo  o que o discípulo revela. 

Sinto uma força intuitiva que provoca uma dissonância entre as minhas observações e as  informações e as obtidas pela Internet. De outro lado, os  escritos de Tenzin Wangyal Rinpoche  afirmam, segundo o site,  que os pensamentos surgem do vazio, pois esta  é a verdadeira condição do indivíduo. 

Para mim os pensamentos surgem de um potencial existente na condição humana. Potencialidade é um substantivo que traduz a existência de um poder de desenvolvimento mas não de criação. Dentro das minhas formas de pensar, a criação é obra do Criador. Criador, para mim, é Deus. Nós temos dentro de nós o potencial de desenvolver a obra da criação, mas não de sermos criadores, no rigoroso sentido que empresto ao vocábulo. Esta divergência talvez seja apenas lingüística e deverá ser resolvida com o exercício dos meus potenciais mentais. Ë preciso continuar o trabalho intelectual para que possa avançar nos resultados. 

                       46. Subjetivismo

Subjetivistas sustentam que os juízos morais expressam somente fatos subjetivos acerca das atitudes e não dependem do objeto ou do fenômeno em si mesmo. Assim, se alguém diz que algo é errado, apenas afirma que ele ou a sociedade desaprovam a ocorrência. Ou seja, o subjetivismo toma em maior conta o que para o indivíduo aprova ou desaprova, o que lhe parece conveniente ou inconveniente. O subjetivismo embora não seja não-cognitivo, não tem utilidade na Ética cognitiva.

Para  David Hume, filósofo empirista inglês, 

O desenvolvimento histórico do subjetivismo ilustra  um processo típico das  teorias filosóficas, por que  a moralidade é mais uma matéria de sentimentos  do que de razão.

James Rachels, discorrendo sobre o subjetivismo em  Companion to Ethics, obra já antes, mencionada, conclui que a formulação final do subjetivismo ético nos leva muito próximos da teoria do observador ideal, que sustenta a idéia de que a coisa certa a fazer é conquistar o melhor juízo perfeitamente racional, imparcial e benevolente. 

Analisando estas palavras, posso resumir que, pela Ética subjetivista, temos de escolher a melhor opção, animados pelo ânimo benevolente, que tem vontade do bem,  e saber escolher, ou seja, aplicar os métodos próprios que levam ao conhecimento.

                      47. O emotivismo


Os emotivistas, liderados por J. Ayer e C. L. Stevenson, afirmam que os juízos morais não estabelecem nada acerca do que é verdadeiro ou falso, certo ou errado, mesmo subjetivamente, porque apenas expressam emoções; os termos morais, de acordo com este ponto de vista, têm apenas significado emocional, como exclamações ou desabafos sonoros. O emotivismo afirma que o agente não se preocupa em saber se o que faz é certo ou errado. Faz porque recebe ordens para fazê-lo. Se o que faz é certo ou errado não afeta a sua maneira de pensar, pois não tem nem a preocupação quanto à moralidade da causa nem quanto à moralidade do efeito.

                          48.  O imperativismo


O imperativismo, sustentado por Rodela Carnap, afirma que os juízos morais são comandos dirigidos, ou seja, a expressão "você deve fazer isto" significa "faça isto", e por isso são proposições incapazes de enunciar o certo e o errado, ou distinguir o falso do verdadeiro.

 Imperativismo e emotivismo são procedimentos que ocorrem no campo da  Ética não-cognitiva, em que se inclui também o intuicionismo. 

                                49. O ceticismo

Qualquer consideração filosófica da moralidade submete-se ao crivo do ceticismo, e estas diferentes teorias metaéticas são como respostas diversas para as mesmas proposições do ceticismo.

O indivíduo conhecido por cético, ou cínico, é aquele que duvida de tudo que os demais aceitam rotineiramente como válido e certo. Na realidade, o termo ceticismo vem do grego skeptesthai (skeptesthai) que significa "examinar" ou "considerar", é a denominação dada à atitude científica ou filosófica que rejeita o que em geral o senso comum adota como certeza. O ceticismo opõe-se ao dogmatismo, que é uma atitude de certeza decorrente do conhecimento assimilado por autoritarismo. O autoritarismo, por sua vez, é a forma pela qual assimilamos o conhecimento confiando na autoridade de quem no-lo transmite.

O conteúdo filosófico, básico e fundamental do ceticismo é que a possibilidade do conhecimento repousa ou nas limitações da mente ou resulta da inacessibilidade do objeto do conhecimento. A certeza e o ceticismo se opõem em razão das confusões da linguagem, dos diferentes significados para as mesmas palavras, dos critérios distintos e das ambigüidades no campo conceitual. Há um ceticismo de natureza teórica, que nega as teorias, juízos e idéias. Há um ceticismo de natureza prática, que refuta os conhecimentos mostrados ou trazidos pelas experiências oriundas do mundo sensível. Demócrito é, em geral, apontado como o primeiro cético. Em apoio de suas dúvidas ele trazia sempre o exemplo de seus sentidos, visando a comprovação da realidade objetiva quando esta enfrentava a idéia de uma "realidade" imaterial e não acessível aos sentidos. Platão desenvolveu o ceticismo de tal forma que seus seguidores adotaram como posição central de suas proposições filosóficas a dúvida sistemática. Pyrrho de Elis, Timon de Atenas (320-230 a.C. ) e, antes deles, Górgias, o Sofista, defenderam o ceticismo, explorando os desencontros entre os filósofos e os cientistas de seu tempo. Sexto Empírico (século II a.C.) afirmava que, para os pensadores de diferentes origens filosóficas, a certeza variava de acordo com os critérios (critherion <  ) adotados pelas diferentes escolas de que tinham origem. Esta conceituação leva à idéia de que há uma certeza ou uma verdade para cada diferente critério.


No período moderno, Montaigne expressou suas dúvidas acerca das normas transculturais da mesma forma que os sofistas haviam feito. Descartes adota a dúvida sistemática como ferramenta principal de seu método. David Hume estabelece o procedimento do cético através de seus Diálogos sobre a Religião Natural. A crítica que se faz ao ceticismo é que, em adotando como certeza o princípio da dúvida sistemática, ele atua e procede como se a dúvida, em si mesma, fosse um dogma indiscutível e, por esta razão, incide no mesmo erro dos dogmáticos. A certeza e o ceticismo se opõem em razão das confusões dos significados, dos critérios distintos e das ambigüidades no campo conceitual. Mas será somente por esta razão?


O ceticismo moral gera as proposições que sustentam que os princípios morais não podem ser provados; não existem verdades morais; a moralidade não tem base racional e certo ou errado é questão de gosto ou convenção. Subjetivismo, imperativismo e emotivismo são, assim, formas de ceticismo quanto aos resultados dos trabalhos da Ética Teórica.

                                  50. Relativismo 


A Ética Relativista afirma que não há uma única padronização ética; que não há apenas um código moral para todos os povos em todas as épocas; que cada grupo social tem suas idéias morais relativas a seus desejos e valores e que todas as idéias morais são necessariamente relacionadas a uma certa cultura, em determinada época e dentro de contexto específico. De acordo com este ponto de vista os canibais estão justificados por comer a carne humana em razão dos padrões de sua própria cultura, mesmo que em desacordo com os padrões da cultura ocidental, e não há base para se proclamar que os padrões da cultura ocidental são melhores ou superiores aos da cultura dos canibais. 


O relativismo se constitui num problema tanto para a Ética Normativa como para a Metaética, pois se adotado há de aceitar-se que não existe certo ou errado fora de determinada cultura ou contexto. Assim, o sujeito que dirige o seu comportamento ético em razão de uma determinada cultura deve comportar-se de acordo com seus princípios originários ou, quando em viagem, de acordo com os dos povos que visita. 


A Ética Relativista justifica tudo: o político pode ser corrupto, se estes são os costumes de seu tempo ou de seus iguais; o homem pode ser pederasta, se seu grupo social pratica a pederastia; as mulheres podem ser adúlteras ou lésbicas se o adultério ou a homossexualidade são regra tolerável no meio em que se encontram; os empresários podem ser sonegadores, porque a sonegação é tolerável; os empregados podem ser ineficientes, se a inoperância ou a ineficiência é tolerada; os filhos podem ser desrespeitosos, se o desrespeito é a regra. E assim por diante. 

 David Wong, ao dissertar sobre relativismo, sintetiza:

O relativismo metaético é a visão de que nas questões morais não existem verdades universais, pois a moralidade é relativa  a cada sociedade ou cultura particular. 


Evidentemente, a adoção da Ética Relativista, muito em uso em nossos dias, deve ser repensada, porque ela não leva em conta nem o código genético, nem a estrutura do Universo, nem os imperativos morais que atuam sobre o homem em sociedade. Anoto que os conceitos da Ética Relativista tem muito a ver com o que Confúcio entendia por decência. Na ética relativista, o que para uns é corrupção e como tal um vício, para outros é virtude que enriquece e traz prazeres. Para a vítima a ética relativista é sempre ruim. Para o beneficiário dos resultados, chega assumir caraterísticas  de utilitarismo hedonista.

Como campo de conhecimento, todavia, a abordagem da ética relativista pode ser orientada por  conceitos mais profundos. Vamos tentar:

Ficou claro para mim, no relato que fiz extraído da mitologia persa, que a o conteúdo da ética universal, deve estar intimamente ligado à idéia (logos) de conteúdo de verdade, ou seja, de que a palavra-idéia-logos  deve ser a expressão do que conhecemos ou estamos convencidos que é a verdade. Procuro valer-me da intuição e da razão, para esta conclusão. A idéia da verdade, seja o que é ou o que vai sendo,  na forma do que minha consciência (ou intuição) indicar como verdade, deve ser um requisito essencial, necessário e indispensável nas minhas palavras. É a maneira de me fazer caminhar seguro e respeitado em toda a peregrinação intelectual, e seguir por este processo de abordagem. E esta idéia é relativa, não ao local em que estou, nem às condições relativas definidas pelo contexto. A idéia de uma verdade dinâmica que corresponde a um universo dinâmico mostra que há um relativismo de tempo e espaço possível sem chegar às raias do relativismo desordenado, com pontos de referência impropriamente definidos.

Admito e intuo a hipótese de um relativismo ético sadio, em função de um método objetivo e das relações que quero estudar.  
                        51.  A Ética  teleológica 

Para Kant, o indivíduo agirá corretamente quando seu ato puder ser considerado regido por uma lei que sirva ao Universo, ou seja, que a ação decorrente da vontade do indivíduo sirva para todos. Portanto, o estudo da ética kantiana depende da conceituação de uma vontade individual definida em consonância com a vontade Universal; de que a ação seja tão justificada para esse indivíduo como para os demais (imperativos categóricos de Kant); e de que a ação de um indivíduo só tem valor moral quando a causa da ação é a vontade de fazer o que é direito. Ou seja, Kant admite uma causa teleológica, de natureza ética, que em si mesma atribui ao ato o conteúdo moral que lhe deu causa. Para o filósofo alemão, o conteúdo moral depende do motivo ou da intenção do indivíduo, da causa que gerou a ação, e não efetivamente do resultado.

A causa da ação certa deve ser a teleológica, ou seja, é a vontade de acertar eticamente, não o seu resultado. E percebe-se uma superposição da causa teológica - que é a vontade do resultado certo - com a causa deontológica - que visa a justificar o resultado em função da vontade de fazer, e não necessariamente de acertar no resultado. A forma kantiana de justificar os procedimentos humanos é: ajo desta forma porque esta é a forma certa de agir. Se os resultados são os desejados ou não, este é outro problema.

                             52. Hedonismo


Quantas trilhas perigosas existem para o vagar do pensamento e do intelecto! Assinalo a existência de um caminho perfumado, gostoso de andar. É o que nos mostra a teoria hedonista, de natureza teleológica, e que envolve a teoria dos valores em função do bom como um fim em si mesmo. Assim, o ato é bom porque gerou prazer. Hedonismo - do grego hedone (hdonh), que significa prazer - é o nome que se dá às duas maneiras de encarar o prazer como o bem maior da vida humana. Há o hedonismo do prazer, primeira e principal corrente que sustenta que o hedonismo é a forma pela qual as opções do indivíduo humano são ditadas por uma constante busca do prazer. O homem escolhe o que lhe dá mais prazer, e suas ações são ditadas por esta motivação. Ou seja, a ação do homem tem como causa a busca do prazer.


Há também o hedonismo do bom que afirma que o hedonismo é a teoria normativa do bom, ou seja, de que o que é bom é o único valor intrínseco das coisas. Por isso atrai o homem. Ou seja, o prazer atrai o homem porque é o único valor positivo que este reconhece como válido. As opções, em ambos os casos, devem ser feitas de tal forma a proporcionarem ao indivíduo o máximo prazer possível. Esta teoria ética foi defendida por Aristipo (entre os cirenaicos), Epicuro e também pelos utilitaristas modernos, tais como Bentham, J. Stuart Mill e Sidgwick.


Há divergências entre os hedonistas quanto aos maiores prazeres e quanto às diferenças entre eles. Há também no hedonismo que ser entendido o alcance do bom: se para muitos ou somente para alguns. Já o hedonismo filosófico apela para uma escolha racional diante da opção entre valores simples, sensíveis e presentes. Mas, para um procedimento racional, falta a contabilidade dos prazeres, ou seja, a quantificação e a medida do prazer: O que dá mais ou menos prazer? Ao longo de quanto tempo e para quantas pessoas? Quando se tem mais ou menos prazer? Como se tem mais ou menos prazer? Só através dessa quantificação, o hedonismo filosófico poderá produzir resultados significativos, que sirvam à razão, ao conhecimento e à sociedade.


Ao hedonismo opõe-se os filósofos moralistas que, por trocadilho, chamam-no eudaemonismo (eu = verdadeiro; daemon = demônio). Há uma visão ética do hedonismo que é séria, produtiva e que serve à atividade política e empresarial, aos profissionais liberais, aos empregados e aos produtores rurais: a destinação de espaços comunitários e de condições para a atividades turísticas, esportivas, artísticas e de lazer. O turismo, os esportes e as artes, tomados como uma legítima busca do prazer sadio, podem tornar-se um objetivo político e social positivo, honesto e justo, para a definição dos objetivos sociais permanentes de uma cidade, de uma região ou mesmo de um país: é eticamente positivo, é bom e é rentável.

                                53. Ética utilitarista


Vejo ainda que os estudiosos falam de uma ética utilitarista (Jeremias Bentham, J. Stuart Mill, Karl Marx e Engels), em que os fins justificam os meios, sendo que, para estes, se o bem é possível para muitos, deve prevalecer acima daquele que, embora certo, só beneficia poucos. Ou seja, o hedonismo em Marx e Engels, quando leva em conta o prazer da maioria, é quantitativo em relação ao número de pessoas beneficiadas pelo procedimento. O ideal hedonista no utilitarismo sustenta que o indivíduo deve agir respondendo ao contexto, de forma a encontrar o bom mais extensivo possível, que sirva o maior número de pessoas em cada oportunidade.

Quando falo utilidade do conhecimento admito que o conhecimento tenha destinação, possa ser usado para determinar ações e fenômenos.

A utilidade dos conhecimentos sobre energia atômica levou à hecatombe de Hiroshima e Nagasaki mas também conduziu ao abastecimento enérgico de grande parte do mundo desenvolvido.

Portanto a utilidade do conhecimento ético tanto pode ser dirigida para uma direção como para outra. Assim, tendo conhecimento das leis e relações éticas a humanidade assistiu a diferentes formas de liderança: Ghandi conseguiu a independência da Índia. Os seus conhecimentos foram utilizados em favor de seu povo  e seu país.  Napoleão realizou conquistas de guerra de inúmeros territórios. Até hoje tenho dúvidas e seus conhecimentos éticos foram em benefício ou malefício de seu povo e seu país.  Adenauer soube reconduzir o povo alemão   no pós-guerra, da mesma forma que De Gaulle fez na França na década de sessenta. Ou seja, utilizando conhecimentos éticos nações e povos podem ser conduzidos, liderados, desenvolvidos ou aniquilados .  

E a utilidade dos conhecimentos éticos, como em todos as outras atividades humanas, depende muito das tradições, dos usos e costumes. 

Quando falo em utilidade das ciências matemáticas - ou seja,  das linhas de pensar de que se socorrem os  matemáticos a idéia me parece estranha. Conhecer visando uma utilidade sempre me pareceu um procedimento intelectual pobre, pequeno, mesquinho. Mas a tradição do conhecimento indica que, na maioria das vezes, o homem quer conquistá-lo para que possa ser útil, respondendo à causa final utilidade.

                            54. Perfeccionismo


Rival do utilitarismo social é a ética da suprema auto-realização ou perfeccionismo sustentada por Aristóteles, que tem por objetivo final o aperfeiçoamento do indivíduo. O utilitarismo social é por natureza teleológico mas não hedonista, na medida em que não procura fundamentalmente o prazer. Assim, para o perfeccionista, o fim último é o desenvolvimento completo, ou a perfeição por si mesma, como objetivo final da ação do homem. É uma teoria teleológica, mas não hedonista, pois a perfeição é um bem, de natureza substantiva, que não é necessariamente o bom, de natureza adjetiva, contido na idéia do prazer.

                    55. Ética deontológica e Santo Agostinho


Há ainda uma ética deontológica que situa Deus como o ordenador principal dos mandamentos éticos. Ou seja, o Ser Criador é a causa-origem da moralidade da ação, e portanto, Ele é a causa inicial da ação. Ou seja, o Criador é quem determina e dá causa à moralidade dos atos do indivíduo. É a ética da obediência, revigorada por Santo Agostinho:

"A moralidade de um ato não depende de suas conseqüências nem das suas causas, nem da sua natureza, mas somente de que esteja de acordo com a vontade de Deus."


Esta teoria teve larga aceitação e correspondeu ao que muitos religiosos afirmaram, ao longo de séculos, como sendo a verdade moral, não sujeita a críticas ou reflexões. As teorias sobre a ética teleológica variam na determinação de quais conseqüências são relevantes para que possam ser consideradas como causas finais do procedimento, e como tais avaliadas. Todas as teorias teleológicas interpretam os julgamentos morais como dependentes de valores e avaliações. Há uma nítida convergência dos estudiosos em sobrepor as teorias teleológicas às teorias de valor. 

Tendo em vista a sua natureza, as teorias teleológicas são classificadas como hedonistas ou não hedonistas.

A religião, embora não necessariamente, liga-se à teoria da moral teleológica finalista, que recebe muitas críticas tanto de teólogos teístas como não teístas. Na ética religiosa teleológica a causa final da ação se confunde com a vontade final de Deus, ou seja, fazer cumprir a vontade de Deus. 

O utilitarismo teleológico sustenta que a maior felicidade para o maior número de pessoas pode ser apurada através do teste do que, para essas pessoas, parece certo ou errado, bom ou ruim; e é hedonista porque prefere a felicidade ao sofrimento.

O utilitarismo deontológico sustenta que a idéia deve ser utilizada por que é boa em si mesma, vem de origem boa. 

                                   56.   Egoísmo. 

O egoísmo (em Hobbes, especialmente) sustenta que uma ação é certa somente se for praticada no interesse do agente. É, portanto, óbvio que a moralidade do egoísmo é de natureza utilitarista e subjetiva. 

A abordagem da ética pelo egoísmo leva em conta apenas o indivíduo. 

A resposta da ética egoísta é dada a estes tipos de proposições: por que eu deveria ser moral? O que tem na moral para mim? Ou seja, se não houver vantagem individual e pessoal no procedimento não há razão individual para a ação. As contestações à moral do egoísmo resultaram em várias proposições que chegam às bases das motivações humanas: aplicação de sanções para a imoralidade (moralização); a possibilidade da ação desinteressada (altruísmo) e a própria organização da sociedade.

                        Capítulo V 

        Abordagem da ética em sociedade

                        57. Ética social. 

Segundo Aristóteles, a ação responde à percepção. Situações éticas, que têm suscitado debates na atualidade, demandam que a moralidade de uma ação depende da situação e do contexto em que se encontra o agente, e não de lei específica para esse caso. Esta é uma forma de análise e abordagem pela ética intuicionista, em oposição à utilitarista, à kantiana e à teleológica. 

Sua idéia original remonta a Aristóteles, que sustenta que a decisão no caso particular repousa na percepção.

Os moralistas religiosos sustentam que não há moral sem Deus, porque sem Deus não há razão para ser moral.

Em oposição aos religiosos, Kant e Stuart Mill sustentam que a religião se baseia na moralidade, pois a religião depende da maior ou menor diferença entre o bem e o mal, que são conceitos éticos. 

Esta afirmação de Kant não pode ser julgada totalmente procedente, pois para os panteístas (Deus é a Natureza), não existem o bem e o mal como conceitos religiosos.

A Ética Social tem relação direta com a Política, a Economia, a Produção, o Consumo e a Filosofia do Direito. Questão relevante para a Ética Social é a contida na proposição de John Rawl (Teoria da Justiça, 1971):
"A estrutura básica da sociedade, como o objeto mais elementar da justiça, visa a derivar as leis para a conduta individual das normas que atendem às instituições, ou seja, a filosofia da moral corresponde à filosofia das leis."

As mudanças sociais, quanto à ordem, aos objetivos e à própria sobrevivência do indivíduo em sociedade, fizeram surgir novas questões relativas ao campo de atuação da Ética Normativa. 


Um desses aspectos é o relacionado ao exercício das profissões regulamentadas. Na maioria, senão em todas estas profissões regulamentadas por lei, há sempre uma referência expressa ao código de ética que normatiza os procedimentos no exercício da profissão. 

O juramento de Hipócrates - salvar a vida, curar as doenças e atenuar o sofrimento - está conflitando com vários aspectos e procedimentos da medicina moderna.

Se atenuar o sofrimento implica em praticar a eutanásia, qual dos dois deve prevalecer? E a doação de órgãos intervivos? E a moralidade ou imoralidade do aborto? São eticamente positivas as experiências laboratoriais com seres vivos? Também em seres humanos? Basta perceber que o transplante de órgãos já excede os campos de atuação das ciências médicas e seus conexos.
                       58. Ética e Política.

A Política, como Ciência, está incluída no campo das Humanidades, ou seja das Ciências que tem por objeto o estudo dos fenômenos a partir do relacionamento humano com o mundo sensível.

A Política, como Arte, como elaboração da vontade humana, além de ser estudada pela Sociologia, pela Psicologia Social, pela Psicologia Gestáltica e Experimental, pela Economia e outros campos do conhecimento, deve ser também estudada sob o ângulo da Ética, na medida em que define suas forças de ação no campo das relações entre o homem e seu contexto.

E, sobretudo, na medida em que atua diretamente sobre as projeções futuras em que serão lastreadas as relações do indivíduo com o mundo ao seu redor, especialmente com seu contexto social. Essencial, pois, para o político, é também a compreensão e o estudo dos fenômenos éticos.

Já vimos o que entendemos por Ética. Mas o que entendo por Política?

Derivado do latim politike, oriundo do grego politike, possui na acepção jurídica o mesmo sentido que encontra na Filosofia: é a Ciência de bem governar um povo. 

No sentido jurídico mais estrito refere-se ao governo do povo organizado como Estado. Sem dúvida, o sentido genérico é mais abrangente e faz objeto das Ciências Políticas tanto o estudo das técnicas e das artes de governar, como também o estudos dos princípios e das razões que determinam os fatos e os procedimentos políticos. 

Como Ciência, a Política tem, entre outros, dois objetivos: o primeiro, de natureza teórica, é o estudo e avaliação das doutrinas, das idéias, dos programas e das ações do povo e do governo, visando a compatibilizá-las entre si e também com a vontade social do povo ou Estado em que se aplica; o segundo, é viabilizar as soluções propostas para a necessidades sociais. Ou seja, inicialmente, o político forma sua idéia acerca das situações que ocorrem na relação governantes-governados e emite seu diagnóstico da situação social indicando soluções que levam em conta os objetivos sociais; em seguida, o político ordena os recursos e meios disponíveis para dotar e implementar essas soluções. 

Há pois uma relação nítida entre a atuação política e a vontade social. Daí porque a Política que serve a uma nação ou país, pode não servir a outro país. 

A Política que serve a um determinado Estado, pode não servir a outro; a que é boa para um município pode ser lesiva a outro. Sobressai da idéia da ação política positiva o sentido de harmonizar interesses e de viabilizar ações e procedimentos que os atendam. 

Também é da ação política que surgem simultaneamente as idéias antagônicas: harmonia e guerra; ação e reação; desenvolvimento social e involução social.

Quando abordei a Ética, percebi desde logo, mais pela intuição do intelecto do que pelos sentidos, que há uma seqüência idéia> vontade> ordenação> criação> nascimento.

Por outro lado, notei que há uma relação nítida entre a atuação política e a vontade social. Por vezes a vontade é interpretada pelo dirigente em função exclusiva de sua sensibilidade pessoal. Outras vezes, essa vontade é exposta através de manifestações públicas, de apreço ou revolta.

Dimensionar a força dessa vontade e os projetos e recursos para viabilizá-la é uma das funções do político, tanto do que exerce o governo como o que a ele se opõe. O moderno estudo da Política como Ciência apoia-se no behaviourismo que, por sua vez, enfoca o estudo do comportamento dos indivíduos e coletividades, tanto nos processos políticos vivenciados, como no seu desempenho diante dos problemas e das soluções adotadas.

Assim, o laboratório em que se dão as observações da Ciência Política tem sido as próprias comunidades, os Estados e as Nações. Lidar com fatos concretos, fenômenos vivos e vivenciados, e só daí partir para as considerações e análises científicas é, sem dúvida, um procedimento não experimental, embora de natureza empírica, e como tal baseado na observação, nos sentidos e na interpretação que nem sempre são suficientemente objetivos.

Por outro caminho, a Ciência Política tem emprestado de outras ciências como Sociologia, Antropologia, Psicologia, Economia e Ciências Naturais, muitas de suas premissas.

A partir dos resultados sociais negativos, obtidos nos EUA durante a década de 1960, quando aquele povo teve de enfrentar a lamentável Guerra do Vietnã e suas conseqüências internas e externas, os políticos norte-americanos sofreram a crítica de que haviam racionalizado e desenvolvido políticas erradas.

Os estudiosos entenderam terem sido esses erros políticos a causa do aumento da violência nas cidades, dos atentados contra seus governantes e dos desequilíbrios psico-sociais por eles internamente sofridos. Partiram assim os cientistas políticos dos EUA a reclamar uma renovação enfática dos valores morais, com maior responsabilidade ética nos procedimentos políticos.

Os estudos mais recentes combinam, com ênfase sem precedentes, a responsabilidade ética dos políticos e líderes para com a paz, a educação, a abolição da fome e da doença, a busca da justiça e a fixação de um patamar mínimo de direitos humanos.
                    59. Vontade social.

O ideal democrático me parece ser governar pela vontade social, atendendo-a, respeitando-a e acatando-a. Mas, o que vem a ser a vontade social? Usualmente, a vontade social é expressa pela opinião pública, e esta se manifesta através dos votos de seus cidadãos. Todavia, o que usualmente se afirma, como acima, é na realidade, uma farsa. 


O que é a vontade? Quem não tem consciência da sua vontade é livre para exercê-la? Para mim, homem livre é o que tem consciência de sua vontade e o direito de exercê-la. Se a ação resulta de outra força que não seja decorrente da vontade do indivíduo, o que se manifesta não é, de fato, vontade individual. O mesmo ocorre com a ação da sociedade. 


Só se pode considerar livre a sociedade que tem consciência de sua vontade e o direito de exercê-la. Sem consciência não há vontade. Pode haver impulso inconsciente, instinto, coerção, condução de opinião, mas não há vontade. E o que é a vontade social? Como se apura?


Aristóteles dá início ao Livro I da Ética A Nicômaco, com a seguinte afirmação:

Toda arte e toda pesquisa, da mesma forma que toda ação e toda deliberação refletida, tende, ao que parece, para algum bem.

E mais adiante prossegue:

Se é certo que existe alguma finalidade em nossos atos é evidente que esse fim último pode ser o bem e até o bem supremo. Não é certo então que, em relação à vida humana, o conhecimento deste bem tem uma importância considerável e que ao possuí-lo, como arqueiros que têm sob os olhos o alvo a atingir, nós teremos possibilidades de descobrir o que é conveniente fazer? Se isso ocorre, é preciso nos esforçarmos para conceituar, ainda que de maneira sumária, a natureza desse bem e dizer de que ciências ou meios de ação ela se edifica.


A opinião individual é sempre um juízo formado dentro do indivíduo ao considerar suas experiências, suas idéias anteriores e seus princípios. 

Cada um sabe julgar bem aquilo que entende. 

Assim, quando alguém é instruído sobre um assunto particular, quando estudou esse assunto dentro de suas possibilidades e habilidades, pode-se dizer que acerca desse assunto tenha condições de emitir uma opinião competente. Isto não implica em que a opinião seja certa ou corresponda à realidade dos fatos ou à verdade da concepção teórica, mas ela é competente, ou seja, ao que pretende através do seu trabalho conhecer o assunto, compete emitir sobre opiniões. 

O indivíduo reuniu alguns elementos que cooperam e o levam a pensar da forma em que se expressou. 

Há opiniões mais ou menos fundamentadas; há opiniões ou juízos que são produto de maiores ou menores estudos; de maior ou menor ação do espírito.

Pode-se porventura admitir que o indivíduo tenha vontade do que não conhece? Ou seja, pode-se compreender que para ter vontade de alguma ação ou de alguma coisa é preciso antes saber a que se relaciona essa ação ou o que é essa coisa.

Há uma vontade consciente, que é resultado de uma elaboração do pensamento. 

Há uma vontade inconsciente, que nem por isto é mais fraca, e que não resulta necessariamente das formas de pensar. Da mesma forma, há uma opinião consciente, que resulta de formas de pensar deduzidas de premissas ou princípios adotados como tais, através das regras de raciocínio. 

Em geral, posso admitir que a opinião consciente decorre de uma opinião competente.

Mas, se a opinião competente não segue o pensamento racional, só por ser competente ela não se torna consciente. 

E há uma opinião inconsciente, que não obedece aos critérios e exigências da razão.

Levando em conta as exigências para adotar como competente a opinião individual, da mesma forma procedo para aceitar como competente a opinião pública sobre determinado assunto; ou, em outras palavras, que ela resulte de instrução e informação mínimas para a composição de um juízo sobre esse assunto particular. Só depois de ter recebido essa instrução e essa informação pode-se dizer que, acerca desse assunto, o público tem condições de emitir uma opinião competente. 

A vontade social não  é a opinião pública. 

A vontade consciente, segundo observo, depende do conhecimento do que se quer.

A opinião é um juízo. 

Portanto, a vontade pública nem sempre é a opinião pública, porque sobre muitas coisas se emitem opiniões, mas nem todas as coisas nós queremos para nosso contexto, ou nem sobre todas as coisas nos convém emitir opiniões. 

Assim, a resposta ao que quer o povo não é igual à resposta ao o que pensa o povo. 

Podemos pensar na guerra, sem querer a guerra. Podemos querer a paz, sem pensar como obtê-la. 

O problema quanto à opinião pública majoritária é que, de fato, ela é ainda inverificável.

Pode ser que, mais adiante, com a modernização e desenvolvimento dos processos de apuração da vontade ou da opinião, venhamos a ter um resultado que realmente identifique a vontade ou a opinião pública.

E essa vontade pública - o que o povo quer - pode ser no futuro, para ser mais definida, apurada através do voto, não na sua forma alternativa simplificada de hoje - sim ou não, sem justificação - mas através do seu conteúdo - o voto justificado, o que e por quais razões o povo quer. Se as razões não levam ao objeto da vontade, o voto é contraditório e deve ser anulado.
                      60. Opinião pública.

Existem diferentes públicos. 

Nós temos diante de nós, compondo a Pátria, públicos distintos e diferenciados, que se comportam diferentemente, e que jamais respondem aos apelos fáticos em uma só voz.

Quando vamos medir a opinião pública, ela fica circunscrita ao público em que estamos particularmente interessados. Vamos ver qual é, na prática, o papel da opinião pública. 

Nos países totalitários, ou não-democráticos, a opinião pública pode resultar de manipulações decorrentes do uso dos meios de informação, cultura e propaganda, visando a formação de uma determinada opinião, que então não é a do público. 

Nos países ditos democráticos, incumbe-se a iniciativa privada de difundir as informações e opiniões. 

Assim, onde há imprensa livre e direito de acesso a todos os órgãos de divulgação, informação e notícia, pretende-se que exista uma opinião pública consciente de sua vontade.

Interessa-nos, nesta oportunidade, avaliar sobretudo a opinião política do público, ou seja, a opinião sobre fatos que externam causas e efeitos nas relações governante-governados.

Pergunto-me: será que o eleitor é o porta-voz da opinião pública?

A Ciência Política tem constatado que há um público eleitor, que é receptivo às idéias e às manifestações políticas. A dimensão desse público eleitor pode ser reduzida ou ampliada em face dos interesses mais próximos ou mais distantes e que se situam em uma eleição específica. O grande público é muito diferente e comporta-se dentro de parâmetros distintos daqueles que são observados pelo público restrito.

Os políticos percebem esse fato e quando falam a grupos sociais distintos, ou a públicos diversos, dão mensagens distintas, tendo como causa desse procedimento quem os ouve. E não se pode criticá-los por isso, eis que esse é o procedimento esperado por ambos, tanto orador quanto ouvinte. 

Há ainda, integrados em públicos específicos, grupos que atuam em função de interesses específicos, constituídos por cidadãos que se relacionam e cuidam de áreas especificas da atividade social.

Por essa forma de constatação, verifica-se que nos últimos anos, em relação a temas como aborto, homossexualismo, controle de armas, poluição, proteção ao meio ambiente, ecologia, intervencionismo supranacional, desarmamento nuclear e tantos outros ainda mais específicos, emergiram várias associações, representando milhares e milhares de seguidores.

E, em continuação, posso afirmar que a presença e a discussão de temas públicos como esses colocam questões importantes a serem respondidas e resolvidas pelos políticos no exercício do governo.

Ocorre que, como conseqüência natural de sua ação e atividade, os grupos sociais mais ativos e interessados obtém, como reciprocidade da sua atuação junto aos governantes, resultados que satisfazem suas pretensões, sem que sejam levadas em conta tanto a veracidade de suas informações como a legitimidade de representação. 

E a imensa maioria dos governados, omissa, silenciosa e desinteressada, sofre as conseqüências da ação desses grupos, e, mais do que tudo, de sua omissão política. 

Ou seja, os poucos atuantes são satisfeitos, e os omissos, porque não participam das discussões e deliberações, ao final aceitam como vontade da maioria a deliberação das minorias atuantes. 

Estas manifestações de vontade, evidentemente, não tem nada a ver com democracia. Esta é uma constatação, nem é uma crítica ou uma sugestão: é um fato comprovado por inúmeros estudos recentes, elaborados em diversas universidades norte-americanas, que tiveram por objeto a ação política em todo o mundo.

Pode-se ter amizade para os amigos e para a verdade; mas a moralidade consiste em dar preferência à verdade. (Aristóteles, Ética a Nicômaco, capítulo VI)


O homem instruído e informado acerca de um determinado assunto exige apenas que haja compatibilidade entre a proposição e a sua opinião ou o juízo que faz acerca desse assunto. Cada um, como já dissemos, pode julgar bem aquilo que sabe; aí ele se mostra um bom juiz. Para se tratar de uma questão social conjuntural é preciso ter um mínimo de conhecimentos acerca da sociedade e da conjuntura.

 As diferentes teorias políticas têm incluído, em função das épocas em que são enunciadas, como diz Arnold Brecht, em Teoria Política:

... afirmações pretensamente científicas, sobre quais os fins e meios da vida humana organizada em sociedade; por exemplo, os Estados e governos deviam servir aos interesses dos indivíduos ou do maior número deles; todos os homens deviam ser tratados como iguais, porque nasciam iguais; todos devíamos preencher alguma função útil na sociedade; os Dez Mandamentos deviam ser obedecidos; os Estados, assim propriamente chamados, deviam ser soberanos; e muitas outras máximas deste gênero. Enquanto algumas delas surgiam, repetidamente em todos os escritos, outras apareciam com diferença, segundo as teorias particulares de cada autor. A doutrina de que o Estado e o Governo deviam servir ao indivíduo cederia o lugar, freqüentemente, à mais antiga máxima de que os interesses do indivíduo deviam estar subordinados aos do grupo. Os Dez Mandamentos foram ignorados por alguns, ou foram considerados princípios que, em dado momento, tinham de curvar-se, em certa medida, aos interesses do Estado, e à raison d'État; embora nem todos os autores o dissessem explicitamente, não poucos o fizeram implicitamente.

Falando de quem governa, pode-se afirmar que há um momento crítico na atuação política: é definir qual a vontade a ser satisfeita: se a vontade individual do governante, ou a social, dos governados? Ou, o que ainda é mais difícil de responder: Devem os governantes atender à opinião pública da maioria desinformada, indiferente, omissa e desinteressada, ou à opinião da minoria numérica, mas bem-informada, interessada e atuante? Se todo conhecimento e toda decisão tomada livremente buscam algum bem, qual é o objetivo que podemos atribuir à política e qual é o bem maior dessa atividade? O povo quer a felicidade, tanto a massa quanto a elite. Para ambas, viver bem e ser bem-sucedido são sinônimos de vida feliz. 


Não há consenso sobre a natureza da felicidade, nem entre estudiosos e ou entre analfabetos; também não convergem os conceitos de felicidade entre a explicação dos letrados e as razões do povo em geral: há sempre uma sucessão de desacordos. Há alguns estudiosos para os quais a felicidade é um bem evidente e visível, tal como o prazer, a riqueza, as honrarias. Para outros a resposta é diferente. Assim, enquanto o doente afirma ser a saúde o bem supremo; o pobre diz que é a riqueza. 

Para fixação dos procedimentos políticos, ou seja, para que saibamos optar politicamente pelas soluções mais cabíveis, devemos estudar o que se entende em geral por bem, e em que consiste esse bem. 

A maioria dos eruditos parecia, no começo deste século, estar de acordo sobre os princípios que deveriam regular as sociedades humanas. Porém, após a enumeração desses princípios, davam-lhes significações diferentes. Justiça, segurança, ordem e bem-estar geral foram enumerados como os fins próprios do Estado e do governo. Alguns adicionavam a estes princípios os ideais de liberdade e igualdade. Mas os significados que atribuíam a cada uma dessas idéias eram diferentes, entre si contraditórios, e partiram desde os mais conservadores aos mais revolucionários. 

As conseqüências se fizeram logo notar: a Primeira Guerra Mundial, e as grandes crises econômicas e morais que se sucederam.

Penso no jovem, a experiência e a política. Na juventude, o ser humano guia-se mais pelas suas paixões e emoções, salvo poucas exceções, não dando muita atenção aos estudos sociais aprofundados, balizados na experiência de vida, pois entende que a política não é uma Ciência que visa ao conhecimento puro, mas que se satisfaz, na prática, com soluções superficiais, transitórias e apenas conjunturais. De fato, essa percepção política da juventude é apenas o eco recebido das reiteradas e contínuas experiências da maioria dos cidadãos.

Aristóteles foi o principal preceptor e conselheiro de Alexandre, o Grande, que morreu com cerca de 32 anos de idade, e havia conquistado militarmente todo o mundo de sua época. Foi certamente levando em conta suas experiências pessoais no trato com o Imperador, e levando em conta o tempo de vida, as ações de governo e de conquista militar, o interesse pelos problemas sociais e suas soluções, e que a política é sobretudo uma atividade prática, que Aristóteles escreveu:

Por essa razão, o homem jovem está pouco apto a estudar a ciência política, pois lhe falta experiência sobre a prática da vida... Como, ademais, ele segue voluntariamente suas paixões, ele não emprestará a estes estudos senão uma atenção vã e sem proveito, porque para ele, o objetivo da política é não o conhecimento puro, mas a prática. Pouco importa, todavia, que seja jovem pela idade ou muito jovem no caráter, porque este defeito de atenção não é fator do tempo, mas conseqüência de uma vida pelas paixões e obediente aos impulsos. Para este tipo de pessoas, o conhecimento não tem utilidade, da mesma forma que também não é útil para os que não têm controle de si mesmos. Mas para aqueles que regulam suas ações sobre a razão, o conhecimento destas questões pode ser de muito proveito.

                          61. A ética de governar

De novo, a martelar meus pensamentos, surge a questão: o que é governar pelo povo?  

Os primeiros teóricos da democracia entendiam que pela eleição os cidadãos fariam valer sua vontade através dos seus representantes devidamente eleitos. Assim, o poder de governo seria exercido pelos representantes do povo, o que, de forma aparentemente irrefutável, seria um governo pelo povo. A prática, todavia, demonstrou que assim não é. 

Os observadores têm concluído que esta idéia de que a opinião pública serve como uma força determinante e dirigente das ações do governante não tem nenhum apoio na realidade vivificada por todos os povos estudados. Virtual e ocasional exceção serviria apenas para confirmar a regra. 

Segundo os teóricos da Ciência Política, para que esse procedimento ideal acontecesse deveriam concorrer inúmeras outras ações, dentre as quais podemos citar: a) os cidadãos deveriam ter interesse nos vários assuntos políticos - o que a experiência mostra que não ocorre; b) os cidadãos deveriam monitorar vigilantemente seus representantes - o que a experiência mostra que também não acontece; c) os cidadãos deveriam ser razoavelmente bem-informados acerca dos problemas e proposições políticas - o que também não se dá.. 

Tem sido verificado e constatado pelos observadores que muitos cidadãos têm, na melhor hipótese, um interesse apenas passageiro, quando não temporário, em alguns assuntos políticos. Só em ocasiões especiais, como em vésperas de eleições, ou em casos historicamente excepcionais, como no Brasil, em caso de recente cassação de um Presidente, ou do escândalo da Comissão do Orçamento do Congresso Nacional, é que a maioria se interessa ou presta atenção no fenômeno político. 

É facilmente observável e comprovável que a maioria absoluta dos cidadãos é ignorante, indiferente e alheia ao que se passa politicamente e quais os temas em discussão no momento. O que segue abaixo é uma constatação científica:

O que se pretendia fosse governar pelo povo, em verdade, é governar através de uns poucos que se interessam, participam e cuidam dos interesses e temas políticos. E fica comprovado que as minorias atuantes têm melhores resultados nas suas pretensões e no que lhes interessa dos que as maiorias que são omissas e indiferentes.

Não me parece válido trocar oligarquia por democracia. 

Posso formular uma seqüência de proposições críticas acerca deste fenômeno: é moral e compatível com os valores éticos governar pressupondo que a vontade das minorias atuantes prevalece sobre a das maiorias omissas? Se positiva a resposta, por que então chamar de democracia o que de fato é oligarquia, já que a oligarquia é o governo de uns poucos? Porventura é esta falsidade ideológica - vender-se oligarquia por democracia - menos grave do que as faltas de muitos condenados que pagam suas penas na cadeia? 

- Qual é socialmente mais daninho e eticamente pior: uma conta aberta em um banco sob um nome falso para enganar o fisco, ou encobrir-se um governo oligárquico, falseando-lhe a aparência democrática, para enganar todo o povo?

Aponta-se-me uma terceira e última constatação, como vejo a seguir: o povo não forma, por si mesmo, a sua opinião: ele a aprende. É usual distinguir alguns processos de aprendizagem através dos quais a opinião individual e a opinião pública são formadas. 

O primeiro se dá no pequeno mundo das relações familiares. 

O segundo no convívio externo, nas escolas e locais de atividade diária.

O terceiro, pelo recebimento de informações da imprensa falada e escrita.

 O quarto, pelas reações sociais de natureza emocional às provocações geradas por escândalos, cataclismos, processos sociais ocasionais, crises econômicas, recessão, etc. Ou, às vezes, até por sucessos ou frustrações em disputas esportivas.

O quinto, por guerras e confrontações. E, ao longo da vida, começando da infância, cada indivíduo é exposto a uma seqüência de variados fatos, contextos e influências que deixam suas marcas na formação da sua opinião política.

Tudo para o povo, nada pelo povo. 

Ou seja, o déspota teria sua opinião predominando sobre a de seus subordinados e beneficiários de suas ações políticas. 

Para os adeptos do despotismo é positiva a resposta quando se pergunta se todo o procedimento despótico é convalidado e bem aceito quando visa ao atendimento das necessidades do povo. 

Também respondem positivamente à questão, se em função do desinteresse e da omissão da maioria, a opinião pública não precisa ser levada em conta, pois basta que as ações de governo visem ao bem do povo, para que estejam ética e moralmente justificadas.

   Quais são as causas deontológicas  e teleológicas que comandam os procedimentos governamentais? Bem comum, distribuição de riquezas, aumentar o bolo social para que na horta da divisão cada um receba mais? - são chavões usados publicitariamente ao longo décadas, sem que os resultados respondam positivamente às proposições. 

                        62.    Aristocracia

O termo aristocracia é normalmente usado para designar uma classe social específica, separada das "massas" por diferenças de nascimento (berço), talento, propriedades, poder ou disponibilidade de tempo. 

A moral dos aristocratas induz a que tem de ser os mais bem preparados para bem servirem como governantes. Dessa forma, a aristocracia foi muito exigente na preparação dos seus integrantes masculinos, tanto para a vida intelectual como das armas, e das mulheres, para as prendas e atividades domésticas. 

A idéia dominante da aristocracia foi a da prevalência das virtudes morais como meta, e da força social e do poder político como objetivos principais da educação, acompanhadas do preparo físico e mental para a direção das ações do Estado. O desempenho da aristocracia, que não trabalhava profissionalmente, tornou-se inferior ao da burguesia que, além do preparo para a direção das ações de governo, trabalhava pesado para adquirir fortuna. Tornando-se economicamente mais forte, a burguesia destronou a aristocracia.

                             63.    Monarquia

Muitos pensadores traduzem a crença de que o governo de um só evita conflitos e opiniões divergentes. Porque é vitalício e o poder monárquico se transmite hereditariamente, julga-se mais eficaz, não gera disputas, e tende a ser o mais justo. 

A idéia da monarquia surge assim dos primeiros núcleos sociais, em que a direção das ações publicas competia ao mais forte ou mais inteligente. A vontade do rei torna-se a vontade do povo. 

Ao monarca absoluto cabe o supremo poder, tanto no executivo como no legislativo e no judiciário. 

O monarca constitucional exerce em geral apenas o poder moderador, ou seja, o de juiz dos demais poderes. 

Na monarquia encontramos várias hipóteses: a absoluta, em que a palavra do rei é a lei; e a constitucional, em que também o rei está sujeito ao contrato social revelado no texto de uma Constituição.

                 64.   Do direito à revolução

Vejo que quando parte de um povo se sente prejudicado pelos governantes, estabelece-se o sentimento de revolta que justifica as tentativas de mudar as regras do exercício do poder. 

As revoluções sociais ocasionam mudanças sociais, ou seja, transformações profundas nas formas de pensar, governar e estratificar o grupo social em que se efetivam. Justifica-se a revolução diante da frustração das vontades dos que fazem a revolução, e que, porque se tornaram vencedores, têm mais força do que os vencidos. No momento em que os governantes perdem sua autoridade, seu poder moral e o poder militar para exercerem os atos de governo, perdem também a condição de governar. 

Sem condição de governar, sem autoridade e sem serem respeitados, os titulares do governo perdem a legitimidade de poder. 

Nas revoluções modernas, os  revolucionários procedem, inicialmente, com a  desmoralização pessoal dos governantes. São divulgados  padrões éticos comumente aceitos como sendo prioritários positivos, para depois processar-se a substituição no poder. Podem ser simplesmente substituídos em obediência à ordem legal ou moral vigente, ou contrariamente a ela, quando se trata de revolução social em sentido mais profundo.

Neste caso, os governantes ou sofrem um golpe de Estado, perdendo a autoridade e o governo, mediante uma mera substituição de pessoas, ou sofrem um processo revolucionário, que altera a estrutura de poder, e redefine os fins do Estado. 

Quando esta alteração se mostra efetiva e muda os rumos históricos ou sociais, então é porque houve verdadeira revolução social, pois esta gera mudança social. 

Posso captar a idéia contida na palavra  revolução com pelo menos seis significados. 1.ª) com o sentido de movimento interior, pessoal, individual e  íntimo, processo que ocorre no  mundo das idéias, e portanto, no abstrato. Revolucionou as minhas idéias.  A idéia está contida também em  revolver-se ou revolucionar-se, ou seja, um processo através do qual  mudam as posições relativas de idéias, linhas e formas de pensar internamente, no sujeito da ação. 2.º) com a  idéia de um processo social visando alterar ou modificar a vontade social dominante; nesta hipótese esse processo ocorre no interior de um mesmo país, de um mesmo estado ou comunidade; a palavra traz também  a idéia de uma força social contrária à resultante do sistema de forças vigente; neste sentido apresenta  semelhanças de conteúdo com  rebelião armada,  revolta, conflagração, sublevação, derrubada de governo com mudança de sistema. Por exemplo, Revolução Francesa; no materialismo histórico a revolução social é  indicada na substituição de uma classe  produtora por outra, e emerge, na sociedade,  como resultado da constante  luta de classes visando a substituição e conquista do poder político, econômico ou social. 3.º) tendo sempre a idéia da ocorrência no interior do indivíduo, do grupo social ou do contexto,  traz por vezes a conotaçào de um processo de mudança fundamental na estrutura a que se refere. Revolução industrial. Revolução social. Revolução científica. 4.º) Qualquer transformação, violenta, pelo força exercício de forças sociais armadas, visando sistemas ou formas de governo. 5.º Perturbação interna, agitação interior. 5.º) Transformações naturais que  ocorrem na superfície do globo. 6.º) Refere-se também ao movimento em torno de um eixo interno ao corpo: o período de revolução da terra  contém a idéia de um  movimento de rotação em torno de si mesma. 

Primeiro, observo que revolução, seja ela social, individual ou coletiva, é sempre um processo, não é um fato isolado. Um golpe de estado, um golpe violento que me altere a estrutura, uma agressão ao meu estado de equilíbrio, não é um processo, mas é um fato. Sou levado   a assimilar a idéia de que revolução é um processo, isto é, é uma seqüência de fatos ou fenômenos sociais encadeados, no curso do tempo, e que trazem um sentido diferente, no mais das vezes,  contrário ao da resultante de forças que domina o contexto. 

Em segundo lugar, anoto que revolução é um processo interno, que integra o contexto ou o conjunto em que se manifesta. Uma revolução interior , dentro de mim mesmo, indica um processo de mudança nos objetivos, nos conhecimentos ou nas ações. Pode expressar uma vontade ou um conjunto de vontades das quais a resultante atua sobre minha mente e determina minhas ações. Uma revolução social é a que se manifesta no grupo social a que se refere. Pode ser uma nação, um estado, uma cidade ou uma tribo.

Como a idéia de revolução esta contida na idéia de um processo social,  o estudo envolve mais conceitos. Vontade social, forças sociais, causas deontológicas e teleológicas, componentes físicos, projetos, formas  e métodos de procedimento e tantas outras. Como processo, ao estudo do que é uma  revolução aproveita a seqüência idéia> vontade> ordenação> criação>nascimento. O Universo está, tautologicamente, em processo de revolução.  A verdade é dinâmica. A vontade é dinâmica. O Universo é dinâmico. 

Tautológico é o que contém a mesma idéia através de palavras diferentes. Ou o que é necessariamente uma verdade. Os dicionários indicam outras idéias:1.º) nos estudos do idioma aparece como vício de linguagem  em que a mesma coisa é dita  por formas diversas. 2.º) É a  linha de pensar que liga a idéia a si mesma, 3.º) É a proposição em que o sujeito e o predicado contém a mesma idéia, na mesma extensão e no mesmo tempo. 4.º) Em Lógica corresponde ao erro lógico de demonstrar   uma tese repetindo-a com palavras diferentes, p. ex.,   o Universo é uno.

A idéia de Universo corresponde à idéia abrangente de tudo que existe, considerado como uma unidade total. Intuo que  há , no interior dessa unidade total, um processo constante e contínuo., Os conhecimentos disponíveis e a experiência de vida, com as ilações naturais, levam-me a  afirmar, sem possibilidade de errar no conceito,  que o Universo vive um constante processo de revolução, há bilhões de anos. 

Em termos de eternidade bilhões de anos e segundos são a mesma coisa e contém o mesmo significado: estão sujeitos ao tempo, cujo dimensionamento não me parece  absoluto em si mesmo, pois não tenho conhecimento de um marco zero na escala de tempo universal. 

Portanto, o Universo, nesse processo revolucionário em que seu interior se  manifesta - estou dentro dele, estou integrado nele, - deve embutir idéias, vontades, ordenações, criações, nascimentos e mortes sucessivas. 

Quando recorro às idéias que compõem o meu potencial pensante, aqui incluídas as minhas possibilidades de imaginação, e ingresso no macrocosmos, observando planetas, luas, satélites, astros e estrelas de variadas grandezas, tomando conhecimento de sistemas, , constelações, galáxias,  assusta-me o movimento constante de tudo que posso imaginar integrado ao Universo que idealizo. Sinto-me pobre por que não aprofundei meus estudos em astronomia. Meus pensamentos flutuam  irresponsáveis,  leves, sem dimensões de tempo ou espaço. Só intuo matéria e energia à minha frente. Quase só energia. Interiorizo minhas idéias. Mergulho no microcosmos que os conhecimentos científicos me anunciam. A imaginação perambula pelos microespaços da mesma forma que vagou pelo macrocosmos. Tudo é movimento. Também os conceitos são dinâmicos. Todos os conhecimentos correspondem a idéias ou linhas de pensar. Quando penso em revolução idealizo o Universo. Quando penso no Universo, volto ao nosso planeta. Recolho-me ao meu país. Ao meu Estado, à minha cidade, ao meu bairro. Observo  minha casa, a família, a mesa, as cadeiras, minhas roupas  e chego ao interior de mim mesmo. Tudo é dinâmico. A verdade que encontro em mim mesmo está contida na idéia de que vivo, internamente, continuamente, o mesmo processo de revolução que atua no Universo.  

Resultam daí novas definições de prioridades. Pessoais, familiares,  sociais, coletivas, nacionais e universais. Cada dia exige a redefinição das prioridades. Por isso a Ética me é importante. Por que traz formulações que me ajudam na escolha do que me parece melhor. Erro muito. Não sou tão rigoroso  comigo mesmo quanto poderia. Mas sido as leis da Natureza. Também a natureza progride sobre seus bilhões de erros. Em termos sociais, desenvolvimento e segurança do Estado são importantes. Mas  são razões pequenas, que não dizem muito respeito ao que é Universal.

                65. A república no Brasil

Houve uma mudança social quando deixamos de ser monarquia e passamos a república. As razões que ditam as normas legais do sistema republicano são diferentes daquelas em que se apoia a monarquia.

A república assenta em que os bens públicos pertencem a todos, indistintamente. Mas a guarda dos bens públicos compete ao governo. Nenhum poder deve ser exercido vitaliciamente. É da essência da república a provisoriedade do exercício dos poderes de governo, direção e legislação.

Todos devem ser respeitados em face de sua igualdade perante a lei. A todos deve ser assegurada igualdade de acesso a todos os cargos e funções públicas, daí porque a ética republicana exige concursos de capacitação pessoal para preenchimento de todos os cargos. 

Os poderes de governo são usualmente divididos em três: Judiciário, que cuida da administração da justiça; Executivo, que executa a vontade do povo através do cumprimento das leis e da execução orçamentária, que também é lei, e o Legislativo, que através dos representantes do povo, elabora as leis e define a vontade do povo. E, no sistema do parlamentarismo, acrescenta-se o poder Moderador.

Objetiva-se, por essas formas diferenciadas do exercício do governo, o bem social e o bem público.

São exemplos de atitudes éticas republicanas: "Todos são iguais perante a Lei". A todos deve ser facilitado o acesso aos benefícios sociais. Só a lei obriga. É bom e certo cumprir as leis, pois são iguais para todos. É ruim e errado descumprir ou negar as leis, na medida em que se nega o que vale para todos. É justo que a cada um seja resguardado o seu direito. Não há crime sem lei anterior que o defina. Devem-se respeitar os dinheiros públicos dando-lhes os fins a que, por lei, foram destinados. Os poderes de governo são indelegáveis. É crime beneficiar-se do exercício do poder, enriquecendo-se, locupletando-se a custa ou por intermédio dele. É desonesto fraudar a vontade do povo contida nas urnas. É honesto fazer trabalho lícito pelo qual recebe paga. É desonesto receber sem trabalhar. E assim por diante.

                  66.    Marx e seus ensinamentos

Nem só por ter forma republicana de governo um país tem necessariamente que adotar os mesmos princípios.

Analisando as injustiças sociais de seu tempo, Marx viu nas distorções resultantes da disputa capital-trabalho o grande e fundamental problema social. Imaginou que, passando para o Estado a propriedade de todos os bens de capital, essa distorção estaria desfeita, na medida em que todos se tornassem donos do capital. 

Tendo pela frente o capitalismo privado, nunca imaginou que o capitalismo estatal era da mesma natureza e resultava no mesmo desequilíbrio social. Isto porque, como ficou demonstrado mais tarde, os governantes, no capitalismo estatal, se tornaram os senhores da administração do capital, reservando-se os benefícios do exercício do poder político e seus resultados financeiros; enquanto os governados se tornaram apenas os fornecedores naturais do trabalho, a sustentar essa forma de capitalismo. 

O controle da vontade social dava-se através do partido único. 

Por esse caminho, a mais valia produzida pelo trabalho foi enviada para o Estado e, em vez de ser redistribuída entre todos, tornou-se aglutinadora de recursos para a execução de planos e projetos que não eram decididos pela classe trabalhadora, mas sim pela classe política.

Resultaram daí novas definições de prioridades sociais, em que a segurança do Estado sobrepôs-se a tudo. 

Elevaram-se a esferas astronômicas os gastos estatais. 

O poder político teve de recorrer à repressão violenta das individualidades, e a causa deontológica - a própria razão de ser do comunismo - viu-se superada pela causa teleológica, que era a política de resultados. 

                       67.   O trabalhismo

Na medida em que  a classe trabalhadora viu-se deslocada do domínio do capitalismo privado, dirigido pelas oligarquias econômicas, acabou caindo sob  o domínio das oligarquias políticas. 

Na prática, a idéia de Marx foi vencida por dois equívocos fundamentais: o primeiro, quando encontrou na propriedade o grande fator de desequilíbrio entre as classes sociais e, o segundo, quando ignorou que a oligarquia política, enquanto exercida pelo partido único, era tanto ou mais supressiva do que a oligarquia econômica, dirigida pelo capitalismo privado. 

Na teoria, a ética do marxismo, que fundamentalmente preconizava a igualdade de oportunidade para todos, pela ausência do capital, era de natureza anarquista e tinha por fundamento a responsabilidade de cada um perante os demais e perante si mesmo, sem necessidade da presença da autoridade. 

Na prática, mostrou-se o inverso, pois viu-se diante de um Estado totalitário, de um partido monopolista, em que ambos sujeitaram o indivíduo ao máximo poder intervencionista, enquanto era numericamente massificado e desaparecia. 

Prevaleceu a oligarquia política montada sobre um partido único.

O trabalhismo, movimento que surgiu em fins do século passado na Inglaterra e depois nos demais países avançados, tem por princípio interferir na relação capital-trabalho, dando ao trabalhador uma importância e uma proteção maior, em face do poder do capital. 

Assim, tendo o capital maior força econômica que o trabalho, este deve ser protegido pelo Estado, para viabilizar equilíbrio e justiça social. A segurança dos direitos do trabalhador passa a ser também função do Estado, e na medida em que cresce o capital, nessa relação, mais proteção deve ser dada ao trabalhador.

                      68.  O conservadorismo

O conservadorismo faz parte da tradição humana. Há uma certa inércia social diante da possibilidade de mudanças. Não sendo racional, pode ocorrer mudança social que gere resultados negativos e que desequilibre as relações sociais. 

Daí porque o conservadorismo tende a evitar mudanças, apenas aceitando pequenos ajustes e pequenas reformas nas relações e nos costumes. A ética do conservadorismo corresponde pois, a evitar mudanças para que elas não tornem piores as situações, recomendando contudo que as desigualdades e injustiças sejam reparadas dentro da ordem existente.

Para os conservadores o melhor é ficar como está, já que o resultado de uma alteração ou mesmo mudança social pode ser pior.

                                 69.   O liberalismo

Reconhecendo a fragilidade do certo e do errado, das minorias e das maiorias, dos juízos morais, o liberalismo pretende a abertura de amplas possibilidades de produção, invenção, criação e reformulação, deixando para a iniciativa privada, individual ou de grupos, as proposições para que os fins sociais sejam atingidos. 

O liberalismo descrê do Estado como gerenciador do capital, e reduz-lhe ao mínimo o seu poder de intervenção. Para o liberalismo, já que a maioria não participa das decisões e ações de governo, o governo deve agir o menos possível e deve limitar-se ao poder normativo e meramente fiscalizador. 

A história tem mostrado que o liberalismo conduz a um Estado fraco, e a um povo economicamente forte. O moderno liberalismo tem-se mostrado um opositor acentuado do nacionalismo; vicia e destrói as características da  alma nacional. Serve-lhe a idéia de globalização. 

Mais importantes do que as noções de Pátria, Nação, Família ou Religião, são para o liberalismo o lucro, eficiência e a rentabilidade. A ética do liberalismo é fundamentada no lucro e no rendimento do capital, princípios que norteiam a livre empresa e a iniciativa privada.

                       70. Formulando proposições  

Sinto a falta de uma idéia de um projeto nacional que adote alguns princípios e seja definido segundo  parâmetros que me satisfaçam. 

Formulo, como sugestão, alguns conceitos comparativos, para serem pensados quando se intentar um novo projeto nacional brasileiro.

Mais importante do que o lucro é a justiça social. Mais importante do que os valores econômicos, as riquezas e o progresso material, são os valores morais e o desenvolvimento educacional do indivíduo. Mais importante do que as riquezas do Estado capitalista é a justiça social que possibilite ao indivíduo o desenvolvimento de suas potencialidades genéticas. Mais importante do que o coletivo é o individual. Respeitados os indivíduos, a sociedade estará respeitada. Ouvidas e medidas as opiniões individuais, a opinião pública será a sua somatória. Mais importante do que distribuir lucros é distribuir educação e assistência médica, que possibilitem a cada indivíduo desenvolver-se de acordo com suas possibilidades.

Mais importante do que ser financeiramente rico, é ser individualmente educado e preparado para a vida, ser moralmente forte e capaz de produzir. A riqueza material será conseqüência. Mais importante do que o Estado rico é o Estado justo, diante de um povo rico, saudável e educado. A riqueza de um povo se mede pela formação de seus indivíduos e pelo seu potencial de produção. O que não tem hoje, poderá ser conquistado amanhã. 

Não basta ter fé: é preciso também esperança, possibilidade de desenvolver o trabalho e muita ação e atuação individual.

                                     Capítulo VI

                     A ética e as profissões

71. O que é  profissão? 72. Profissão: meio ou finalidade de vida? 73. Subjetivismo e Objetivismo.  74. Individualidade e  Coletividade. 75. Abrindo novos horizontes

71. O que é  profissão?

As idéias contidas na palavra profissão nos reportam ao vocábulo latino professione, que está sempre ligado a  um ritual de trabalho, contínuo,  habitual e remunerado, e à idéia do livre arbítrio, segundo o qual o profissional tem o livre arbítrio de optar poelo que lhe parece melhor, em função dos conhecimentos. Tais  requisitos são  revelados  através de um conjunto de atividades.
À palavra profissão correspondem  várias  significados. Vejamos os mais comuns: 1.º) ação de declarar, de ensinar uma profissão, de exercer um ofício. 2.º) ocupação ou ofício que requer estudos especiais; 3.º ) quando deriva do particípio passado do verbo latino profiteo, como professus, contém a idéia de declaração pública. 4.º) intuo uma certa evolução etimológica partindo da idéia contida no  vocábulo grego usado nos clássicos gregos, que significa expressar, mostrar , fazer aparecer, trazer à luz, revelar e predizer. 5.º) do latim temos ainda outras idéias interligadas, a saber: do verbo proficio,  fazer progressos, avançar; progredir; 6.º) do verbo proficiscor, fectus, sum, ere, com o sentido de por-se a caminho, dirigir-se para, começar por; 7.º) do verbo  profiteor, fessus, sum, ere, que entre outras contém as idéias de proclamar, prometer, descobrir, exercer uma profissão.

Normalmente ligamos a  idéia de profissão à de um trabalho remunerado, específico, prestado por quem é habilitado e está capacitado para fazê-lo.  Inclui a idéia de aprendizagem, à qual  o profissional dedicou parte do seu tempo e foi aprovado. Não se tem a idéia de que alguém possa exercer uma profissão em cuja aprendizagem tenha sido reprovado. 

Usual e costumeiramente, aceita-se como sendo profissional aquele que recebeu os conhecimentos necessários para o ramo em que vai exercer suas atividades. Mas não basta isso. Impõe-se, para conhecimento da sociedade, que assuma um compromisso público de cumprir o seu trabalho de acordo com os princípios morais que dão os contornos sociais da sua atividade -- este é o conteúdo ético que dá suporte à  idéia expressa no compromisso do grau. No Brasil o juramento do grau é  prestado pelo bacharel depois de concluído o curso universitário.

Bacharel é vocábulo originado do francês bachelier, que remonta às formas antigas bachaler e bachiller. Usualmente designa aquele que completa o curso básico  de direito, o bacharel em ciências jurídicas e sociais. Posteriormente os usos e costumes estenderam o significado aos diplomados por outras faculdades, visando transmitir a idéia de conclusão de curso universitário. 

Licenciado é brasileirismo para designar  quem tem ou está autorizado por licença. No sentido profissional significa o que  exerce profissão liberal devidamente autorizado, embora não haja cursado o ensino superior(Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, ed. Nova Fronteira, 2.ª ed. revisada,36.ª impressão). Assim, licenciado em letras, ou em filosofia, significa estar autorizado a dar aulas nos curso de letras ou de filosofia.

O uso do termo bacharel tem sido estendido aos que completam seus estudos em diferentes   centros de ensino, apenas indica a conclusão do curso e não a inclusão na categoria profissional.  Advogado é o bacharel inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. Só a inscrição na ordem dos advogados reconhece o direito do bacharel exercer a advocacia. O médico, o engenheiro, o dentista, o psicólogo e os outros profissionais que tenham suas profissões regulamentadas só podem exercer as suas  atividades quando e enquanto têm sua inscrição efetivada perante os conselhos profissionais respectivos. A estes conselhos profissionais cabe a fiscalização do exercício profissional, competindo-lhes a elaboração dos respectivos códigos de ética e verificação dos procedimentos tendo por base essa codificação. 

Originalmente, na idéia de profissão estão compreendidos vários pressupostos, a saber:  pessoa qualificada,  tempo de aprendizagem, exames para o reconhecimento de habilidades e capacidades; juramento do grau; remuneração e livre arbítrio na opção pelas soluções. 

Modernamente, há uma superposição dos conceitos que identificam   atividades, profissões e ofícios diversos, sendo que todo trabalho contínuo e remunerado ficou englobado pela idéia de profissão. Os usos e costumes no palavreado dominante dos últimos decênios  confundiram  as idéias de profissão, ofícios e atividades. 

Para que possamos prosseguir impõe-se que as relações individuais e coletivas determinadas pelas  profissões, ofícios e atividades sejam projetadas no contexto social em que vivemos.

Muitas dúvidas de ordem moral nos são sugeridas.

- Qual o fundamento moral da atividade do carrasco que executa as sentenças? 

- É justa a prisão de suspeitos ? 

- Qual a responsabilidade moral dos pilotos, na  aviação comercial?

- E dos pilotos militares que bombardeiam alvos civis e militares,  executando missões de guerra?

- Qual a postura recomendável aos médicos, diante do aborto e da eutanásia?

- Qual o efeito do  envolvimento de juízes, advogados,  promotores e delegados, a quem está  confiada a busca  da justiça e do equilíbrio social quando se associam a clientes  ou decidem privilegiando contendores contra os interesses da Justiça? 

- Quais são os conhecimentos e mandamentos morais, compreendidos na Ética, a que podem ou devem recorrer os agricultores ao lavrarem a terra, semearem, usarem defensivos agrícolas e distribuírem seus produtos?

- E qual o comportamento próprio que deve dar fundamento ao desempenho das atividades  industriais, comerciais e de serviços?

Exemplificando: cabe aos estudiosos da Ética Social definir se, em função das profissões que exercem, todos ou só determinados profissionais podem provocar ou aderir a greves parciais ou totais; quais os limites aceitáveis para reivindicações de categorias sociais, econômicas ou profissionais; quais os limites toleráveis pela sociedade, para reconhecer e tornar exigíveis os dispositivos constantes dos códigos de Ética; há ou deve haver entre os diferentes códigos de Ética pontos comuns? 

 A Ética Social, aqui incluídos os campos de estudo e trabalho da Sociologia, das Ciências Jurídicas, Psicologia Social e História, recorre aos estudos  e incorpora o conhecimento obtido através da análise dos  fenômenos sociais. Em verdade, grande número de fenômenos sociais são, por natureza,  fenômenos éticos, pois envolvem o ser humano em suas relações sociais. Por esta constatação tanto a especulação filosófica como a pesquisa científica trabalham conjuntamente.

As avaliações morais são determinadas ou exigidas pelos usos, costumes, tradições e pelos conhecimentos que nos advêm de outros campos do saber. As mais aceitáveis são processadas e obtidas em função de razões éticas,  assimiladas através dos estudos da Ética e das demais ciências sociais, pois decorrem das heranças culturais que definem a alma humana, seja ela individual, familiar, coletiva ou nacional.

Assim, por exemplo,  as greves como manifestação de vontade coletiva de integrantes de categorias profissionais, constituem um fenômeno que apresenta aspectos éticos de diferentes naturezas, a saber:  jurídicos, sociológicos e psicológicos.  Devem  ser estudadas tendo por elementos fundamentais de comparação os usos, costumes e tradições sem dispensar, contudo, os conhecimentos atuais que nos advém das demais ciências. 

Sabemos que há limites e exigências sob os quais as usinas atômicas desempenham seu papel em sociedade. Em face dos riscos a que o contexto humano e natural ficaria envolvido, seria imoral, porque contra a tradição, os usos e os costumes, imaginar-se que operários de uma usina nuclear pudessem fazer greve diante de um risco iminente de vazamento de radiação. Por óbvio que  a ameaça ao bem comum - saúde, vida e ambiente - contradiz a causa teleológica que deu existência à usina, ou seja, o mesmo bem comum. E não seria aceitável que um bem construído para servir o ser humano tivesse sua destinação mudada para destruir o homem.

 O fenômeno, em qualquer das suas manifestações, seria um fenômeno ético. Mas a solução seria moral ou imoral, e própria ou imprópria. Imoral porque a ocorrência do fenômeno físico - o vazamento mortal -  seria conscientemente possibilitado pela greve(fenômeno ético). Imprópria porque não é próprio que uma usina atômica, destinada a produzir energia em benefício de uma comunidade, sirva para destruir essa comunidade.

Importa portanto, definir a  natureza, causas e efeitos do fenômeno ético e dos objetos aos quais está relacionado no contexto em que ocorre.  E, para chegar a juízos normativos que integram a Ética Jurídica e a Ética Normativa,  impõe-se verificar se, em face dos usos, costumes, tradições e conhecimentos, é lícito à sociedade tolerar tais fenômenos e descobrir como pode evitá-los tanto nas causas como nos efeitos.

- Diante de um surto epidêmico de varíola, é lícito aos trabalhadores da indústria farmacêutica que produz os remédios específicos fazerem  greve?

Positiva ou negativa, a resposta implica em adotar ou rejeitar razões  que nos são informadas pela Ética. 

Há portanto, dentro da idéia de profissão, algo mais, que excede a vontade individual, a aprendizagem e a capacitação. Observo que há uma  exigência social, condicionando o profissional a exercê-la segundo padrões mínimos que a coletividade espera e exige. Tais requisitos são  definidos pelos usos, costumes, tradições e conhecimentos, tendo em vista  os objetivos peculiares de cada  profissão.

Assim é tradição que os médicos, dentistas e profissionais afins   atendam urgências ou emergências médicas a qualquer hora do dia ou da noite. Quando o indivíduo ingressa na vida profissional, ele aceita este requisito e não pode esquivar-se.

As necessidades sociais envolvem as atividades de determinados profissionais que ele perde sua autonomia e independência. Esta é uma das razões do compromisso público assumido no juramento do grau. Por isso é exigida uma declaração pública formal, designada por colação de grau, ou seja, aquisição do direito a pleitear o exercício da profissão.

A idéia da responsabilidade profissional  consta de códigos desde os Sumérios, por volta de 4.000 a . C. As leis que regem  essa responsabilidade estavam em vigor muito antes de Hamurabi ter codificado as normas que regularam o reino caldeu-babilônico. Procuro saber o que nos contam as tradições, os usos, os costumes e os conhecimentos históricos acerca de sacerdotes, médicos,  guerreiros e  magistrados. Estas  profissões já mereciam atenções especiais dos legisladores desde os tempos que antecederam o Código de Hamurabi (séc. XX a. C.).

Sacerdotes, médicos, guerreiros e magistrados são reconhecidas como profissões antiquíssimas, ligadas aos usos, costumes, tradições e conhecimentos. É o que consta da história de todos os povos.

Embora o uso refira-se à prostituta como a mais antiga  profissional, em verdade, falta-lhe pelo menos um dos  requisitos essenciais, ou seja,  o compromisso público através do juramento do seu grau.... Também não há que confundir-se a prostituta - cuja atividade visa remuneração- com as mulheres que fazem o sexo apenas pelo prazer sexual. Da mesma forma que não se pode confundir o guerreiro com o assassino, nem o sacerdote com o profeta, e o magistrado com o carrasco. A experiência ensina que na vida prática estas distinções muitas vezes não existem, pois  mulheres bem dotadas, entregues às múltiplas parcerias  sexuais, pensam e agem como prostitutas; guerreiros ( modernamente transfigurados em policiais e militares) adotam as vias tortuosas da criminalidade tornando-se assassinos e torturadores profissionais; sacerdotes fingem ser profetas e tornam-se estelionatários;  e magistrados assumem a postura de verdadeiros  carrascos. 

Se abordarmos o sentido genérico das profissões veremos que é da sua essência a remuneração  pelo trabalho profissional. Tentaremos fixar as idéias contidas na palavra profissão. Reconheço que a idéia contém os seguintes pressupostos:

 1) aprendizagem;

 2) reconhecimento de habilidades;

 3) capacidade; 

4) competência;

5)local de trabalho;

6) disponibilidade de meios; 

7) forma de remuneração;

8) alvos profissionais subjetivos e objetivos (juramento do grau) 

9)livre arbítrio para  solucionar problemas e 

10) expectativas sociais em relação aos resultados.

 Verifico que  a idéia do exercício  profissional envolve mais requisitos, a saber: 

a) impossibilidade de recusa à prestação dos serviços profissionais, salvo exceções;   

b) base territorial em que podem exercer suas atividades;

c) ) indelegabilidade do serviço a quem não tem habilitação profissional;

d)  personalização dos  critérios de remuneração; 

e) sigilo profissional.

O serviço gratuito de beneficência, ainda que se apresente com todas as características de  exercício profissional, não expressa o conceito de profissão habitual, contínua e remunerada. 

A assistente social que exerce sua atividade gratuitamente, não o faz por profissão mas por contribuição voluntária. Nem por isso estará livre do compromisso de seu grau. Ou seja, atua como profissional mas não  profissionalmente, porque não recebe remuneração.

O médico, o advogado  ou o dentista podem contribuir para a sociedade, exercendo gratuitamente suas atividades profissionais. Enquanto benfeitores e agindo sem remuneração, estarão exercitando conhecimentos e habilidades, privativas da profissão,  como doadores de serviços, mas não profissionalmente. 

A idéia da remuneração integra a idéia de profissão.

Todos sabemos que milhares de profissionais exercem ocasional e gratuitamente suas atividades. Mas não por toda a vida. Se o fizerem, como voluntários, passam a integrar um ramo de atividades benemerentes onde poderão  desempenhar as aptidões e competências autorizadas pela profissão. Mas, a rigor,  não poderão ser considerados profissionais no exercício de uma profissão, pois a idéia de profissão inclui a remuneração pelo trabalho realizado.   

Da mesma forma que na idéia de emprego está incluída a idéia de salário, na idéia de profissão está ínsita a idéia de atividade remunerada. 

Pode-se admitir - e este fenômeno ocorre com freqüência - que alguém trabalhe ocasionalmente, de graça, por benemerência ou sem receber, mas essa atividade não será  a expressão de uma relação de trabalho, empregado-empregador, que inclui a idéia  de salário.

 Também é admissível que qualquer oficial, profissional liberal, empresário comercial ou industrial, empregado ou empregador,  pratique ações de beneficência. Todavia, como profissionais, oficiais ou empresários, só a remuneração   definirá o exercício do ofício, atividade ou profissão como habitual e contínua..

                         Ofícios e atividades

No exercício do que podemos chamar ofícios e atividades os requisitos para o trabalho não são exatamente os mesmos.

Damos alguns exemplos de ofícios, que são identificados pela tradição, usos e costumes: artesãos, construtores, pedreiros, sapateiros, ferreiros, vidreiros, alfaiates, costureiras, bordadeiras, marceneiros, carpinteiros, mecânicos, torneiros,  tolueiros, pintores,   e outros.

Por natureza, os oficios eram reconhecidos em quatro níveis fundamentais: o aprendiz, o ajudante, o oficial e o mestre.
A tradição nos indica ainda a existência de carreiras, com ordenação hieráquica de posots, graduações e definição de responsabilidades crescentes. Assim, a carreira militar, a carreira do funcionalismo público, a carreira naval.

E, nas carreiras, para determinado postos ou graduações, são exigidos além de outros, todos os requisitos para o exercício profissional, inclusive o juramento. Mas ne,m por isso, as carreiras incluem, nmo sentido estrito, o que designamos por profissionais liberais, pois excluem o lívro arbítrio que é parte essencial da atividade profissional.

Por atividades entendem-se, dentro outros, os trabalhos desenvolvidos no comércio, na indústria e nas artes. Comerciantes, industriais, agricultores, pecuaristas e artistas exercem atividades produtivas. Têm por característica comum o fato de que seus ganhos não são prefixados. 

Comerciantes, industriais e agricultores, pecuaristas  e artistas podem prever  lucros sobre suas atividades mas não têm direito prévio assegurado sobre esses ganhos, o que ocorre nas relações de trabalho e com os profissionais liberais. 

Na sociedade brasileira não são exigidos os mesmos requisitos de conhecimento e compromisso público que são essenciais aos profissionais e aos integrantes de carreiras. Mas, em sociedades de países europeus, para muitas atividades tais requisitos são indispensáveis,  também nas atividades econômicas designadas por comércio e indústria.

  Modernamente, estendeu-se a idéia incorreta  de profissão aos que trabalham como empregados ou auxiliares  de comerciantes, industriais e banqueiros. E assim nasceram as designações comerciário, industriário e bancário. 

Observo que, ainda quando se constitui em exigência natural, que integra a atividade, o  sigilo profissional não é requisito essencial em muitas atividades de comércio e indústria, embora seja fundamental em algumas carreiras,  

Mas os usos, costumes e tradições sào muito sugestivos quando transmite a idéia contida no velho adágio popular: 

- O segredo é a alma do negócio!

- O sigilo protege o patrimônio da empresa!

72. Profissão: meio ou finalidade de vida?

Este roteiro nos  leva  à análise dos aspectos originários e fundamentais pelos quais podemos chegar às noções que traduzam a idéia contida nas profissões, ofícios e atividades. 

Como fonte de informações recorremos à experiência, aos usos, costumes, tradições culturais e intelectuais, e muito especialmente, aos relatos históricos, religiosos, literários, mitológicos e místicos que integram o campo do conhecimento disponível.

 Para tornar mais fácil a compreensão, vamos eleger alguns exemplos que nos sugerem uma abordagem linear e  simples  dos fenômenos éticos envolvidos no estudo de profissões, ofícios e atividades remuneradas.

Procuro situar-me dentro do que é costumeiramente designado e reconhecido pelos usos, costumes e tradições. Seleciono algumas idéias, procurando reuni-las em torno do que têm em comum e diferenciá-las no que lhes é particular.

Há muitas idéias comuns que, à medida em que vão sendo identificadas, sugerem razões éticas, ou seja,  leis morais,   que regem os fenômenos. 

Procuro identificar as linhas de pensar comuns às profissões, atividades e ofícios. Visualizo  convergências e  divergências. A observação nos leva às regras e leis a que estão submetidos  ofícios, atividades e profissões.   

Procuro  responder a uma pergunta inicial: profissão, ofício e  atividades são meios ou finalidades de vida?

Há uma distinção básica entre elas. De um lado situo ofícios e profissões. De outro as atividades.

 Na medida em que para o exercício de ofícios e profissões  há toda um processo ritualístico de aprendizagem, uma preparação subjetiva e objetiva  para a capacitação pessoal, que chega  ao reconhecimento de capacidades, habilidades e competências, e do livre arbítrio para realização dos trabalhos, os ofícios e as profissões estão entre si assemelhadas. A declaração pública de compromisso do grau é exigida apenas dos profissionais liberais, graduados na forma prescrita pela hierarquia acadêmica legal. Sou levado a admitir que, no caso de ofícios e profissões, a realização dos respectivos trabalhos torna-se senão a causa deontológica de viver em sociedade, pelo menos, uma das causas finais, que posso designar como determinantes teleológicas.

                                            Vocação

As idéias de profissão, ofício e carreira contêm e traduzem uma idéia de realização pessoal, de consecução de objetivos e de satisfação íntima,  só encontrada pelos que as seguem. Respondem a uma vontade íntima e pessoal do indivíduo, comumentemente designada por vocação.

Para muitos, atender à vocação, significa processar a materialização das idéias contidas em sua alma.

Sob este aspecto, a profissão, tanto quanto o ofício, é uma resposta às motivações interiores,  são instrumentos de realização pessoal no que esperamos da vida. 

Daí decorre a grande  responsabilidade pessoal quando escolhemos uma profissão, uma atividade ou um ofício.

Um primeiro requisito é que a escolha do ramo de trabalho  seja orientada pelo foro íntimo do indivíduo. Muitas vezes, a realidade não nos dá essa possibilidade de escolha, porque a vontade  de cada um fica muito distante do que o contexto lhe propicia. 

Nem por isso acaba-se a vida. E se não é possível responder positivamente ao que nos é sugerido por esse chamamento interior, por essa vocação, outras opções serão propícias e nos ensejarão mais oportunidades de realização pessoal e  econômica. 

Há um segundo requisito interior e pessoal. É preciso que a opção seja compatível com as nossas capacidades, competências e disponibilidades pessoais. As razões éticas podem ser de muita valia e são imprescindíveis para a escolha de profissão, atividade e ofícios, pois nos ensinam a compatibilizar o que temos, quanto podemos e onde queremos chegar.

O terceiro requisito para a escolha do ofício ou profissão, que é externo ao indivíduo mas  integra seu contexto. É a satisfação de pretensões e necessidades da sua comunicdade(ou coletividade). Também por aqui, as  razões éticas podem cooperar positivamente para que, nas situações contextuais, cada um possa trabalhar no que melhor lhe convém. 

Regras morais regulam a idéia do exercício de cada profissão, ofício ou atividade. Por isso que as regras jurídicas incluem-se entre as regras morais.

 Cumpre observar que nem toda regra moral é lei, ou seja, nem tudo que é moral é legal, embora seja imprescindível que o tudo é legal seja moral. 

Agir moralmente corresponde a dizer, agir de acordo com usos, costumes, tradições e conhecimentos.

Modernamente, há muitas  regras morais e legais que valem e são extensivas tanto aos profissionais, como aos que se dedicam aos  ofícios e às demais atividades econômicas.

Por estas considerações, posso concluir que o exercício de profissão, atividade ou ofício, integra, em cada um de nós, o conjunto de razões éticas que identificam nossas razões de vida. Ou seja, nem a profissão, nem os ofícios nem as atividades são, em si e por si mesmas, uma causa final de nossas existências, mas integram o conjunto de causas, primeiras, intermediárias e finais, que nos ensejam o relacionamento de equilíbrio, harmonia e sucessos ao longo da existência.

 A experiência ensina que ofícios e profissões são  um meio de vida do qual o fim não pode ser excluído.

                              Atividades

A motivação que leva as pessoas à realizarem sua vida de trabalho e ganhos financeiros dentro das atividades comerciais, industriais, agrícolas e pastoris são muito diversas. Muitas vezes é a mesma vocação que reconhecemos nos ofícios e profissões. E outras,  embora vocacionadas para um determinado trabalho, o contexto arrasta os indivíduos para outros meios de produção, oferecendo-lhe novas e inesperadas oportunidades, onde se vêm a  frente de atividades fascinantes, que sobrepujam inclusive as frustradas motivações  anteriores. 

E, nesse  sentido, a razão moral que atua sobre cada um prevalece sobre as formalidades exigidas pelo contexto. O escritor vocacionado torna-se um bom alfaiate; o filósofo um bem sucedido mercador; o médico um grande terapeuta e o frustrado  magistrado realiza-se na indústria.

Assim, para o caso das atividades, a multiplicidade de caminhos e trilhas abranda as frustrações de cada um em propicia magníficos horizontes.  Mas isto não impede que aqueles que forma vocacionados para o comércio, para a indústria e para a prestação de serviços diversos encontrem, na resposta positiva a esse chamamento, também a realização e materialização de seu desejo inato de produção e desempenho.
A vida ensina que as atividades referentes ao trabalho e à produção e desempenho individual  são também um meio de vida do qual o fim não pode ser excluído.

             73. Subjetivismo e Objetivismo

Verifico que as profissões e os ofícios, modernamente,  estão enquadradas num contexto maior de ações laboriosas,  genericamente designado por prestação de serviços. Sou levado a admitir que a abordagem dos fenômenos éticos, contidos nas profissões, ofícios e atividades,  pode ser feita a partir de dois pontos de observação: subjetivismo e objetivismo. 

Subjetivamente, trabalho com linhas e formas de pensar herdadas pelos usos, costumes e tradições familiares. Elas correspondem às mesmas que integram a herança disponível no contexto social ao qual estou relacionado. 

Surgem perguntas diretas:

- O  processo de conhecimento  é moral, amoral ou imoral? 
- É moral o médico ou o advogado conhecer a intimidade ou a privacidade de seus clientes?

- É moral o profissional liberal abordar a vida íntima, os problemas mais profundos que envolvem o corpo e a mente de seus clientes?

- O profissional conhecedor da vida íntima ou da privacidade e das fragilidades pessoais, pode estabelecer ou manter relações amorosas com seus clientes? Há impedimentos éticos ou  morais? Quais? 

A resposta deve ser pesquisada nos princípios que norteiam a profissão, o seu exercício e o que a sociedade espera dessa atividade profissional.

74. Individualidade e  Coletividade

Há também um enfoque do fenômeno ético contido nas idéias de  profissão, ofícios e atividades, que diz respeito à individualização e à coletivização.

De uma certa forma ao ser abordada esta face do fenômeno observo  implicações quanto à atualização e modernidade das regras morais ajustáveis aos contextos.

A experiência mostra que a sociedade industrial transformou-se em sociedade de consumo. O que tinha por objetivo atender indivíduos passou a ser destinado ao consumo das coletividades. 

Alteraram-se os meios e os objetivos finais a que são dirigidas as profissões, os ofícios e as atividades.  

 A materialização da idéia representada pela inscrição  qualidade superior em grande número de produtos, passou a informar  toda a coletividade sobre uma pretensa qualificação objetiva. 

E, com isso, rompeu-se o que era tido como privilégio econômico das classes mais abastadas. O mendigo de rua pode tomar um refrigerante de qualidade igual à que toma o magnata. 

A expressão financeira dos produtos excepcionalmente caros ou caríssimos tornou-se objeto de consumo de tão poucos que os números a eles referentes não tem  significado na ordem de grandeza com que, estatisticamente, podem ser identificados. Em geral tais números são inferiores às margens de erro.

Os indivíduos beneficiados pelo alto poder aquisitivo constituem, no Brasil, menos de um por cento da população global. E, mesmo nessa situação, não estão livres da industrialização. O diretor ou proprietário de uma grande indústria, de milhares de empregados, vai assistir, no mesmo cinema, ao mesmo filme que pode ser visto, na mesma hora, por seus empregados de menor salário. 

A individualidade ajustou-se aos padrões que são também possíveis para o consumo da coletividade. O fenômenos éticos e sociais resultantes da industrialização, reduziram grandes disparidades nas relações de consumo. 

A industrialização também causou mudanças sérias nos ofícios, profissões e atividades e, inclusive, nas formas de pensar. Torna-se inviável qualquer trabalho, remuneração ou aquisição sem uma avaliação prévia da relação custo-benefício. 

Os artesãos perderam  sua grande participação na economia e deram lugar às micro e pequenas empresas; médicos e enfermeiros passaram a enquadrar-se como empregados das empresas que prestam serviços hospitalares e de preservação da saúde; advogados, engenheiros, psicólogos e economistas trocaram a atividade identificada nas profissões liberais por relações de trabalho, empregado-empregador, onde o salário substituiu os honorários.

O reflexo é mais profundo na área da medicina. Quem dá e presta assistência é a entidade ambulatorial ou hospitalar pois os médicos foram despersonalizados, e  distanciaram-se de seus pacientes. Houve uma coletivização do prestador do serviço profissional. O médico de plantão substitui o anterior e outro lhe dá seqüência. O paciente é atendido ora por um ora por outro.

O Judiciário também conseguiu descaracterizar a identidade dos juízes, pois por conveniência da organização judiciária, de fato, os magistrados não estão mais vinculados aos processos. De fato, a burocratização despersonalizou a prestação dos serviços jurídicos.

A idéia de indivíduo  e coletividade atingiu e absorve, progressivamente, todas as relações de serviços, produção e comércio. Atividades, ofícios e profissões estão cada vez menos personalizadas e mais impessoais, ameaçando a todos, ricos e pobres, com a idéia da massificação. 

Os comerciantes perderam, há tempos, a relação pessoal com seus clientes. Vendedoras e vendedores, que são postados na posição dos comerciantes, entregam-se a um trabalho assalariado muito distante da idéia original de comércio. 

Na indústria os artesãos são substituídos por técnicos que manejam máquinas e a arte que os animava é substituída pelo movimento preciso dos conjuntos industriais.

O próprio conceito de coletividade mudou para uma consciência de comunidade, assimilando um aspecto mais político, de cunho mais societário, definido por objetivos comuns, por uma alma comunitária que se autoafirma, cada vez com mais freqüência.

A informatização avança sobre todos os ramos da ação humana e joga-nos todos, ricos e pobres, profissionais, oficiais, comerciantes, industriais, empresários, empregados ou empregadores, governantes e governados, com uma velocidade espantosa, em direção ao... futuro.

- O que é o futuro? A quem serve o futuro? Qual é a idéia com que nos acena?

A esta altura,  ao tratar da ética das profissões, abre-se o horizonte para uma infinidade de possibilidades.

          75.   Abrindo novos horizontes

O final deste exigente percurso abre-nos horizontes muito amplos.

 Cada um de nós  sente os efeitos desta iniciação. Para muitos, o que foi visto é suficiente. Outros poderão interessar-se em seguir adiante. 

Diante da trilha do que ora se apresenta, fica a sugestão de que os mais interessados em percorrê-la desenvolvam seus esforços e consigam sistematizar os conhecimentos que vierem a adquirir. 

O resultado será um conjunto de informações, ainda não suficientemente e sistematizados de forma a atender os rigores da Ciência.

O conhecimento das leis que regem esses fenômenos éticos certamente ensejará um aporte de mudanças e clareamentos nas relações entre os profissionais e a coletividade a que estão integrados. Poderá ser largamente utilizado pela Ética Normativa e pela Ética Prática.

Foram indicadas, neste trabalho, algumas  das trilhas que me pareceram essenciais à iniciação no campo de estudos da Ética.

Os fenômenos éticos também podem ser observados dentro dos limites indicados  por duas séries de idéias opostas, designadas por qualidades ou atributos éticos. As idéias contidas no que reconhecemos como virtudes e vícios,  tornam-se passíveis de uma qualificação moral comparativa, direta e imediata.

A quantificação, ou seja, atribuição de números(ou pesos) a essas virtudes e vícios, poderá proporcionar quantidades de atributos éticos.

A partir do momento em que eu admito a atribuição de quantidades às virtudes, posso designá-las como grandezas, porque no mundo da ciência, por definição,  grandeza é tudo aquilo a que é possível atribuir valor numérico. 

Os usos, costumes e tradições têm ensinado que há mulheres e homens virtuosos. Uns são mais, outros são menos dotados. 

A sociedade consegue quantificar as virtudes. Estão ai os milhares de prêmios e condecorações concedidos aos mais virtuosos. 

E também quantifica os vícios , Basta uma rápida leitura do Código Penal para que se possa verificar como as penas são quantificadas em função dos vícios comportamentais a que se referem.

Por serem mensuráveis, as virtudes e os vícios  são grandezas morais. 

Para fixar medidas  é necessário definir padrões e unidades de medida aos quais atribuiremos valores numéricos. 

Sou levado a crer que é perfeitamente possível dimensionar vícios e virtudes, quantificar os fenômenos éticos e encontrar leis matemáticas para expressar o que nos tem faltado na linguagem discursiva. Os economistas seguem por esse caminho há muito tempo.

É possível imaginar a aplicação de quantidades aos fenômenos éticos, descobrindo e enunciando relações numéricas nas leis que regem o comportamento e a conduta das pessoas.

A manifestação das combinações de virtudes e vícios leva-nos à avaliação do caráter que define e traz o respeito que nos merecem as pessoas.

Podemos dimensionar as forças morais e imorais que existem dentro de nós e cujas  resultantes atuam no contexto.

O estudo da ética nos permite corrigir os vícios e acentuar as virtudes, de tal forma que , em cada opção, escolha ou ação, nós podemos obter o resultado mais justo, próprio e oportuno. Será justo nas relações espaço-forma-tamanho; próprio, quando e de acordo com a nossa natureza; e oportuno, porque adotado no tempo mais conveniente, em que os resultados serão os melhores possíveis.

Encadeando as virtudes, reunindo-as e aprendendo a utilizá-las em nossos procedimentos físicos ou mentais, cada um de nós poderá imiscuir-se infinitamente dentro de si mesmo e expandir-se pelo universo, de forma imprevisível.

Essa combinação positiva de virtudes, permite-nos avaliar a intensidade e a influência das forças morais e imorais que atuam sobre indivíduos e coletividades, bem como prever o resultado das ações envolvidas nesses fenômenos.

O uso de virtudes interligadas deverá levar, cada um de nós, a uma vivência mais satisfatória, tanto na vida física como no mundo das idéias, ensinando-nos e conduzindo-nos às melhores soluções. É o grande resultado que a Ética moderna sugere.

Uma sugestão final:acrescente à lista abaixo o que entende por vícios e virtudes. Exercite as virtudes, evitando os vícios. Os resultados ficarão evidentes em pouco tempo. Experimente. São os passos seguintes para prosseguir nesta iniciação.

Virtudes                                                              Vícios

Altruísmo                                                   Egoísmo          

Amor                                                          Ódio     

Audácia                                                      Temerariedade           

Benevolência                                               Malevolência 

Clemência                                                   Inclemência      

Compaixão                                                 Descompaixão 

Coragem                                                     Covardia   

Decência                                                     Indecência         

Esperança                                                   Desesperança

Fidelidade                                                   Infidelidade      

Força                                                          Fraqueza

Humanidade                                               Desumanidade 

Justiça                                                        Injustiça           

Lealdade                                                    Deslealdade     

Obediência                                                 Desobediência 

Piedade                                                      Impiedade        

Respeito                                                    Desrespeito     

Sabedoria                                                  Ignorância 

Segurança                                                 Insegurança   

Sinceridade                                                Insinceridade 

Verdade                                                     Mentira            

